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I -ATA DA 26• SESSÃO, EM 10 DE ABRIL DE 1975 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Fala da Presidência 

Referente à finalidade da sessão, destinada à apreciação do 
Parecer n., 18/75, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre 
representação da Mesa do Senado a respeito de ofensa ao decoro 
parlamentar. 

1.2.2 - Requerimento 

-Do Sr. Senador Wilson Campos, através de seu procura­
dor, Dr. Jefferson de Aguiar, solicitando a prejudicialidade do 
Parecer n~' {8/75-CCJ e novo exame da matéria, pelas razões que 
expõe. 

1.2.3 - Parecer 

Da Comissão de Constituição e Justiça, negando provi­
mento à petição contida no requerimento anteriormente lido. 
~vado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer n"' 18/75, da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre representação da Mesa do Senado, nos termos do art. 36, 
§§ }9 e 59, do Regimento Interno, a respeito de ofensa ao decoro 
parlamentar. 

1.3.1 - Discu5.\IO da matéria 

Usam da palavra os Senadores Dirceu Cardoso e Leite 
Chaves. 

1.3.2 - Comunicaçio da Presidência 

Encaminhamento à Mesa de requerimento que nos termos 
regimentais deve ser apreciado em sessão secreta. Apreciado em 
sessio secreta. 

J .3.3 - Prosseguimento da dlscussio da matfria 
I 

Usam da palavra os Srs. Senadores Benedito Ferreira e Jos6c 
Lindoso. 

1.3.4- Votacio da matfrla 

-Requerimento nv 147/75, subscrito pelos Srs. Senadores 
Evandro Carreira e Fausto Castelo-Branco, solicitando que avo­
tação seja em escrutínio secreto. Aprondo. 

-Parecer nv 18/75, da Comissão de Constituição e Justiça. 
AproYado. 

1.3.5- Comunicaçio da Presidência 

Designação da Comissão Especial para instruçã~ da matéria. 

1.3.6- Questio de ordem 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Prazo estabelecido para 
a Comissão Especial emitir seu parecer. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à questão de ordem susci­
tada. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORD!óM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA27•SESSÃO, EM 10DEABRILDE 1975 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nQ 48/75, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao artigo 225 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

2.2.2 - Discurso do Expediente 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Nova tomada de 
posição, para um novo comportamento e uma nova atitude no 
trato da problemática amazônica. 

2.1:.3 - Expediente 

Do Senador Itamar Franco, requerendo a designação de 
uma representação do Senado Federal para participar do Semiw 
nário Sobre a Crise Econômica Mundial e do V Congresso Brasi­
leiro de Siderurgia, a se realizarem no curso do presente mês no 
Rio de Janeiro. 

l.Z.4 - Comunlcaçio da Presidência 

Designação de Srs. Senadores para integrarem a comissão 
que representará o Senado naquele Seminário e no V Congfesso 
Brasileiro de Siderurgia.-

2.2.5 - Requerimentos 

NQ 148/75, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, de 
transcrição, nos Anais do Senado, da reportagem publicada em 
O Globo, edição de hoje, sobre um aspecto da opulenta biografia 
do Senâdor Daniel Krieger. 
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N~'l49f75, de autoria do Senador Vasconcelos Torres, de re­
tirada do Requerimento n~' 67 f75, de sua autoria. Deferido. 

N~' 150/75, subscrito pelo Senador Franco Montara, de 
dcsarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 56f72, que 
obriga as emissoras de televisão e rádio a promover programa de 
debates sobre problemas nacionais, esta8uais ou municipais, 
destinados à educação da população. 

N"' 15ij75, de autoria do Senador Franco Montara, solici­
tando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 

106f74, que elimina a desigualdade de tratamento no cálculo da 
comph:mentaçào da aposentadoria de ferroviários. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 40/75, do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 5/74, de sua autoria, que altera a redação do artigo 84 do 
Código PenaL Aprondo. · 

-Requerimento n~4Jf75, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei~ do Senado n9 
15f74, de sua autoria, que altera a legislação da Previdência 
Social, e dá outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n~' 124/75, de autoria do Sr. Senador Ro­
berto Saturnino, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, das entrevistas do Sr. Senador Magalhães Pinto, Presi~ 
dente do Senado Federal, e do Sr. Deputado Ulysses Guimarães, 
Presidente do M DB, concedidas à revista Visio. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 127/74 (n~' 308-B/71, na 
origem), que dá valor de documento de identidade às carteiras ex­
pedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional, e dá 
outras providências. Aprovado, à sanção. 

-Projeto de Resolução n~> 70/74, que suspende a execução 
do art. 192, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do 
Sul, na redação da Emenda Constitucional n~> 2,' de 30 de junho 
de 1972, e das expressões "sorrer acidente ou", constantes do 
parágrafo único do referido art. 192. Aprovado, à Comissão de 
Redação. 

2.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MILTON CABRAL- Apoio que tem recebido 
o empresariado nacional e o relacionamento entre a livre inicia­
tiva, o capital estatal e o capital estrangeiro. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Situação em que se 
encontra o Município de Duque de Caxias-RJ. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Alta nos preços 
dos veículos automotores. 

SENADOR PAULO GUERRA- Justificando Projeto de 
Lei do Senado que encaminha à Mesa, que altera a redação do 
§ J<? do art. 2°, do Decreto·lei n~' 999, de 21-10-69, e acrescenta­
lhe os parágrafos 4<~ e 5~', e dá outras providência~. 

SENADOR OTAIR BECKER- Apelo ao Sr. Ministro do 
Trabalho, Sr. Arnaldo Prieto, para que seja unificado o salário 
mínímo em todo o Estado de Santa Catarina. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇÃO 

-Matéria constante do terceiro item da Ordem do Dia. 

4- INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Ata da 187• Reunião ordinária do Conselho Delibera­
tivo, realizada em 9~4-75. 

5- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CENTRO GRÁ­
FICO 

-Ata da 17• Reunião, realizada em 8-4· 75. (Republicatio.) 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 26• SESSÃO, EM 10 DE ABRIL DE 1975 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs lO horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard - Evandro 
Carreira- José Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa ~ Henrique 
de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvídio 
Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Tãvora 
- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire - Dom feio Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro -
Marcos Ffeire - Pt~ulo Guerra - Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista- Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos­
Dirceu Cardoso- Amaral Peixoto- Roberto Sa.turnino- Vascon· 
celas Torres - Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema- Itamar Franco- Magalhães Pinto- Franco Monto· 
ro - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Osires Teixeira -
ltalívio Coelho- Mendes Canale- Saldanha Oerz;- Accioly Fi· 
lho - leite Chaves - Mattos Leão - Evelásio Vieira - Lenoir 
Vargas- Otair Becker- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores, Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

A presente sessão destina·se à apreciação do Parecer n<~ 18, de 
1975, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a "Representa· 
ção da Mesa do Senado nos termos' do art. 36, §§ Jl' e 51', do Regi· 
menta Interno, a respeito de ofensa ao decoro parlamentar". 

Antes do exame da matéria, a Presidência comunica ao Plenário 
que reçebeu, do Sr. Senador Wilson Campos, requerimento que vai 
~er lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

Ê lído o seguinte 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado federal 

Wilson Campos, Senador pelo Estado de PernambucCl, por seu 
procurador (Regimento Interno, art. 38) nos autos do processo que 
se pretende instaurar para a perda do seu mandato, ora ern a sua fase 
preliminar, expõe e requer a Vossa Excelência o seguinte: 

a) o art. 220 do Regimento Interno dispõe expressamente: 

"Transformar·se.á em sçssão secreta: 
1- obrigatoriamente. quando o Senado tiver de se mani­

festar sobre: 

c) perda de mandato de Senador, nos casos de que trata 
o art. 35, 11. da Constituição; 

b) o art. 154, * 4~', do Regimento Interno, fazendo remissão 
expressa ao art. 220 (seção lf - Dos Pareceres), prescreve 
categoricamente: 

"Quando se tratar de parecer sobre matéria que deva ser 
apreciada em sessão secreta (art. 220), proceder·se·á de 
acordo com o dispost(J no§ 1~' do art. 134." 

E o* I~' do art. 134 do Regimento não deixa qualquer margem 
de dúvida ao fixar peremptoriamente: 

"Nas reuniões secretas, quando houver parecer a prO· 
ferir, lido o relatório, que não será conclusivo, a Comissão 

deliberará em escrutínio secreto, completando-se o parecer 
com o resultado da vÓtaçào, não sendo. consignadas restri­
ções, declarações de voto nem ·votos em separado." 

A votação, por igual, será secreta, em conformidade corn a regra 
prevista no art. 325, a, n' 2, do Regimento. Interno. 

Em conseqUência, a discussão sobre a proposição oriunda da 
Comissão de Constituição e Justiça (art. 251) deverá ser adiada, até 
que se dê o "preenchimento da formalidade essencial" apontada (art. 
310, letras b e d), renovando-se a discussão e votado naquele órgão, 
em sessão e escrutínio secretos (art. 154, § 4~'; art. 134, §I~'; art. 220, I, 
letra c), art. 36, §I~', in fine). 

E. em ocorrendo omissão na apreciação de documentos indis· 
pens{lvú; a sua defesa, como argüiu perante a douta Comissão de 
Constituição e Justiça e prova com o documento anexo, eis que as· 
pastas indicadas naquele requerimento ainda se encontrav•m na Co~ 
missão Especial de Investigação Preliminar, tanto que só foram rece-­
bidas pela Secretaria da COmissão de Constituição e Justh;a DEPOIS 
da reunião daquele 6rgào permanente, requer a juntada das mesmas 
aos autos do procedimento, renovando a súplica anteriormente diri· 
gida àquela Comissão (artigos 166 e 285, § 2'). 

c) entre tiS atribuições de Vossa Excelência e.stá a de impugnar 
as proposições que pareç•m contrárias à Constiluiçào ou ao Regi­
mento, assim como a .de decidir as questões de ordem com recurso 
para o Plenãrio e da audiência da Comissão de Constituição e Justiça 
(ctrt. 53. n9s li e 13: arts. 444, 446 e 449), ficando sobrestada a de­
cisão (art. 449, ~ 29). 

Assim, espera que a matêria prejudicial ora suscitada. em 
termos de direito de dtfesl, mereça o beneplácito dessa digna Presi· 
déncia, devolvendo~se e procedimento à douta Comissão de Cons· 
ti!uiçào e Justiça, após !ljuntada das pastas que se reportou. como de 
direito. 

d) Assinala, afinal, que o recebimento da provocação a que 
alude a Constituição (art. 36, § 2~') ou da representação a que se refere 
o Regimento (art. 36, §§ I~' e 5~') correspondem ao recebimento da 
denúncia pelo magistrado, sendo garantido ao acusado. mesmo na 
fase preliminar, amplo direito de defesa (Constituição, art. 153, ~ 15 
e 16: art. 36. §59), tanto que o art. 38 dispõe: 

"O acusado poderâ assistir, pessoalmente ou por 
procurador, a todos os atol e dligênclas, e requerer o que 
julgar conveniente aos interesses da defesa (v. art. 130)." 

O preceito - in genere - se refere ao capítulo VIII - Das 
vagas, referindo-se, des~arte, a todas as fases do procedimento, inclusi~ 
ve t1 etapa do recebimento ou não da representação, tanto que se 
reporta a todos os atos e diligências, indiscriminadamente, mas, ao 
revês, de maneira geral e ampla, sem qualquer restrição. 

Termos em que, Pede deferimento. 

Bmsílía. 7 de abril de.[ 975.- Jefferson de Aguiar. 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO 
INDUSTRIAL CARLOS ALBERTO DE MENEZES SÁ A CO­
MISSAO ESPECIAL DO SENADO DA REPÚBLICA, EM 28 DE 
JANEIRO DE 1975. 

L Instrumento partictJiar de procuração aos advogados S~rgio 
Mutilo Santa Cruz Silva, Oswaldo Cavalcanti da Costa Lima Filho e 
Jo;io Bosco Tenório Galvão. 
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2. Fotocópia de folha corrida sem registro de antecedentes cri­
minais de Carlos Alberto de Menezes Sã. 

3. Declaração subscrita por Josê Roberto Batista, continuo do 
Cotonifício Moreno. 

4. Declaração subscrita pelo Sr. Walter Moura Rodrigues An­
drade, vigilante do Cotonificio Moreno. 

5. Cópia da respos.ta de Carlos Alberto de Menezes Sã à interpe­
lação judicial promovida pelo Del~gado do Trabalho, Sr. Romildo 
Alves Leite. 

' 6. Fotocópia de um bilhete do Senador Wilson Campos ao Pre­
feito de Moreno. · 

7. Oficio n9 98/71 dirigido ao industrial Carlos Alberto de Me­
nt:Lcs Sá pelo Sindicato dos Trabalhadores nas lndús_trias de Fiação 
e Tecelagem. 

8. Fotocópia do Oficio do Banco do Estado de Pernambuco, 
datado de 4-6-74, firmado pelo Sr. Romero do Rego Barros, co­
municando aprovação do pleito do Cotonificio Moreno, relativo à 
concessão de fiança em operação financeira no valor de 
CrS 20.000,000,00 (vinte milhões de cruzeiros). 

9. Fotocópia de um contrato de compra e venda de ações, cele­
brado entre o industrial Carlos Alberto de Menezes Sá e Antonio 
Olinto Victor de Araújo. 

10. Fotocópia de carta firmada pelo Sr. Carlos Alberto ao Sr. 
Carlos Alberto Silva, lnspetor~Chefe do Banco Central do Brasil, 
datada de 9·10-74. 

li. Fotocópia de correspondência dirigida pelo Sr. Carlos Al­
berto de Menezes Sâ ao Exmo. Sr. General Comandante do IV 
Ex.ército, datada de 9~ l0-74. 

12. Fotocópia de um contrato de opção de compra. 
13. Páginas da Revista Manchete, contendo a reportagem sob o 

título "Watergate Nordestino", de autoria dos jornalista Luís 
Ricardo Leitão e Ricardo Noblat. 

14. Fotocópia do Jornal do Comercio, do Recife, datado de 
12-8-71, contendo uma carta do Promotor Paulo Amazonas, a pro­
pósito de um processo criminal contra o Sr. Romero do Rego 
Barros. co-autor de crime de corrupção ativa. 

15. Cópia do laudo de avaliação do Cotonificio Moreno, firma­
do pelo Engenheiro Fernando Monteiro Matos. 

16. Declarações do industrial Carlos Alberto, apontando 
equívocos e erros no depoimento prestado à Comissão Especial pelo 
Sr. Romero do Rego Barros. 

17. Um exemplar da revista Veja, de 21-1-75, contendo uma re­
portagem de capa sob o título "Devassa em Pernambuco. 

RECIBO 

Recebi, nesta data, por ordem do Senhor Presidente da Co­
missão de Justiça, o restante dos documentos que ficaram em meu 
poder e entregues pelo Senhor Senador Eurico Relende, perfazendo 
uni total de 173 folhas, ·mais l revista e mais I fotografia, cuja discri­
minação segue abaixo: 

I) I pasta com doc1.1mentos enviados pelo Sr. Carlos Albertó 
Menezes Sá, com 101 folhas e mais 1 (uma) revista Veja n9 334, de 29-
I-75. 

2) I pasta de dOcumentos entregues pelo Sr. Osias Mendonça, 
com 21 folhas e mais I (uma) fotografia; e 

3) l pasta contendo documentos entregues pelo Sr. Romero do 
Rego B"arros, com 51 folhas. 

Brasil ia, 2 de abril de 197$.- Maria Helena Bueno Brandio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhin Pinto) - O requerimento 
lido foi encaminhado pela Presidência à Comissão de Constituição e 
Justiça, que sobre ele se pronunciou em reunião ontem realizada, 
atravês de p<~.recer que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte: 
Comissão de Constituição t Just\ça, em 9 de abril de 1975. 

A Sua Excelência o Senador José de Magalhães Pinto, 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de devolver a Vossa Ex.celência o requerimento 
do Sr. Senador Wilson Campos, sobre o qual esta Comissão emitiu o 
parecer que agora acompanha o expediente. 

A respeito dos documentos, que alegou na petição não terem si­
do presentes ao exame do Sr. Relator, a matêria ficou esclarecida na 
própria reunião em que se debateu o Parecer, quando ficou certo, 
pela informação do Sr. Senador José Lindoso, que este teve acesso a 
toda a documentação do caso e por ele foi examinada. 

Renovo a Vossa Excelência os protestos de meu alto apreço. 
Atenciosas saudaçõe~.- Accloly Filho, Presidente. 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

O processo legislativo é feito, em regra, mediante procedimentos 
com atos realizados em público e, excepcionalmente, em sessões ou 
reuniões e escrutínios secretos. 

A regra, portanto, são a sessão pública e o voto ostensivo; a 
ex.ceção, o escrutínio e a sessão secretos. 

Por isso, o Regimento dispõe expressamente quais os casos em 
qye deve ser adotada a forma sigilosa de procedimento. A interpre­
tação, pois, desses casos há de ser restritiva., como é da índole das 
normas excepcionais. Não se interpretarão, assim, extensivamente, 
os dispositivos regimentais que versem sobre sessões e votações 
secretas. 

No tocante a perda de mandato, o Regimento determina que 
seja secreta a votação que sobre ela deliberar (art. 325, a, 2) e secreta 
a sessão que a respeito dela se manifestar (art. 220, I, c). 

No entanto, o procedimento de perda de mandato é discípli­
nado em todos os seus atos pelo próprio Regimento (arts. 36 a 39). 

Por esse procedimento regimental, à Comissão de Con8tituiçào 
c Justiça cabe opinar sobre a representaçio para perda de mandato, 
concluindo pela sua aceitaç~o para melhor exame ou pelo seu arqui­
vamento (art. 36, §59, a). Ã Comissão não cabe, portanto, examinar 
o mêrito; fica na análise da tese da descriçãO, na representação, de 
um fato que, se verdadeiro e.atribuível ao Senador, constituiria ou 
não infração ao decoro parlamentar. 

Não lhe cabe um prejulgamento, um exame antecipado do méri­
to, não se manifesta ou delibera sobre a perda de mandato. 

Esse parecer é lido no Expediente e publicado no Dlirio do 
Congresso e em avulsos (art. 36, § 69), isto ê, deve ser divulgado, dado 
ao conhecimento de.tpdos. 

A reunião em que se discute e vota o parecer a respeito dessa 
mutér\a não está arrotada entre aquelas que devem ser secretas segun­
do o dispOsto no art. 134 do Regimento, que colheu todos os casos 
previstos no art. 220, na mesma ordem ali postos, mas excetuou, 
entre outros, o relativo à perda de mandato. 

Mas, não sendo secreta a reunião da Comissão de Constituição 
e Justiça, se-lo~á a sessão do Senado que apreciar o parecer? 

Ainda segundo as regras específicas do procedimento de perda 
de mandato, o Regimento não recomenda seja secreta a votação, 
nem secreta a sessão. Pelo art. 37, dispõe-se tão-só que a represen­
tação será admitida pelo voto do Plenário. Não se diz que esse voto 
deva ser secreto, embora Jogo no art. 39, ao disciplinar a votação do 
projeto de resolução, oferecido pela Comissão Especial, no sentido. 
de perda de mandato ou do arquivamento definitivo do processo, 
determine que a votação se faça em escrutínio secreto. 

Assim, o Regimento é expresso em que seja secreta a votação do 
projeto de resolução sobre a perda de mandato, mas não faz igual re­
comendação a respeito de deliberação sobre o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 
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t. que se distinguem perfeitame.nte duas fases no procedimento 
de pcrd<J de mandato: uma, que yai da representação at~ o seu rece­
bimento pelo Senado, e outra, que começa 'da constituição de comis­
~o t.:special para apuraçào dos fatos e vai até a votação do projeto de 
n:so!ução. 

Na primeira fase, o Senado ainda não é chamado a deliberar ou 
se manifestar sobre a perda do mandato de Senador, mas decidir 
.~obn.• .~e é caso de instaurar o processo para apuração de fatos que 
podclll dar causa a essa perda. 

Aquilo que está perturbando, no caso, o entendimento dessa te­
se, que p.:!rece tão clara, é a circunstância de ter sido constituida pre­
viamente uma Comissão ad hoc, para apurar os fatos. Não fora isso, 
estarí<Hllos à frente de uma simples representação documentada da 
Mesa. 

No entanto, os trabalhos dessa Comissão devem ser tidos como 
a documentação que instruiu a representação e nada mais do que is-
$0. 

Recebída a representação e constitufda a Comissão Especial, 
começará, então, a fase do contraditório. Af, sim, se está iniciando a 
instrucio dll matéria, como está escrito no art. 37, do Regimento e 
discip!in<.~m os!?§ 19 a )'i' desse mesmo artigo e mais o art. 38. 

Essa Comissão Especial é que terá reuniões e deliberações secre­
ta~, porque assim dispõe o Regimento (arts. 39, 154, § 49 e 220). 

O mesmo não ocorrre com a Comissão de Constituição e Justi­
ça. nem com a Sessão do Senado em que o parecer dela é discutido e 
votado. Essa discussão corresponde àquela da preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade (art. 298), hipótese em que o Regimen­
to recomenda que a votação não seja secreta (art. 325, parágrafo 
único). 

Somente se a matéria fosse daquelas em que são obrigatórias a 
sessão e a votação secretas. é que o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça deveria ser discutida e votada em reunião e escrutí­
nio secretos. 

Nada impede, porém, que o Plenário, .a requerimento de Sena­
dor. determine a realização de sessão secreta e de escrutínio secreto 
para a matéria (arts. 213 e 325, c). 

Sala das Comissões, em 9 de abriJ de 1975. - AccioJy Filho~ 
Presidente e Relator - José Lindoso - Nelson Car11eiro - Leite 
Chal'es - Heitor Dias - Dirceu Cardoso - Henrique de La Rocque 
- Heh·idio Nunes - ltaliria Coelho - José Sanrey - Paulo Bros­
sard- Gustavo Capanema. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A fim de que não 
haja qualquer dúvida na orientação regimental traçada para tramita· 
çào d;., matéria, esta Presidência irá submeter ao Plenário, preliminar­
mente, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça que acaba de 
ser lido e do qual já receberam cópias os Srs. Senadores. 

Em votação o parecer. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, queiram conservar­

se sentados. (Pausa) 
Aprovado o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer no 18, de )975, da 
Comissão de Co.nsrituição e Justiça, sobre representação da 
mesa do Senado nos termos do art. 36, §§ (9 e 5o, do Regimen­
to. Interno. a respeito de ofensa ao decoro parlamentar. 

. Concedo 01 palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espirito Santo) (Sem revlsio do 
or1dor)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na oportunidade em que o Senado, pela primeira vez, vai dis­
cutir e votar uma representação feita com fulcro, apoio no art. 36, § § 
J9 e 59 do Regimento Interno, a respeito de ofensa ao decoro par-

lamentar, como Memb~o da Comissão de Constituição c Justiça' que 
deu o seu voto em separado, por ocasião da manifestação daquela 
Comissão, quero, antes que se prossiga no andamento do P.Onto Crn 
causa, dar as razões por que assim votei. · 

t que, Sr. Presidente, os jornais, o rádio e a televisão, naquele 
dia, indigitaram a nossa atitude como único voto contrArio à ca$­
suçào do mandato, quando a Comissão de Constituição e Justiça não 
teve oportunidade de apreciar cassação de mandato a!guml 

O que a Comissão de Constituição e Justiça apreciou, tão-so­
mente, foi uma representação da Mesa com fulcro no art. 36, § § 19 e 
5?, de nassa Lei Jnterna. Nunca um processo de cassação de manda­
to. 

E, Sr. Presidente, como houve destorções na noticia em que.se 
apontou minha atitude como voto contrário à cassação, quero, an .. 
tes de qualquer pronunciamento de decisão da Çása, mostrar a mi­
nha atitude isenta e coerente. Porque houve um julgamento na Histó· 
ria da Humanidade muito mais longo, rnuito mais histórico, muiro 
mais profundo e muito mais significativO, em que o juiz depois ia vou 
as mãos. Mas a História nào registra mãos mais sujas do que aquelas 
mãos lavad~r 

Sr. Presidente. Homem de çonsc:iência- que o Senado Federal 
não me çonhece - homem qu~ não teme confrontação com os ou .. 
tros dígnos penha.sCos inacessíveis de valor morai, homens de .toga in­
consútiJ, homens de quaisquer origens, que aqui desaguaram neste es .. 
tuário; homem que não n'asceu em berço de renda, homem sofrido e 
penado, quero dizer que não me pejo de confrontar com qualquer 
um dele.ç, que não me levam a palma, os meus deVeres para com a mi­
nha consciência e a rninha cidadania. 

Na oportunidade, emiti um voto em separado que, pela 
mecânica da Casa, foi considerado um voto contrário. Mas aJo 
entrei, de modo algum, na apreciação do mérito da representação. 

O que estudei, Sr. Presidente- e vou pedir a complacência da 
Mesa e dos meus colegas - foi o encaminhamento do processo, em 
face do nosso Regimento Interno. 

Tive oportunidade de ressaltar, nos desvàos que não foram 
preenchidos nesse encaminhamento, alguns pontos negativos da 
Comissão então criada. 

Assim, Sr. Presidente, concHS~ venta de V. Ex• e da condes­
cendência dos meus colegas, para que não se pense como se tem 
pensado - e muitos colegas me têm perguntado a respeito, a razilo 
do meu voto contra - lerei o meu voto em separado e as conclusõeS 
<J que me permiti depois do estudo que fiz sobre o assunto: 

VOTO EM SEPARADO 
DO SENHOR SENADOR DIRCEU CARDOSO 

- Ao parecer do Senador José Lindoso, à Representa­
ção da Mesa do Senado, nos termos do art. 36, §§ Jo e 59, do 
Regimento Interno, a respeito de ofensa -ao dec:oro 
parlamentar. 

O, Brasil era um imenso estenda! de selvas virgens que os p~ do 
homem branco mal haviam tocado, e na hi$tória constitucional da 
Inglaterra, em 1571,já se acionava uma comissão de inquérito que se 
tornou a primeira investigação parlamentar. 

Já se falava em comissão de investigação, antes do alvorecer do 
século XVI, na Inglaterra, e o Brasil ainda nilo despontara como 
estrela fugidia nos céus ignorados do Novo Mundo. 

E, por curiosa çoincidência, em ambos os casos, para. investigar 
problemas eleitorais. 

Somente na nossa Constituição de 1934, no seu art. 36, abrolha .. 
ram, no nosso sistema parlamentar, as Comissões de lnqutrito como 
meio de esclarecimento do trabalho parlamentar. 

2. A Comissão de Constituição e Justiça tem, sob seu 
escantílhào, um caso de envolVimento da pes$0a de um ilustre Sena­
dor, num .:aso de corrupção eleitoral ass.jnalada em Pernambuco e 
conhecido já, nos jornais e nas revistas politicas, como o .. Càso 
Moreno''. 
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3. Sentindo·se atingido por uma campanha jornalrstica que 
contra ele se levantara naquele Estado, o Senador Wilson Campos, 
em telegrama ao Presidente do Senado, pedia à Mesa do Senado, 
providências cabíveis pata apuração dos fatos e conseqUente preser· 
vaçào do decoro desta Casa. 

Como se encontrava em recesso o Senado, o Senador Paulo 
Torres, então Presidente, em despacho exarado no próprio 
telegrama, designou uma Comissão de três Senadores para promover 
anrlpaç6es prellndnares, de modo que "tio logo reabertos os traba· 
lhos, fosse a matéria regimentalmente, solucionada". 

4. E a Comissão, assim constituida, ·a fórceps, por ato de autori­
dade do Presidente, deslocou .. se para Recife, onde, na Assembl~ia 
Legislativa, deu curso ao seu trabalho de investigação parlamentar 
com "mão diurna e mão noturna" como nos fala Rui. 

Volta a Comissão de Averiguações com seu material ali colhido 
e faz entrega do mesmo à Mesa do Senado que, acolhendo parecer 
judicioso do ilustre Senador Wilson Gonçalves, encaminha a aprecia­
ção do caso ao conhecimento do Senado, e a mati:ria é submetida à 
Comissão de Constituição e Justiça e passa a ser apreciada. 

5. Designado reiator do caso, o ilustre Senador JoR Lindoso 
apresenta à consideração da Comissão seu circunstanciado parecer 
de folhas, em data de março p.p., acolhendo tudo que a Comisslo 
anteriormente Praticara, sem um parecer conclusivo sobre a mat~ria, 
e sem examinar alguns desvãos regimentais do caso. 

Coacessa nnla de seu ilustre autor, divergimos, pelos seus funda. 
mentos regimentais, como se passa a demonstrar; 

6. Não vemos condições de sustentação no douto parecer. 
O Regimento Interno do Senado - equador jurídico da Casa 

que regula s.eu me<:anismo de funtionamento e estabelece as normas 
jurfdicas a que se deve respeito, não faz menção, em todos os seus 
457 artigos, à Comloalo de Ayerlpaçlles Prellm!Dar ... 

Assim sendo, a criação, pelo Presidente do Senado, de uma 
ComisSão de Averiguações é atentatória ao Regimento e t. um ato de 
violência. 

·E tanto aten\a contra o Regimento, quando deparamos, no seu 
art. Sl, da Lei Interna da Casa, que estabelece a competencia do 
Presidente do Senado, que, nos seus 4l itens, nerihum deles faz. refe­
rência ou dá autoridade ao Presidente para constituir ou cri1u 
qualquer Comissão, muito menos Parlamentar de lnqutrito, ou' 
Comissões de A veri_guaçóes Preliminares. 

1. As Comissões Parlamentares de lnqutrito cuja criaçlo t: 
regulada no seu art. 170, repetindo o que se declara no art. '37, da 
Constituição Federal, só podem ser criadas, de duas maneiras: 

I!J) por Resolução de lfJ dos membros do Senado, com funda· 
menio no art. 37 da Constituição~ 

b) por projeto de resolução de iniciativa de qualquer Senador 
ou Comissào. 

8. No caso da letrâ a, sua criação é automática, nlo dependenw 
do da. votação do Plenário do Senado, nem da manifesta.çlo da 
maioria por conseqUéncia, nem, muito menos, da inicíativa ou 
manifestação do Presidente da Casa. 

Trata-se do caso de prerrogativa da ininoria cuja vontade deve 
ser acatada, sempre que achar qualquer assunto su.jeito .a uma 
investigação parlamentar, embora se cerque ele do dique de proteção 
da maioria governamental. 

Se tivesse a minoria que submeter a criação de uma Comissio 
Parlamentar de Inquérito ao voto do Plenârio, seria submeter~se à 

-possibilidade de sua negação e só seriam criadas as comissões de 
investigação com as quais concordasse a maioria, no caso em tela a 
ARENA. 

Aí estâ, meridiana e solarmcnte, uma prerrogativa da minoria, 
uma verdadeira franquia democrática que reeresce, llnica e 
dominadora, do próprio texto constitucional. 

9. Na Constituição e no Regimento, cstadc:ia~se, soberana c 
incontestável, uma prerrOgativa da rt1inoria, como querem nossos 
constitucionalistas. 

Sua criação, pois, nunca pode surgir de um ato do Presidente da 
Casa. isto seria uma violentaçào do Reaimento e da Constituição, 
cujo art. 37 ê peremptório, categórico, solar. 

10. Embora nào tendo o direito ilimitado de investigar, por lhe 
regUlarem a Constituição e o. Reaimento seu campo de investiaaçlo, 
é regulado, no entanto, pelo. objetivo estabelecido no ato de sua cria· 
çào. 

\ l. A Comissão Parlamentar de 1nqul:rito 1: o próprio Senado, 
impossibilitado, como um todo, de investigar determinado caso, por 
não ler condições de assim atuar, que se restringe ou se comprime, 
em sete membros seus, pura inquerir c investigar os ratos que slo 
ntcc.'lsários à sua função 1egis1ativa. 

12. Cinge-se, pois, a Comissão Parlamentar de Inquérito às nor· 
mas de pertinência e da relevância do assunto investigado, não lhe ca~ 
bendo o direito de extravasar o terreiro de sua competência ou de sua 
investigação. 

13. Perlustrando todo material cOlhido e tudo que constitui o j6 
volumoso processo em tela. não encontramos mençilo, em parte aJ .. 
guma, de dispositivo regimental em que se arrimou a Comiulo para 
fazer face às despesas com que teve que arcar para cumprir bem e fiel .. 
mente a missão que lhe cometeu o Presidente da Casa. Condição 
slne qua 11011 do funcionamento de umà Comiulo silo os recursos 
financeiros com que tem que con_tar para custear seu deslocamento e 
pagar suas despesas, 

E a Comissão de Averiguações teve despesas vultosas com o des.. 
locamento de Brasflia para Recife e para o Rio, 'com os custos de 
perícia das fitas gravadas e traduzida.s. a identificação dos in .. 
terlocutores c demais documentos e apanhamento dos depoimentos, 
~o longo de seis grossos volumes, que constituem teU acervo de infati .. 
gãVel tarefa parlamentar. 

Ora, aí está, um ponto em que o ato de um Presidente da Casa 
não pode atender, cumpridamente, pois que, verbas secretas nlo silo 
regime em usO no Conaresso Nacional. 

Atê esta altura, não sabe o Senado quem paaou as despesas de 
hospedagem de seus membros, suas viagens, e demais despeaas de­
correntes de sua investigação. 

14. Cabe, a bem da verdade, nossos aplausos à atuaçlo d01 
membros dessa Comissão anti-regimental, infatiJAveiJ e indormidos, 
que através da orvalhada das madrUa;adas, ouviu, inqucriu, investi~ 
gou e chegou & conclusões válidas sobre o auunto, cumprindo uma 
míssão espinhosa de dar uma satisfação à Nação, enquanto o Senado 
permanecia em reCesso. Nossos aplausos a seus, incansâveis membros 
que representaram, condigna c nobremente, o Senado Federal na · 
hora difícil e constrangedora de seu runcionamento na apuração de 
responsabilidades de um fato em que se acha envolvido um nosso 
tolega. 

I 5. Tal fato, porém, que registra a falta de recursos legais em 
que se arrimar para cumprir sua missão mostra, à saciedade, a ile­
gitimidade da Comissão de Averiguaç(Scs, sem respaldo do Re­
gimento da Casa. 

Sua criac;;iló foi, pois, sem sombra de d6vidas, um ato de arbftrio 
do Presidente de então. 

16. Aceitar sua criação, ao arrepio do nosso Regimento, ' fazer 
cl'escer c se agisantar a autoridade do Presidente. que passa a ter 
poder para investir, inconseqUentcmentc, contra qualquer mandato, 
desta Casa, contra cuja atuação -ele poderb. criar uma Comissão de 
Investigação, por ato seu, sem apoio do plenário e sem as aarantiai, 
para sua criação, das limitações do art. 16, combinando c:om o art. 
17 f, e seus parágrafos. 

O Sr. Aclalkrto$na (Acre)- Permíte V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Esplrito Santo) - Com muito 
prazer. 

O Sr, Adalb<rto Se&• (Acre) - Eu, membro que f~oi deaJO 
Comissão de lnvcstigaçôct, aaradoço a V. Ex~ u rcfer!nciu aos 
nossos trabalhos que vêm, alié.s, confirmar O juizo de um arando 6~:-
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gão da imprensa nacional e, de um modo geral, dos jornais de _nosso 
País. Estou dando este aparte apenas para pedir a V. Ex• que retifi. 
que uma expressão do início de seu ~iscurso que me provocou, no 
momento, uma revolta, revolta que foi pouco a pouco esmaecendo à 
proporção em que V. Ex• foi explicando os fatos, com clareza e 
minúcias. V. Ex• disse que tinha ·muitos pontos negativos dessa 
Comissão. 

O SR~ DIRCEU CARDOSO {Espírito Santo)- Do pa_rcccr. 

O Sr. Adalberto Sena (Acre)- "Muitos pontos negativos dessa 
Comissão". Foi a expressão, e eu gostaria que V. Ex• mandasse a 
Taquigrafia retirá-la. Pelo desenrolar do seQ: discurso verifiquei que 
os pontos negativas não foram da Comissão, mas da criação dessa 
Comissão, o que é muito diferente. Muíto obrigado a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo) - Agradeço o 
aparte de V. Ex.• Mas nada tenho que retificar porque não disse 
"pontos negativos da Comissão". Pelo contrário critico a criação da­
Comissão, não o seu trabalho, que foi infatigâvel, certo, proveitoso. 

17. E quando o Regimento não protege mais a maioria, muito 
menos a minoria da Casa que ficará à mercê -das conveniências das 
flutuações políticas e das sugestões enviadas de nossos Estados, à 
consideração do i~ustrado Presidente do Senado. 

18. É o próprio parecer da Mesa, da lavra do ilustrado e digno 
~)e nadar Wilson GonÇalves que assim declara, in verbls: 

"Não pode o Parecer da Comissão (de Averiguação) ser 
aceito como documento hábil que atenda às exigências esta­
belecidas no§ 29 do art. j) da·constituiÇão." 

··o seu trabalho só pode ser considerado como subsídio 
para uma decisão posterior." 

19. A coi-rupção eleitoral não se circunscreveu a esse ou aquele 
Estado, porque o Espirito Santo foi palco de corrupção desaçaimada 
por parte de poderosa firma de Vitória, que manipula o monopólio 
do trigo e do açúcar no Estado e que úsou indevidamente o nome do 
Banco de Desenvolvimento do Estado (BANDES) para arregimen­
tar recursos em favor do irmão de seu Presidente na campanha eleito­
ral passada. 

Também ali se deveria investigar a atuação nefasta dessa Em­
presa que concorreu~ com' sua atitude, para marear o quadro de liber­
dade assegurada ·nas úhima:s eleições. 

20. Assim, para· (Jue esta Comissão se sirvà do trabalho já de­
senvolvido pela-Cbmis'sãO de InVéstigação que foi infatigável mas 
sem que isto constitua qualquer precedente aberto na linha de de· 
cisões desta Comissão, vimos propor, com base nos dispositivos do 
nosso Regimento e''hO.s-·procedimentos anteriores da Comissão, as 
seguintes providências ré'~irilentais, à guisa de: 

Recom·endação 

a) criação&: uma 'Comissão Parlamentar de Inquérito, compos­
ta de sete (7) membros, de ambas os partidos e de acordo com a 
atribuição proporcional, para, no prazo que julgar necessário, inves­
tigar todo o caso da corrupção eleitoral ocorrida em Pernambuco, há 
três meses atrás, com o envolvimento do Senador Wilson Campos, 
podendo praticar todos os atos inerentes à sua competência, poden­
do, inclusive, perfillj3.i" e adotar o trabalho já desenvolvido pela 
Comissão de Ay,e~íguações criada por ato do Presidente do Senado e 
cujo relatório fará Parte integrante desse ato de criação; 

b) ultimado o julgamento do caso de Pernambuco, que sedes­
loque a Comissão para o Espírito Sánto para apurar, ali, também, a 
mesma corrupção assinalada em Pernambuco, çom participação de 
uma firma e envolvimento indevido de um Banco Oficial; 

c) abrir um crédito de 50.000 (cin.qUenta mil cruzeiros) para fa· 
ter face às despesas já realizadas e as que vierem a ser feitas, com o 
funcionamento e deslocamento da Comissão; 

d) que não constitua esta decisão, em hipótese nenhuma, prece­
dente de convalidação de uma Comissão anti-regimental ou Comis­
são criada posteriormente, com este sentido. 

21. S o que nos· di_ta nossa consciência, para n_ão retardar 
apur-ação do caso em tela, adiado de uma semana pela intercorrência 
do recesso branco da Semana Santa em que a Comissão de Jus*iwa 
não se reuniu, e que se prossiga nos terrnos posteriores do prOCOJ4D. 
com a urgência que o caso requer e como estão a exigir o bom nome 
e o decoro do Senado." 

Era 'h-que tinha que dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto)- Continua em dis­
cussão. 

O Sr. Leite Ch•ns (Paraná)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

Q SR. PRESIDENTE (Ma&alhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR.- LEITE CHAVES (Paraná) (Sem rel'isio do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Como Senador com assento nesta Casa e, sobretudo, na qualida­
de de membro da Comissão de Constituição e Justiça acho-me no de­
ver de traçar estas considerações. 

Ontem, quando examinávamos o requerimento do ilustre 
Advogado do nossa digno colega Senador Wilson Campos, enca.· 
minhado por V. E~• à nossa consideração, concluímos, unanimé­
mente •. pela segurança, seriedade e inteireza regulamentar com que se 
houve aquela 'comissão. 

Sr. Presidente, poderia ter havido a primeira Comissão ou não, 
aquela Comissão inicial que, a requerimento do próprio Senador, o 
Senado Federal decidiu constituir para apurar os fatos iniciais. 
Ainda que aquela Comissão não chegasse a existir e apenas viessem 
documentos esparsos ao conhecimento da Comissão de Constituição 
e Justiça, ela teria tido condições legais e regimentais para dar o seu 
pronunciamento: ou no sentido de determinar o arquivamento" da 
denúncia, ou no sentido de recomendar, de sugerir, a essa Presidên­
cia, a esta augusta Casa, que examinasse aqueles indícios. 

A primeira Comissão teve a finalidade apenas de apurar 
indícios, de reunir elementos para conhecimento do Plenário. 
Evidentemente o Regimento Interno não prevê aquela situação, mas 
estávamo~ em recesso e a Mesa de então - quando a honra de um 
Senador estava sendo comprometida, estava sendo acusada, e a 
honra desta Casa estava sendo posta em dúvida - não podia ficar 
inativa ante a ausência e· o silêncio do Regimento Interno. O próprio 
juiz togado, o próprio tribunal não pode ficar inativo ante a alegação 
de que não existe lei, de que a lei é lacunosa. O Senado, Sr. Pre~ 
sidente, tinha o dever de agir! A Presidência de:: então agiu correta~ 
rnennte; o próprio Senador pedia, o Pafs estava intranqOilo, a honra 
de um ilustre membro desta Casa estava sendo posta em dúvida, e o 
Senado Federal não poderia pecar po"r omissão. O Sr. Presidente 
constituiu uma Comissão de:: elementos ilustres desta Casa, e digo is~ 
to porque o que esta Comissão apurou, como vimos ... 

O Sr. DirC'te C1rdoso (Espírito Santo) - Permite V. Ex.• um 
aparte? (AssenUmento do or•dor.) Uustre Senador, nós que somos 
membros da Minoria devemos ter em vista o seguinte: o Regimento 
Interno é o nosso código de defesa. Foi feito pela Maioria, parares~ 
guardar a Maioria, de acordo com conveniências da Maioria. Todo 
descumprimento do Regimento Interno serã contra interesses da 
Minoria. Se V. Ex• justifica todo o procedimento da Mesa e do Pre~ 
sidente do Senado Federal, em qualquer ocasião, desde_que o Con­
gresso estéja em recesso e o Regimento Interno mantenha silêncio 
sobre o assunto. eu não, nobre colega! Como membro da Minoria, 
eu protesto. Devemos preservar, resguardar e obedecer o Regimentp 
Interno! , 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ) - Ilustre Senador, eu não 
gostaria de entrar em discussão, mesmo porque me manda a 
consciência que, como membro, eu preste apenas um depoimento, e 
tenho "um requerimento final a fazer. No que diz respeito ao exame 
da nossa condpta. não distinguimos entre partidos. A meu ver, de 
acordo com a minha consciencia, não me parece que existam, neste 
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caso, partidos. Há um Senador. Ele pertence a esta Casa. Não é 
comportamento político que está sendo examinado; é um comporta­
mento individual, é a acusação que pesa sobre um ilustre membro 
desta Ça'sa. Ele poderia ser da ARENA, poderia ser do MDB, pode­
ria ser de qualquer partido. Pant nós é írrelevant~ que ele seja de um 
partido. Antes de tudo, ele é um membro desta Casa. 

O Sr. Dltceu Cardoso (Espírito Santo)- Permite V. Ex• ainda 
um aparte? (Asseatimento do orador.) Nào se discute a pessoa do Se­
nador. O que eu discuto é o ato de criação de uma Comissão sobre a 
qual o Regimento silencia. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ)- Agradeço a V. Ex•. Trata­
se, porém, de uma questão de honra. Tanto pertencendo ao MDB, 
como a ARENA, qualquer Senador com assento nesta Casa tem que 
ter honra. Estamos examinando uma questão de honra, e até o pre. 
sente momento o Senador Wilson Campos, para a nossa Comíssão, é 
um homem honrado. Apenas existem indicias que recomendam que 
um processo tenha desfecho regulamentar. Amanhã ou depois, quer 
seja condenado, quer seja absolvido, que a sua consciência, se abso1· 
vida for, ou. a sua posição, ·se absolvido for, mereça o respeito de to· 
do uni processamento que teve andamento regular. 

O ·sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo)- V. Ex• dâ licença para 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná) - Nobre SenadQr. eu 
gostaria de p~osseguir. 

O Si'. Dlreeu Cardoso {Espfrito Santo)-:- Senador Leite Chaves, 
V. Ex.• está invadindo a seara do meu voto em separado e eu atendo 
ao seu pregão. Tenho que respaldar a minha atitude e o meu compor­
tamento. Sr. Presidente, o meu pensamento- e deve ser o pensamen· 
to de todo o Senado - é resguardar o bom nome do Senado, e da 
seguinte maneira: se nós agirmos com ato inválido, o próprio advoga­
do da. parte interessada depois poderá buscar, no Judiciário, a anu­
lação do ato inválido do Senado. Este é o meu cuidado, para preser· 
varo bom nome do Senado, do qual sou um membro obscuro. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ) - Queria dizer a V. Ext que 
as nossas decisões internas são d~ instância última e de instância úni· 
ca. Nenhum tribunal tem competência para decidir acerca ·do que de· 
cidimos. 

Sr. Presidente, não é meu propósito discutir; ouvi membros da 
nossa Comissão e sinto·me no dever de tecer algumas considerações 
a respeito do assunto. 

A Comissão de Constituição e Justiça perquiriu a existência ape­
nas de indícios. Nesta sessão plenária de hoje, vamos decidir se esses 
indícios são idôneos ou não, para que se constitua a Comissão de no­
ve membros. 

Sr. Presidente, dai a apresentação de um requerimento. Esta 
sessão, pelo Regiménto, poderia ser aberta ou secreta, como a vota­
do poderia ser també111 aberta ou secreta. Mas, na Comissão de 
Constituição e Justiça, perquirimos a existência de indícios. Aqui, a 
idoneidade desses indfcios. Então, o exame dessa idoneidade indi· 
ciária poderia constituir princípio de julgamento. Na Comissão de 
Constituição e Justiça, não se votOu o parecer final, a Comissão de 
Constituição e Justiça não julgaria. Pode·se admitir, então, que o fa. 
to de se conhecer indiciariamente desses dados, da idoneidade ou 
não desses dados que nos recomendarão hoje ou não a mandar à Co­
missão de nove membros, constitua já ato de julgamento, ou pr,ncf· 
pio de julgamento. 

Sr. Presidente, sei que sobre a mesa hã requerimento no qual se 
pede que a votação seja secreta. Como, na conformidade do art. 220, 
inciso e, isso pode ser considerado um princípio de julgamento, para 
condenar ou para absolver, ou para determinar a expulsão ou a 
manulençã.o do Senador, requeiro, de acordo com o final do parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça, que igualmente o Plenário se­
ja ouvido sobre a conveniência de que seja secreta também a presente 
_sessão. 

O Sr. Anaaral Peixoto (Rio de Janeiro)- Permite V. ·Ex• um 
·aparte'! 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Pois não. 

O Sr. Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)- Quero apenas falar so~ 
bre a atuação do Senador Paulo Torres, que não estâ mais nesta 
Casa. O nosso ex-companheiro agiu na melhor das intenções, no sen· 
tido de resguardar o decoro desta Casa e também de atender a um co· 
lega que se achava em situação aflitiva. Não foi outra a intenção de 
S. Ex•. A princípio, convocado para indicar um representante do 
meu Partido - eu era então Líder - para fazer parte da Comissão, 
tive dúvidas, as mesmas que assaltaram o espírito do Senador Dirceu 
Cardoso; mas depois verifiquei que tínhamos de dar imediatamente 
satisfução à opinião pública, e o meio era aquele. S. Ex• consultou 
os seus conselheiros, que acharam que a Comissão poderia ser 
nomeada. Então, não tive dúvidas em indicar um homem da respei· 
tabilidade do Senador Adalberto Sena para ser o representante do 
noss_o Partido na Comissão. Faço esta declaração justamente por 
nào estar aqui, ao nosso lado, o Senador Paulo Torres que, estou cer­
to. iria defender~se da_ acusação que lhe é feita. 

O Sr. Petrônlo Portella {Piauí)- Permite V. Ex• um aparte? 

'O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Pois não. 

O Sr."Petrônlo Portella (Piauí)- Se existe algum dado a ser 
considerado ou proclamado errado, esse deve ser a mim atribuido. 
Estava, aqui, em recesso, procurei o então Presidente do Senado e 
dele solicitei a constituição da Comissão. Não havia, em verdade, 
dispositivo em que se arrimar o Presidente, mas S. Ex• cedeu ante a 
seguinte argumentação: "No momento em que um companheiro ê 
acoimado de faltar ao decoro parlamentar, não é possível que o nos· 
so Colegiado fique impassível; é indispensável que o poder de poUcia 
que tem o Colegiado se faça sentir, razão pela qual solicito de 
V. Ex•" - dizia para o então Presidente - .. a designação de uma 
Comissão. porque assim o Senado ficará à margem de qualquer críti· 
ca. O que importa no caso é até construirmos, a serviço da institui· 
çào, a serviço do bom nome do Senado Federal". Assim, já agora 
complementando os esclarecimentos do então Líder do MDB nesta 
Casa, devo dizer, culpa nenhuma cabe ao então Presidente. Se culpa 
houve, faço questão que seja a mim atribuída. · 

O SJl. LEITE CHAVES (Paraná) - Parece que não me fiz 
entender. Disse que a Mesa Diretora de então agiu corretamente, 
que dela não se podia exigir outro procedimento. 

O Sr. Petrõnlo Pottella (Piauí)- Estou simplesmente comple· 
mentando esclarecimentos dados pelo ilustre Senador Amaral Peixo­
to. Na hora em que o nome do ex~Presidente desta Casa foi aventa­
do, evidentemente. não me cabia ser omisso. E devia fazer, como es· 
tou fazendo, um ligeiro relato dos acontecimentos, para, finalmente, 
dizer que a iniciativa foi minha, S. E't• até constrangido estava, em 
razão da iminência da expiração do seu mandato. Não obstante, 
vencendo os escrúpulos naturais, S. EJ(• acedeu às mihhas instâncias. 

O SI'. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Tenho que 
cumprir o dever moral de ressalvar também a conduta do Senador 
Paulo Torres. ex-Presidente do Senado Federal. Jã a sorte das urnas 
não havia favorecido S. Ex•, mas, homem cumpridor dos seus deve­
res, em Pleno recesso parlamentar o nobre Senador Paulo Torres 
aqui se ericontrava. Faço este relato porque S. Ex• me relatou os fa­
tos. A sua relutância, a princípio, foi grande, como acaba de demOns~ 
trar o ilustre Senador Petrõnio Portella. Conduta .também digna aca­
ba de ser tomada pelo nobre Senador Amaral Peixoto, que deu o seu 
depoimento a respeito da atividade do Senador Paulo Torres. Como 
coestaduano, como amigo do Senador Paulo Torres, também digo a 
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V. Ex• que não havia outra alternativa, e que a atitude de nosso ex­
Presidente foi irrepreensível. Obrigado por ter-me conced-ido este 
aparte. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná) - Sr. Presidente, por uma 
questão de justiça não poderia exigir da Presidência de então outro 
comportamento a não ser aquele que adotou. E a esta altura nem o 
próprio orador e muito poucos dentre os aqui presentes têm cons­
ciência firmada .ainda, se deverão votar a favor ou contra o ilustre 
Senador Wilson Campos. Nesta Comissão que se constituir, se assim 
aqui for decidido, S. Ex~ terá oportunidade de ampla defesa. E dese­
jamos que S. Ex• se defen~a amplamente. 

Sr. Presidente, não está falando um Senador do MDB. Está 
falando um Senador do Bra.sil, um Senador desta Casa. Não existem 
partidos. e a nossa Comissão não funcionou em critério de partidos. 
Mesmo de parte do ilustre Senador Dirceu Cardoso não houve 
preocup<lçi'ío partidária, e sim preocupação regimental rígida, que 
~nte;:ndemos de forma diversa. Não houve essa preocupação 
partidária. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo) - Permite-me V. Ex• 
um aparte? (assentimento do orador) Nobre Senador Leite Chaves, 
não são minhas as palavras "a gente vive para ver tudo e o contrário 
de tudo". Pela primeira vez na minha vida parlamentar, que já vai 
por vinte e poucos anos, na Assembléia Legislativa e na CâÓ1ara Fe­
deral, vejo e registro, no fundo do meu peito, uma observação: Noto 
a Minoria. defendendo uma medida extra-regimental. Vejo o que vi­
wm os revolucionários da geração predestinada de 89 na França ao 
lraçar o panegírico à guilhotína. Não estou censurando o Sr. Paulo 

'Torres. Censuro, no meu voto, o Presidente do Senado que criou 
uma Comissão de que o Regimento não cogita, não trata, não o per­
filha. Só isto. A atitude de S. Ex'. resguardando o decoro, como a to­
dos nós compete resguardar, foi legítima, mas poderia ter outra solu­
ção. Acolho o aparte do ilustre Líder do Governo na Casa, chamao· 
do a si, num ato digno, a responsabilidade do "mau" Conselho -
mau ~ntre aspas. Assim, quero que a Casa registre: a Minoria defen­
deu uma medida extra-regimental, a Minoria proclamou uma medi­
da extra-regimental como digna de apoio. Quanto a mim, tenho livre 
a minha consciência: só o Regimento e nada contra o Regimento. 

O SR. LEITE CH~.V.ES (Paraná) - Sr. Presidente, gostaria 
que V. Ex• me assegurasse a palavra, porque não desejo manter 
diálogo. Toda esta matéria foi vencida em plenário da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Pediria aos Srs. 
Sc1wdurc:s não mais aparteassem o orador, que deseja concluir a sua 
oração, 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ)- Sr. Presidente, a partiides­
te instante começaremos a ser não mais Senadqres. e sim juízes, logo 
que começarmos a julgar a natureza, a idoneidade dos dados, não 
para determinarmos a cassação, a e.xpulsão de um membro ilustre 
desta Casa, mas a constituição da Comissão que haverâ de lavrar a 
sua sentença absolutória ou condenatória no caso em exame. 

Desta forma, Sr. Presidente, com base no art. 220, inciso "c", re­
queiro u V. Ex• submeta à apreciação de Casa, neste momento de ex­
trema importância para sua vida constitucional, a conveniência de 
que não somente a votação como também a sessão seja secreta. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, até mesmo uma sessão para exa­
minar a idorteidade de um embai.xador é secreta. E entendemos que a 
presente também deve ser secreta. 

Esta, a razão do nosso requerimento formulado à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Pediria a V. Ex• 
mandasse por escrito o seu requerimento. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Peço a V. Ex• 
uguarde um instante, porque estou recebendo o requerimento do no­
bre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 

Sobre <t mesa, requerimento que, nos termos regimentais, deve 
ser apreciado em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessãrias, a fim 
de que seja respeitado o Regimento. 

A sessão transforma-se em secreta às 12 horas e volta a ser 
públic• às 12 horas e 5 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiles Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Goiás)- (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem-re,ido do orador) - Sr. Presidente, convencido da 
inocência do Senador Wilson Campos, pelo que me foi dado conhe­
cer sobre o episódio que o envolve, eu deveria manifestar-me pelo 
arquiy;.J.mento da denúncia. Mas, coerente com o ponto de vista 
espos<Ido, m<tnifestado por mim no caso do ex-Deputado Mãrcio 
Moreira Alves, quando defendia eu, confiante que estava, e sempre 
estive, na nossa mais alta Corte de Justiça, que não havia porque ne­
garmos ao Supremo Tribunal federal apreciasse o comportamento e 
definisse a culpabilidade ou não daquele ex~parlamentar, neste caso, 
Sr. Presidente, concedida a licença para a constituição ou melhor 
criada por nós a Comissão Parlamentar de Inquérito, obedientes às 
normas de nosso Regimento Interno, estaríamos dando a todos nós, 
ao Senado, de um modo especial ao Senador Wilson CamQoS e, de 
uma maneira muito mais especial, à sua familia e sobretudo a seus fi­
lhos a oportunidade de, diante da opinião pública nacional, ficarem 
libertos desse prévio _julgamento, dessa condenação e imolação que 
vem sofrendo eSsa família no curso desse mais do que doloroso 
processo. 

Na verdade, Sr. Presidente, não poderia aqui permanecer des­
confiado da isenção dos meus Pares que viessem ou vierem e que vi­
rão, Por certo. <f ser designados para apurar, em toda sua profundi­
dade. tudo aquilo que pudesse o Senudor Wilson Campos, com o ges­
to ou com o ato, ter atentado contra o decoro parlamentar. 

Sr. Presidente, sabe V. Ex•, sabe a Nação e eu repito, nesse 
episódio o nosso colega sofreu uma acusação, uma condenação e 
uma imolação prévi<l sem sequer lhe ter sido dada esta oportunidade 
que vem tendo, ultimamente, depois de trazido o caso para os de-· 
bates da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, para que se 
tivesse conhecimento da sua real participação no episódio, que tanto 
m<JIIhc c<Jusou e tem causada a todos nós. 

O Senado, Sr. Presidente, com a criação dessa Comissão, repito, 
prestará um serviço muito grande a si próprio, mas muito maior ain~ 
da a S. Ex• e aos seus familiares, porque na verdade, Sr. Presidente, 
não podcmU:, perder de vista que o que se intentou contra o Senador 
Wilson Campos, mesmO não logrando êxito, ~Jtingiu o Senado e sem 
dúvida, constitui uma perene ameaça a todos os políticos, a todos os 
parlamentares, vez que somos prestativos, somos serviçais e, insta­
dos a pr~star serviço a qualquer um de nossos co-estaduanos que, a 
exemplo deste industrial de Pernambuco, causador e algoz do Se­
nador Wilson Campos; pudesse vir a comportar-se assim, com 
qualquer um de nós. Comigo, de modo particular, homem de empre­
~a. na vida privada conduzindo os interesses de uma empresa, 
.~obrctudo por uqui!o que ela tem e· alcança de interesse social, po­
deria eu mesmo, ou qualquer um de meus Pares, ver-se envolvido 
num t:pisódio tUo desgraçado e degradante como este que ora exa­
minamos. 

Nestt;: caso, Sr. Presidente, daqui para o futuro, precisamos ter a 
tnmyí.lilidade de não estarmos assumindo risco de, ao prestarmos 
um serviço u uma empresa ou empresárib de nosso Estado, corn o 
n1dhor dos propósitos, nos vermos envolvidos num" episódio tão 
dolorosa e triste "·omo este. 

Disse eu, aqui, em outra oportunidade, da necessidade que 
cüstia, ~m todo esse desenrolar, de que a Imprensa sadia do nosso 
País, de qUe os nossos intelectuais tào preocupados com os direitos 
do homem e, sobretudo, com a liberdade, prestassem esse serviço à 
lib~rdade; que divulgassem, no seu inteiro teor, a defesa do Senador 
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Wilson Campos pois sabem eles, como sabemos todos nós, estamos 
todos embarcados nu mesma nau, cujo naufrãgio não interessa à 
Imprensa, não interessa ao Parlamento e não interessa à Democracia. 

E assim, Sr. Presidente, reiterando o meu entendimento, a mi~ 
nha preocupação, fuço um apelo para que haja a Comissão Par~ 
lamentar de lnqu~rito, que se apure tudo e todos os fatos, mas que 
haja divulgação, Sr. Presidente, para que a opinião pública tão con­
taminada, a esta altura, possa verifkar que esta Casa não acoitou e 
não acoita nenhum de seus membros que por desventura e desgraça, 
venha a. cometer des\izcs atentatórios à nossa moral. aos nos:.os bons 
çostumcs. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt 
Palmas.) 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Com a palavra o 
nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas) ---' Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Na qualidade de Relator na. Comissão de Constituição e Justiça, 
cumpre-me oferecer ao Senado rápidas e)\p\içações para definir, 
exatamente, a posição da matéria que vamos votar dentro de alguns 
minutos. 

De início, Sr ~ Presidente, queremos reconhecer justas as 
manifestações de ac:::ttamento à deliberação do então Presidente 
Paulo Tôrr~s que, inspirado em manifestação da nossa Liderança e 
consciente do que dispõe o art. 52- nq 2, do Regimento Interno que 
impõe a ele, à Presidência, velar pelo respeito e as prerrogativas do 
Senado e as imunidades dos Srs. Senadores, e mais, para atender às 
instantes solicitações do Sr. Senador Wilson Campos, constituiu a 
Comissão de averiguações preliminares. Comissão essa que fez um 
trabalho completo e consciencioso que foi servir de base, de instru~ 
mentaçào, à representação que a Mesa dirigiu à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

A Comissão de Constituição e Justiça, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, diante da representação da Mesa, só teria dois caminhos a 
seguir, de acordo com o Regimento Interno: aceitar a representação 
para melhor exame, ou opinar pelo seu arquivamento. 

Deliberamos propor àquela Comissão, o que foi aceito pratica­
mente por unanimidade, uma vez que o voto do nobre Senador Dir­
ceu Cardoso divergia simplesmente do processo, mas não da essência 
das conclusões da Comissão, que aceitasse a representação, porque 
outro procedimento seria, realmente, cortar as possibilidades de aten­
der ao nobre Senador Wilson Campos, no desejo de ver debatida e 
decidid:.~. pelo próprio Senado, a argüição que se lhe fizera de ferír o 
decoro Parlamentar, no "caso moreno". E mais do que isso, Sr. 
Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça, sensível à 
responsabilidade da Instituição, na sua imagem, não teria outro 
caminho senão mandar apurar a verdade, dando ao nobre Senador 
Wilson Campos a possibilidade de ampla defesa na Comissão Espe. 
cial que, regimentalmente, deverã se constituir, se aprovado o nosso 
parecer. 

Assim, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, o parecer não poderia 
entrar no mérito, porque a matéria do contraditório serã desenrolada 
perante à Comissão Especial, que se constituirã, caso aprovado o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

Desse modo, çom a responsabilidade de Relator e interpretando 
o sentir da Comissão de Constituição e Justiça, e com os olhos volta­
dos para as nossas responsabilidades, eu proponho, realmente, ao 
Scnado, que considere a delícadeza da matéria que vamos votar. 
Mas, sem tibieza, decida, não vendo o problema de um correlígíonã­
rio ou de um companheiro de Parlamento, mas vendo a nossa 
Instituição. E, mais do que isso, ·dando ao companheiro a possibili~ 
dade de deresa ampla, pois, assim agindo o Senado terâ cumprido o 
seu dever. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Continua em 
discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti~ lo, decÍaro-a encerrada. 
Vai-se passar à votação do parecer. ' 
Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretârio, 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 147, DE 1975 

Sçnhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência que, ouvido o Plenârio, a 

votação do Parecer CCJ 13/75 seja secreta, pelo processo eletrônico,· 
com apoio nos arts. 325, letra c, e art. 326, 11. a, do Regimento Inter-
no. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1975. - Evandro Carreira -
Fausto Castel()..Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em virtude da 
aprovação do Requerimento, a votação serâ feita em escrutínio 
seçreto. 

Esclareço aos Srs. Senadores que, aqueles que votarem sim, 
estarão aprovando o parecer da Comissão de Constituição e Justiça; 
enio, evidentemente, rejeitando o pa,recer. 

Vai~se passar à votação. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

O Sr. Wilson Campos (Pernambuco) - Sr. Presidente, peço 
licença a V. Ex•. para me retirar do plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pois não. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 
Vai~sc 9roceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram sim 33 Srs. Senadores; votaram niio, 11 Srs. Senadores. 

Houve 3 abstençOes. Total de votos 47. 
Está aprovado o parecer. 

f. o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER N• 18, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre Representação da Mesa do Senado nos ter­
mos do art. 36, §§ 1.o e 5.0 , do Regimento Ihter­
no, a respeito de ofensa ao decoro parlamentar. 

Relator: Senador José Lindoso 
Em 3 de março de 1975, o senhor Presidente da 

Comissão de Constituição e Justiça recebeu do nobre 
Senhor Senador Magalhães Pinto, Presidente do Se­
nado Federal, com o Ofício n.O 511/75, o processado re­
ferente às averiguações preliminares que envolveram 
a pessoa do nobre Senador Wilson Campos, no cha­
mado "Caso Moreno", confurme decidira a Mesa do 
Senado, que adotou a esse respeito e por unanimida­
de, o parecer do eminente Senador Wilson Gonçalves. 

Declara o Senhor Presidente da Casa: 
"Cabe-me esclarecer a Vossa Excelência e aos 
demais membros desta douta Comissão que, 
conforme consta do referido processo, a deci­
são da Mesa _foi motivada por iniciativa do 
próprio Senador Wilson Campos ao solicitar, 
"verbis", "tc.das as providências. cabíveis para 
a apuração dos fatos e conseqüente preserva~ 
cão do decoro desta Casa, indiretamente atin­
gida por essa campanha publ!citâria, pois o 
procedimento que me lo! Imputado in!ringe o 
artigo 35, item II, da Constituição". E, mais 
adiante: "espero, no deferimento deste J?edido, 
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encontre a egrégia Mesa solução regimental ca­
bível para que a apuração dos fatos não seja 
procrastinada por obstáculos formais." 

O documento da Presidência do Senado ora em 
estudo, foi remetido à Com!.ssão de Constituição e 
Justiça oom base no disposto no § 5,0 do art. 36 da 
Lei Interna. Ali está previsto que nos casos em que 
houver processo em decorrência do qual perderá o 
mandato (art. 35 da Constituição) o Senador que In­
fringir qualquer das proibições constantes do art. 34 
da referida Constituição por procedimento declarado 
incompatível com o decoro parlamentar, s.erá enca­
minhada representação à. Comissão de Constituição e 
Justiça que proferirá seu parecer em 15 (quinze) dias, 
C·'Jncluindo, no caso; 

a) pela aceitação da representação para mellior 
exame ou, 

b 1 pelo seu arquivamento. 
A competência da Presidência da Mesa do Senado 

para formular a representação provocadora de uma 
decisão desta Alta Casa se define pelo disposto no 
§ 1.0 do art. 36 do Regimento que aliás se inspira 
diretamente no texto constitucional: 

"Nos casos dos incisos I e 11, a perda do man­
dato poderá ser provocada por Iniciativa de 
qualquer Senador, da Mesa ou de partido Po­
lítico, mediante representação documentada e 
dependerá do voto da casa em escrutínio se­
creto." 

Que significaria, a esta altura, então, o Relatório 
originário do despacho do Excelentísslmo senhor Se­
nador Paulo Torres, entã{) Presidente d{) senado, na 
petição da nobre Senador Wilson Campos quando 
explodiu, durante o recesso', através da imprensa, o 
chamado "Caso Moreno 11 ? O despacho é claro e de­
limita o território de ação daquela Comtssão que 
se houve com tanta lisura, o qual seria o de "promo­
ver as averiguações preliminares de modo que, tão 
logn se reinstalassem os nossos trabalhos, fosse a 
matéria regimentalmente solucionada" (fi. 31. 

A douta Comissão Especial elaborou, portanto, os 
seus trabalhos e deu conta à Presidência, recolhendo 
esta o mesmo para instruir a representação. 

11 
Merece relevo o elenc{) de ocorrências referidas 

~CO Relatório da Comissão Especial do Senado que 
fundamenta a Representação e que somos levados, 
num impulso de justo escrúpulo e sem lhe dar qual­
quer julgamento, a transladar para o nosso Parecer, 
no objetivo de que se possa· configurar os complexos 
fatos que o Senador de Pernambuco se viu envolvido 
e, porfia pela sua límpida apuração. 

"COMISSAO ESPECIAL DO SENADO FEDERAL 

Averiguações preliminares 

Em virtude de solicitação do Sr. Senador Wilson 
campos, o sr. Presidente do senado Federal, 
em 14 de janeiro do ano em curso, designou 
uma Comissão Integrada pelos Senadores Adal­
berto Sena Eurico Rezende e Heitor Dias, para 
promover ~s averiguações preliminares, em tor­
no das graves acusações que, contra o parla­
mentar requerente, fez o Sr. Carlos Alberto de 
Menezes Sá, industrial, residente na cidade de 
Recife, Estado de Pernambuco. 
No dia 17 do mesmo mês, o Sr. Presidente do 
senado designou o Sr. Senàdor Oslres Teixeira, 

para em substituição ao Sr. Senador Heitor 
Dias, integrar a Comissão, ao mesmo tempo 
em que nomeou o Sr. Senador Eurico Rezende 
para presidi-la, o qual designou para as fun­
ções de Relator o Sr. Senador Adalberto Sena, 
flcando assentada a instalação dos trabalhos 
para o dia 21 do referido mês, em Recife, às 
14:00 horas, na Assembléia Legislativa, o que 
ocorreu. 

2. A Confissão ouviu, sucessivamente, as .se­
guintes pessoas: 
- Carhs Alberto de Menezes Sá, brasileiro, sol· 
teiro industrial, residente à rua dos Navegan­
tes, 447, ap. 1.101, na cidade de Recife, Estado 
de Pernambuco o qual se fazia ac{)mpanhar dos 
seus advogados, Drs. Oswaldo Lima Fillio, Sér­
gio Murilo Santa Cruz Silva e João Bosco Gal­
vào (fls. 20 a 27); 
- Dr. Romero do Rego Barros Rocha, brasi­
leiro casado, advogado, residente na cidade de 
Recife, Estado de Pernambuco, no Edifício Es­
panha, ap. 601, à Av. Boa Viagem, o qual se 
fazia aoomoanhar do seu advogado, Dr. Eudes 
Costa (fls. ·27-A a 27-GI; 
- Osias Gomes de Mendonça, brasileiro, casado, 
comerciante, então exercendo o cargo de Pre· 
feito Municipal de Moreno; Estado de Pernam­
buco. o qual se fazia acompanhar do seu advo­
gado, Dr. Edivaldo Rodrigues Cavalcanti (fls. 
28 a 311; 
- Dr. Carlos Moura de Moraes V eras, Deputad{) 
à Assembléia Legislativa do Estado de Pernam­
buco (fls. 32 e 33); 
- Dr. João Antônio Co laço Dias Júnior, bra­
sileiro, casado, industrial, residente à Av. Boa 
Viagem 3020, ap. 101, na cidade de Recife, Es­
tado de Pernambuco (fls. 34 e 351; 
- Dr. Júlio Vicente Alves de Araújo, brasilei­
ro, casado, qulmi~o-industrial (funcionário pú­
blico), residente a rua dos Navegantes, 740, na 
cidade de Recife, Estado de Pernambuco (fls. 
36 e 37); 
- Vitor Teixeira Cavalcanti, brasileiro, casado, 
major-médico da Aeronáutica, residente à Av. 
Boa Viagem, 6384, na cidade de Recife, Estado 
de Pernambuco (fls. 38 a 401; 
- através de carta (fls. 44 e 451, Governador 
Eraldo Gueiros Leite, do Estado de Pernambuco; 
- Alfred{) Maurício Lima Fernandes, brasileiro, 
casado, industrial, residente à Av. Boa Viagem, 
3472, ap. 601, na cidade de Recife, Estado de 
Pernambuco (fls. 41 e 42); 
- Senador Wilson ·de Queiroz Campos, brasi­
leiro, casado, comerciante, residente à SQS 309, 
bloco D, ap. 301, em Brasília, Distrito Federal 
(fls. 63 a 731. 

3. Ao processo, por solicitação dos Srs. Carlos 
AlberOO de Menezes Sá, Romero do Rego Barros 
Rocha, Oslas Gomes de Mendonça e Senador 
WUSon Campos, foram juntados vârlos do­
cumentos, entre os quais os seguintes: 

_:_ bilhete do Senador Wilson Campos, dirigido 
ao Sr. Osias Gomes de Mendonça, comunican­
do haver acertado, em favor deste, com o Sr. 
Carlos Alberto de Menezes Sá, ajuda financeira 
para fins eleitorais (fi. 461; 
- prestação de contas, dirigida à Justiça Elei­
toral pela ARENA-2, do Municlpio de Moreno, 
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Estado de Pernambuco, em 14 de dezembro de 
1972 (fls. 47 a 51); 

- fotogralia em que aparecem quatro pessoas, 
inclusive o Senador Wilson campos e o.s Srs. 
Carlos Alberto de Menezes Sá e Osias Gomes 
de Mendonça (fi. 52); 

- carta do Sr. Carlos Alberto de Menezes Sá, 
datada de 4 de junho de 1973, dirigida ao Se­
nador Wilson Campos (fi. 53); 

- oficios do ex-Governador Nilo de SOuza Coe­
lho, datados dos dias 2 e 22 de outubro de 1970, 
dirigidos, respectivamente, aos então Ministros 
Antônio Del!im Netto, da Fazenda, e Júlio de 
Carvalho Barata, do Trabalho e Previdência 
Eocial (fl8. 54 a 57); 
- Oficio n.0 214/70, sem data, do Sr. Isnald de 
Holanda Vrumoncelos, Prefeito do Município de 
1.r..,.-.ren-J, Estado de Pernambuco, dirigido ao 
r~·€sidente do Instituto Nacional da Previdên­
cia Social (fi. 58); 
-- dechrações firmadas por José Roberto Ba­
tist:'t, Walter Moura Rodrigues Andrade e Clo­
vis Bernardo da Silva, datadas, respectivamente, 
de 23 e de 22 de janeiro de 1975 (fls. 59 a 62). 
(Os documentos não mencionados neste rela­
tório constam de pasta em separado). 

4. Em 29 de janeiro recém-transato, com a 
presença do Presidente da Comissão, c Sr. Car­
los Alberto de Menezes Sá depositou, na sede 
do Departamento de Polícia Federal, um, invó­
luc::Cl que, segundo o depositante, continha "uma 
fita cc·m o registro sonoro da conversação por 
ele mantida cem o Senador Wilson Campos, no 
escritório do Cotonifício Moreno S/A, na cidade 
de Moreno, Estado de Pernambuco", sendo o 
depósito efetuado com todas as cautelas (fls. 
74 e 75). 
5. Nos dir,s 31 de janeiro e 1.0 de fevereiro do 
ano fluente, procedeu-se, em reunião da Co­
misõão, à audição de uma fita magnética, tipo 
minicassete, que, segundo o Sr. Carl-os Alberto 
de Menezes Sá, era uma cópia da original de­
positada no Departamento de Polícia Federal, 
ato assistido pelo Senador Wilson campos ms. 
76 a 82). 
6. Teado em vista a precariedade de prova 
testemunhal, a suspeição argüida pelo Senador 
\Vilson campos, quanto à gravação, e a exis­
tência de nüdos perturbadores evidenciados na. 
fita magnética, a comissão decidiu remeter o 
ob,Tet'J depositado a uma perícia técnica. Nesse 
sentido, oficiou ao Sr. Diretor-Geral do Depar­
tamento de Policia Federal (fls. 87 e 88). 

O s:·. Diretor-Geral do Departamento de Poli­
cia Federal, porém, em resposta, informou à 
Comissão não possuir o referido órgão governa .. 
mental os meios técnicos essenciais à realização 
do trabalho solicitado, mas indicou, para essa 
tarefa, no mesmo expediente, o Dr. Carlos de 
Melo Éboli, Perito Criminal, com laboratório à 
rua Paula Ramos, 305, ap. 101/102, Rio Com­
prido, na cidade do Rio de Janeiro (f!. 89), o 
qual, consultado pelo Presidente da Comissão, 
não só aceitou o encargo, como acrescentou 
est~r capacitado para a incumbência, 
7. Em conseqüência, o objeto depositado foi 
re\.lrado do Departamento de Policia Federal 
(fi. 90) e entregue ao aludido Perito, sendo 
este designado para o munus, juntamente com 
o Dr. Raul de Matos Vieira, engenheiro civil e 
eletricista (!1. 91). 

8. Os Srs. Carlos Alberto de Menezes Sá e Se­
nador Wilson Campos indicaram seus assisten­
tes os Srs. José Marcelo Lima Pontes e Dr. El­
oon de Siqueira Campello, respectivamente (fls. 
91 e 94l. 
9. A Comissão formulou os quesitos dirigidos 
à peritagem (fi. 93), o mesmo fazendo o assis­
tente do Senador Wilson Campos (fls. 108 e 
109). 
10. Através de requerimento datado de 14 de 
fevereiro corrente, em plena fase pericial, o 
assistente do Senador Wilson Campos pleiteou 
fosse realizada uma diligência na cidade de 
Moreno, Estado de Pernambuco, (fi. 96), sendo 
a pretensão desacolhida, reservando-se-lhe, po­
rém, o direito de dirigir a solicitação ao Senado. 
11. consoante consta de fi. 98, o Sr. Carlos 
Alberto de Menezes Sá enviou aos Srs. Peritos 
material de interesse para o exame técnico. 
12. solicitado e mandado juntar pela Comlssão, 
consta, às fls. 99 a 102, o curriculurn vitae do 
Perito Carlos de Melo Éboli. 
13. Nesta data, os Peritos fizeram entrega à 
Comissão do laudo relativo aos seus trabalhos 
(fls. 103 e fls. 104 a 142), com os ace.s,iórios ali 
reieridos. 

Das AcusaçÕ:es 
Conforme consta em suas declarações de fls. 20 
a 27, o Sr. Carlos Alberto de Menezes Sá alega: 
a) que o Senador Wilson campos, pass.ados al­
guns dias da aprovação, em princípio, pelo Ban­
co do Estado de Pernambuco S/ A- BANDEPE 
-, de um pedidO de fiança em favor do Coto­
nifício Moreno S/ A, do qual era presidente, o 
procurou em sua .antiga residência de Moreno, 
ocasião em que lhe disse que ''o seu pleito so 
será aprovado se você der uma bola de 1% do 
valor da liberação ao BANDEPE"; 
b) que o Senador WiLson Campos, no curso da 
conversa, acrescentou que, nos grandes pleito'­
processados no BANDEPE, sempre havia a ocor­
rência de bola, havendo o parlamentar citad.) 
''várias empresas que tiveram seus pleitos apro­
vados mediante propina, mas o declar.ante se 
recorda de apenas duas: ASA-ALUMíNIO S/ A 
e o Grupo SERUR"; 
c) que, ne·sse mesmo encontro, o Senador Wil­
son Camp.as insistiu para que ele vendesse o 
controle acionário do Cotonifício; 
d) que, posteriormente, constatcu que o pro .. 
cesso da operação bancária estava sendo prGpJ ... 
.sitalmente procrastinado; 
e) que respondeu ao Senador que iria pensar 
sobre a concessão da propina e que, oportuna-­
mente, lhe daria uma resposta~ 
f) que, numa de suas saida.s do BANDEPE, onde 
constatara a injustificável protelação do seu 
pleito, encontrou-se com o Senador Wilson 
Campos, que lhe disse: ' 1Você está aperreado 
porque quer, pois o seu negócio já podia estar 
resolvido toda vida", e convidou o declarante 
para se encontr.ar com ele,. Senador, no Grande 
Hotel; 
g) que foi ao encontro no local indicado, opor­
tunidade em que o Senador Wllson campos vol­
tou a falar na venda do controle acionário do 
Cotonificio, e, a uma pergunta do declarante, 
o parlamentar respondeu que os candldaOOs à 
referida compra eram ele, Senadm e os Srs. 
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Romero do Rego Barros Rocha, Alvaro da Costa 
Lima, Romildo Leite e Mauricio Fernandes, sen­
do que este último seria o sócio capitalista, fa. 
zendo-se a transação na base de cinco milhões 
de cruzeiros; 
h) que, nesse encontro, o Senador Wilson Cam­
pos lhe dlsse que para a ultimaÇão Íla oper.ação. 
o declarante deveria fazer as seguintes conces., 
sões: pagar quantia correspondente a 1% da 
operação, importância destinada ao BANDEPE; 
duzentos mil cruzeiros para financiamento da 
campanha do filho do Senador, então candidato 
a deputado federal e apolo politlco em favor do 
referido candidato, tendo o Senador advertido 
que nenhum pagamento deveria ser feito em 
cheques e, sim, em espécie, e, ato continuo, o 
Senador diEse que, no dia seguinte, às 7 horas 
da manhã, iria tomar café na residência do 
depoente, em Moreno, e que o declarante pro­
videnciasse a presença, no anunciado encontro, 
do Prefeito de Moreno e dos Vereadores do alu­
dido município, vinculados à ARENA, visando 
ao atlvamento fia campanha eleitoral do seu 
filho; 
i) que, quando o Senador Wilson Campos soli­
citou as propin.as. o declarante respondeu que 
c-oncordava em dá-las, mas o fez tão-somente 
estrategicamente, de vez que era seu propósito 
documentar a Ilicitude e jamais manifestar 
aquiescência; 
j) que. à hora combinada, o Senador Wilson 
Campos esteve na residência do declarante, mas 
este se encontrava no escritório da fábrica, onde 
já havia instalado o gravador, com o respectivo 
microfone. objetivando registrar a conversa de 
ambos; 
k) que, no referido local, ocorreu a conversa dos 
dois, quando, no cur.so da interlocução, ficaram 
comprovadas as propostas ilicltas feitas pelo Se­
nador nos dois contatos pessoais que ambos 
tiveram anteriormente; 
I) que; além das .acusações já mencionadas, 
o declarante acrescenta esta: o Senador Wilson 
Campo.s escreveu um bilhete ao Sr. 05ias Gomes 
de Mendonça, na época candidato a Prefeito de 
Moreno, documento este constante de fls. 46, 
dizendo que havia acertado com ele, declarante. 
ajuda financeira em favor do aludido candidato, 
colaboração que o declarante se recusou a dar. 
14. O Sr. Carlos Alberto de Menezes Sá, em 
suas declarações, f,az acusações a outras pessoa3 
as quais não vão mencionadas neste relatório, 
de vez que os trabalhos desta Comissão se res~ 
tringem a examinar, tão-somente, a posição do 
senador Wilson Campos, nos seus reflexos quan~ 
to ao decoro parlamentar. Oportunamente, se 
assim entender o Senado Federa-l, poderão ser 
extraictas peças para a sua remessa às instân­
cias competentes. 

Da Defesa 

Em suas declarações de fis. 63 a 73, o Sen.ador 
Wilson Campos alega: 
a) que, quanto ao bilhete de fls. 46. ê de sua 
autoria, mas decorreu do· fato de o 81:'. Carlos 
Alberto de Menezes Sá ter tido Interesse na elei­
ção de prefeito do Sr. Os-ias Gomes de Mendon­
ç,a, por ser este seu empregado, razão pela qual 
a ajuda financeira era espontânea; esclareceu 
que tal ajuda, porém, não foi à pessoa do can­
didato, mas. sim, à ARENA- 2 do município de 
Moreno, pela qual se candidatou o Sr. Osias 

Gomes de Mendonça, colaboração aquela cons­
tante da prestação de contas feita pela referida 
sublegenda partidária à Justiç,a Eleitoral e na 
qual está registrada a contribuição em dinheir::~ /. 
do Sr. Carlos Alberto de Menezes Sá (fls. 4 a 
51); 

b) que, após a pos.se do Sr. Oslas Gomes de 
Mendonça na Prefeitura de Moreno, este era 
frequentemente solicitado pelo Sr. Carlos Alber .. 
to de 'Menezes Sá .a levar o declarante av CotJ-- · 
nifício, visando a buscar ajuda para a superaç:JJ 
de dificuldades por que passava a referida in­
dústria; 
c) que, ateridendo aos frequentes pedidos d'J Sr. 
Carlos Alberto de Menezes Sá, esteve no Con­
tonifício, por duas ou três vezes, sempre com 
a presença do Sr. Osias Gomes de Mendonça, 
sendo que, com relação a uma destas vi.sita.s, o 
aludido industrial providenciou a obtenção de 
uma fotogr.afia d.o encontro, com a finalidade de 
comprovar perante os cre:lore.s da empresa o 
seu relacionamento com o depoente, para que 
ditos credore:s se-ntissem que estava01 sendo to­
madas providências para a regulariLaçáo da 
vida financeira da indústria (fls. 52); 

d) que, em junho de !973, r~cebeu carta do Sr. 
Carlos Alberto de Menezes Sá, na qual. de e:t­
volta com as expressões "Meu caro Wilson'\ 
"Querido amigo" e "Preclaro amig,'J", solicitava 
os bon.s oficios do declarante a fjm de ser evi­
tada cobranç~ judicial de ICM, que levaria o 
Cotoníficlo à falência (fls. 53)' oportunidade em 
que o mi.s.sivista lhe remeteu também, expe­
dientes do ex-Governador ·Nilo de Souza Coelho, 
dirigid-os aos MinistrOs da Fazenda e do Traba­
lho e Previdência Social, dando conta de ina­
dimplência d.a indústria com relação àquela.s 
ãreas governamentais e apelando para uma fór­
mula de regularização dos débitos (fls. 34 a 57) 
e no m~smo sentido, do Sr. Isnald de Bolan·da 
'Vasconcelos, endereçado .ao presidente do Ins­
tituto Nacional da Previdência Social (fls. 58); 
c) que; diante dessa~ solicitações do Sr. Carlos 
Alberto de ~.fenezes Sa, o declarante se mostn.va 
,senaível em virtude 'da pelBpeetlva do advento 
de gr.ave problema .social na hipótese de falên­
cia da empresa; 
f) que, em 1974, o Prefeito Osias Mendonça, n 
pedido do Sr. Carlos Alberto de Menezes Sá, 
procurou o declarante, dizendo-lhe que a situa­
ção financeira do Cotoniflcjo se agravava, e 
pedia novamente, a colaboração do depoente 
para ~vitar-se a falência. da. empresa, recebendo 
o citado Prefeito resposta no sentido de que re­
cel:eria a visita ou iria ao encontro do Sr. Carlos 

· Alberto de Menezes Sá, a fim de conhecer os 
problemas do Cotonlficio e levar ele, Carlos Al­
herto, à Diretoria do BANDEPE, onde seria es­
tudada uma fórmula para socorrer a empresa; 
g) que, pouco tempo depois, lembrando-se que 
foi em junho de 1974 (inicio), o Sr. Carlo., Alber­
to de Menezes Sá o pr.ocurou no restaurante d.> 
Grande Hotel. na cidade de Recife, onde o de~ 
poente estav,a almoçando, na companhia de và .. 
rios amigos, e, chamado por um empregado do 
estabelecimento. o declarante. após almoçar, fol 
ao encontro do referido industrial, que se acha­
va no bar do mesmo hotel, conversando ,ambos 
ali, llgeiramente, tendo Carlos Alberto lhe pe-, 
dido que fossem ao BANDEPE, a fim de ser 
obtida uma solução rápida para o plelto do 
Cotonifício, que desejava conseguir uma fiança 
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destinada à normalização dos negócio.s da em­
prf'sa; 
h) que, atendendo a essa solicitação, o decla­
rante foi, com o industrial, ao BANDEPE, onde 
se entenderam. com o respectivo Presidente, ten­
do este dito que iria conversar com os demais 
diretores, visando a examinar a viabilidade d') 
negócio propoJto pelo Cotonifício, e, após per­
manência de poucos minutos no Banco, o de·· 
p.Jente deixou o local, ali permanecendo o Sr. 
Carlos Alberto, com a finalidade de prosseguir 
nos entendimentos com a Diretoria do estabele­
cimento; 
i) que, nesse último contato no Banco, o de­
poente djsse ao Sr. Carlos Alberto que, naqueles 
próximos dias, iria a Caruaru, cidade do interior 
rernambucano, tendo o industrial lhe pedido 
que, na passagem, fosse até à sua re.sidênciã, 
em Moreno, tomar café, com ele, Carlos Alberto; 
j) que o depoente aquiesceu, ressalvando, porém 
que a vJsita deveria ser rápida, em virtude de 
compromissos já marcados e com hora certa, 
naquela cidade; 
k) que, diante dessa re3salva, ficou comolnado 
a chegada do declarante à residência do Sr. 
Carlos Alberto entre 6,30 e 7 horas da manhã; 
I) que chegando às 7 horas da manhã, aproxi­
madamente, à residência do Sr. Carlos Alberto, 
t.ste não se encontrava na referida residência, 
porque, segundo um empregado da casa, ele ha­
via ido à fábrica, atendendo a chamado ur .. 
gente; 
m) que o declarante pediu ao citado empregado 
que avisasse o Sr. Carlos Alberto de sua presen­
ça ali, conforme fora combinado, o que foi 
leito, por telefone, tendo o Sr. Carlos Aibett) 
vindo para a sua residência, onde ambos toma­
ram café; 
n) que, naturalmente, ambos conversaram du­
rante o café, ocasião em que o Sr. Carlos Alberto 
fez um relato dos entendimentos com o Banco, 
mostrando-se otimista, em virtude d.a boa von­
tade que encontrara da parte ctos Diretores, com 
quem c.anversara e, também, pelo fato de já 
estar no Banco uma recomendação do Governa­
dor do Estado; 
o) que, após o c.afé e a conversa, o declarante 
deixou a residência do Sr. Carlos Alberto, reto­
mando a viagem para Caruaru; 
p) que jamais sugeriu ao Sr. Carlos Alberto de 
Menezes Sá que vendesse o controle acionário 
do Cotonificio, nem procurou Interessar qual­
quer pesso,a nessa transação; 
&) que, em memento algum de suas conversas 
com o Sr. Carlos Alberto, disse a este que, para 
a aprovação dos grandes pleitos no BANDEPE, 
era necessária a ,concessão de propina ou bola, 
e que jamais tomou conhecimento de transação 
de qualquer espécie das empresas ASA-ALUMí­
NIO S/ A e o Grupo SERUR, citadas pelo Sr. 
C,uJos Alberto; 
r) que é totalmente mentirosa e caluniosa a 
acwsação que faz contra o declarante o Sr. Car­
los Alberto de Menezes Sá de que ele, depoente, 
pediu propina para que pudesse ser aprovado o 
pleito do Cotonifício Moreno SI A, no BANDEPE, 
pois que jamais solicitou do Sr. Carlos AlbertJ 
ou de qualquer outra pessoa concessão de pro­
pina ou bola, para proveito próprio ou de ter­
ceiro ou terceiros, nern ninguém jamais solicitou 
a sua intermediação nesse sentido; 

s) que jamais e.steve ou permaneceu no escrl­
tório do Sr. Carlos Alberto, no Cotonlfíclo Mo­
reno, sozinho com o mesmo, pois nas vezes em 
que ali esteve, o foi na companhia de mais pes­
soas; 
t) que é multo fácil comprovar-se que o Sr. 
Carlos Alberto mentiu ao dizer que o declaran­
te lhe ofereceu cinco milhões de cruzeiros pelo 
controle acionário do cotonificio, pois se tives­
se havido essa oferta, certamente o industrial a 
aceitaria, de vez que, conforme documento por 
ele mesmo entregue à Comissão Especial do Se­
nado, terminou vendendo todas as ações que 
possuia por Cr$ 1.057.500,00 e ainda fac!lltan­
do o pagamento dessa importância através de 
amortizações periódicas; 
u) que jamais pediu ao Sr. Carlos Aloerto ou 
a qualquer outra pessoa física ou juridica cola­
boração financeira para a eleição do seu filho, 
Carlos Wilson campos, candidato a Deputado 
Federal, eleito em 15 de novembro de 1974; 
v) que as declarações de !ls. 59, 60, 61 e 62, 
juntadas ao processo pelo Sr. Carlos Alberto de 
Menezes Sá, são documentos de favor. 

Da Perícia 

A Perícia (fls. 104 a 137), levada a efeito com 
segurança e precisão, reconhecidas pelos pró­
prios assistentes das partes, deixou evidente: 
a) que não ocorreu qualquer tipo de fraude na 
fita magnética examinada; 
b) que em conseqüência, a versão gráfica da 
aludidà fita, integrante do laudo, é autêntica, 
comprovando que houve o diálogo entre os Srs. 
Carlos Alberto de Menezes Sá e o Senador Wil­
son Campos, na forma do texto extraído e ela­
borado pelos Peritos, com a assistência dos re­
presentantes das partes interlocutoras. 

Pareee-r 

Conforme se constata do ato do Presidente do 
Senado Federal (!Is. 3) de designação da Co­
missão Especial, esta tem por finalidade "pro­
mover averiguações preliminares" em torno dos 
fatos motivadores de sua criação, "de modo que, 
tã.o logo reabertos os nossos trabalhos, seja a 
matéria. regime-ntalmente solucionada". 
Conseqüentemente, está claro que este Colegia­
do não tem competência regimental para pro­
por soluções. 
o exame do proce.soo, pcrém, demonstra que, 
na área de sua competência (averiguações pre­
liminares), a Comissão esgotou as providências 
adequadas e a investigação integral dos fatos. 
Lsto posto, nosso parecer conclui no sentido de 
que, frente aos elementos testemunhais,_ do­
cumentais e periciais colhidos pela Comlssao, o 
Senado Federal está em condições de julgar a 
posição do Sr. Senador Wilson Campos, em face 
do art. 35, II, da CoMtituição da República Fe­
derativa do Brasil. 

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1975. - Se­
nador Eurico Rezende, Presidente; Senador 
Ada1berto Sena, Relator; senador Osires Tei­
xeira, Membro." 

A Comissão de Constituição e Justiça toma, por 
intermédio desse Relatório, como dissemos, o conhe­
cimento da matéria de fato. 
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m 
o Direito COnstitucional Brasileiro sempre jnse­

rlu nas suas normas preceitos, disciplinando a con­
duta do parlamentar, embora o.s doutores reclamem 
a lmprecJsão do termo "decoro", como se pode Hus­
trar exemplitlcatlvamente pelo comentário de Ivalr 
Nogueira Itagiba ("0 Pensamento Politlco Universal 
e Constituição Brasileira" (1946) vai. 2.o -Rio de Ja­
neiro - 1948) a respeito do que preceituava o § 2.0 

do art. 48 da carta de 1946: 

"Perderá, Igualmente, o mandato o deputado ou 
senador cujo procedimento seja reputado, pelo 
voto de dois terços dos membros de sua Câma­
ra incompativel com o decoro parlamentar." 
"Vê-se claramente, visto que só o mínimo de 
dois terços dos membros da Câmara poderá 
declarar a perda do mandato como fundamento 
na fncompatlbllldade com o decoro parlamen­
tar. Ao invés de usar formas claras, precisas, 
firmes e inequívocas, como convém a uma 
Constituição, o legislador constituinte empregou 
uma expressão duv\dosa, Incerta, ambígua. com 
efeito, "decoro parlamentar" é expressão um 
tanto quanto indefinida". (pág, 313). 

Não posso deJxar de relembrar aqui as páginas 
do livro ''0 Poder Legislativo" - suas virtudes e seus 
defeitos" - Brasília - 1972 - Edição do Senado Fe­
deral - do Senador Ruy Santos, veterano no saber e 
nas Jldes parlamentares, sobre o problema da falta 
de decoro parlamentar, onde oferece o depoimento 
de 35 anos de vivência no Congresso Naclonâl e par­
ticipou de processos (dois) de cassação por decoro 
parlamentar. 

Os constltuclonali8ta.s mals modernos têm exami­
nado o assunto e vale refletir na lição de Manoel 
Gonçalves Ferreira Fllbo que é do seguinte teor; 

"A Constituição vigente conservou como causa 
de perda do mandato o procedimento fncompa­
tivel com o decoro parlamentar. Essa hipótese 
fci introduzida pela COnstituição de 1946, em 
decorrência de proposta apresentada pelo então 
Deputado Aliomar Baleeiro e outros. Entende­
se por atentatório ao· decoro parlamentar a 
conduta que fira aos padrões elevados de mo­
ralldade, necessãrics ao prestígio do mandato, 
à dignidade do parlamento. Assim, não é pre­
cl.so que o ato configure Jlícito penal, basta que 
macule o respeito exigido por um bonus pater 
fami1ias, para dar enseJo à perda do manda-­
to" (Manoel Gonçalves Ferreira Filho - ''Co­
mentários à Constituição Brasileira" - Emen­
da Constitucional n.o I, de 17 de outubro de 
1969- Edição Saraiva- VoJ. 1). 

João de Oliveira Filho ("Legislativo: Poder au­
tênticc" -Forense - 1974 - pág, 218), na sua ela­
corada obra, oferece o hlstórlw da aplicação de pe­
nas disciplinares aos membros dos próprios órgãos 
legislativos na Inglaterra, nos Estados Unidos da 
América e ao final propõe uma Interpretação do Ins­
tituto que está assim redigida: 

"INTERPRETAÇAO 
I. Decoro significa respeito de si mesmo e 
dos outrcs. Decoros, (belo) perfeito, a deeem. 
A expressão decem (dez) se refere, sem dúvida, 
ao conceito antigo que atribula ao número dez 
a Idéia de perfeição e beleza. 
2. Decoro é uma expressão de sentido mais ou 
menos indeterminado e vago, apreciável em ca­
da. caso, segundo a sensibilidade de cada um. 

3. Não é susceptivel de apreciação judicial a 
declaração !ncompativel com o decoro parla­
mentar. Jl: atribuição de cada Câmara concei­
tuar 'essa lncompatlbl!ldade de procedimento 
com o ·respeito devido pelo membro de cada 
Câmara à sua Câmara. É ato poUtfco de sen­
sibilidade que dois terços da respectiva Câma­
ra sinta com relação ao comportamento de um 
companheiro. 
4. É preciso que haja procedimento, seja ati­
tude ou reação da pessoa, no meio social, como 
pressuposto do decoro. Esse comportamento tan­
to pode ser dentro da Câmara, ou fora dela, 
tanto pode ser na vida pública como na vida 
privada. o procedimento tem que ser fato acon­
tecido. Se não houver fato, o controle judicial 
pode anular a deliberação da Câmara por melo 
de mandado de segurança. Será abuso do poder. 
5. Este dispositivo se relaciona com o § 2.0 do 
art. 35, com o parágrafo único do art. 125, co~ 
o art. 182 e com o art. 154, todos da Consti­
tuição. 
6. O Regimento Interno de cada Câmara dis­
põe sobre o processo a seguir para a perda do 
mandato. 
7. O art. 72 da Lei Orgânica dos Partidos Po­
líticos, Lei n.o 5.682, de 21 de julbo de 1971, 
estabelece a perda 'do mandato para o Senador, 
Deputado Federal, Deputado Estadual ou Ve­
reador que, por atitude ou pelo voto, se opuser 
às diretrizes legitimamente estabelecidas pelos 
órgãos de direção partidária ou deixar o parti­
do, sob cuja legenda for eleito. 
8. Decoro Parlamentar são as normas costun 
meiras de bom procedimento, na Câmara ou 
fora dela, dos Deputados e dos Senadores. 
9. Instituições vigentes são as constantes qa 
Constituição. COmo instituições, a Constituiçao 
enumera as Forças Armadas, isto é, a Marinha 
de Guerra, o Exército e a Aeronáutica." 

O Direito Constitucional ocupa-se do decoro par­
lamentar e o que nos parece tormentoso é conceituar 
quando ocorre a falta de decoro. O exemplo clássico 
na história do Parlamento é o do Deputado Barreto 
Pinto que por atos repetidos e contumaz falta de éti­
ca, facilitou o Congresso a decretação e declaração 
de perda do mandato. Aliás, de passagem, vale lem­
brar Pontes de Miranda que acha que no caso há 
decisão declaratória negativa. 

Mas, sõ para mensurar as dificuldades, vamos 
evocar texto de estudo do professor Miguel Reale so­
bre "Decoro Parlamentar e cassação de Mandato Ele­
tivo". Eis um trecho da lição (Revista de Direito Pú­
blico - Ano III - vol. 10): 

"Não é demais ir até às raízes da palavra, pois, 
multas vezes, a perspectiva real das coisas não 
é dada mais claramente por esse ato de remon­
tar até às suas fontes expresslonais. 
Decoro é palavra, que consoante sua raiz Ia_tina, 
significa "conveniência", tanto em relaçao a 
si (no que toca ao comportamento próprio) co­
mo em relação aos outros; equivale poi.s a ter 
e manter correção, respeito e dignidade na for­
ma dos atos, de conformidade e à altura de seu 
"status" e de suas circunstâncias, o que impli­
ca uma linba de adequação e de honestidade. 
Nesse sentido, dizia Clcero: "et quod decet bo­
nestum est et quod honestum est decet." 
Essa id~ia de conformidade ou conveniência foi 
que 1nspitou Thomas1us a por o oldecorum" en-
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tre o "justum" e "honestum", segundo a máxi­
ma destinada à disciplina da Política: "Qucd 
vis ut alii tibi faciant, tu lpsls facles." 

o nú.cleo da palavra 11decoro" é dado, como se 
vê, pelo sentido de "conveniência", na dupla 
acepção física e moral deste termo, Importan­
do sempre a noção de medida ou de adequa­
ção condigna entre o ato praticado e a situa­
ção de quem o pratica. É o que, a!iá.s, resulta, 
dos registros dos mestres da língua, como se 
pode ver, em Móraes ("honra, respeito devido a 
alguém por seu nascimento, ou dignidade; a 
conveniência das ações, e outras exterioridades 
com o caráter da pessoa"), Laudellno Freire e 
Ca:lda.s Aule~e ("respeito de si mesmo e dos ou­
tros; acatamento, decência; dignidade moral, 
nobreza, brio, honradez"). 

Trata.se, pois, de uma virtude relativa ao 
status do agente, pois envolve sempre o exame 
da adequação ou conformidade entre o ato e 
as suas circnnstânclas. Isto assegura a possi­
bilidade de verificar-se se dada conduta é ou 
não "decorosa", de maneira objetiva, em juíz·J 
seguro e imparcial, a cobro do flutuante e in­
certo mundo das apreciações subjetivas. 

Assim sendo, quando a Constituição se refere 
a "decoro parlamentar", entra pelos olhos que 
quer significar a forma de comportamento do 
parlamentar de ccnformidadt corn as responsa­
bilidades das funções que exerce, perante a so­
ciedade e o Estado. 

O status do deputado, em relação ao qual o 
ato deve ser medido (e será comedido ou de­
corcso em razão dessa medida) implica, por 
conseguinte, não só o respeite,> do parlamentar a 
si próprio, como ao órgão a que pertence, se­
gundo a fórmula política de Thomasius já lem­
brada: ''Faca aos outros o que quer que lhe fa-
çam". · 

No fundo, falta de decoro parlamentar é falta 
de decência no comportamento pessoal, capaz 
de desmerecer a Casa dos representantes (in­
continência de conduta, embriaguez, etc.) e 
falta de respeito à dignidade do Poder Legis­
lativo, de modo a expô-lo a críticas infundadas, 
injustas e irremediáveis, de forma inconve­
niente. 

Este último ponto me parece essencial, pois é 
só graças ao seu rigoroso exame que se poderá 
preservar o decoro parlamentar, sem ofensa do 

· direito, ou melhor, do dever de crítica e de fis­
calização que cabe ao deputado, com relação 
tanto aos atos externos como aos internos à 
Assembléia dos representantes do povo. 
Para que uma crítica, movida por um depu­
tado a decisões ou procedimentos internos da 
Câmara, possa ser considerada indecorosa não 
bastam opiniões puramente subjetivas de seus 
p::tres, pois podem elas ser fruto de melindres 
ofendidos ou ser meras expressões de contras­
tes pessoais ou ideológicos, devendo, por con­
s€.guinte, ser comprovada a existência de um 
complexo congruente de elementos objetivos, 
suscetíveis de ser verificados por um observa­
dor imparcial, a saber: 

a) existência de dolo, isto é, de manifesto pro~ 
pósito de denegrir a instituição legislativa ou 
outro órgão do Estado merecedor de respeito; 
b) gratuidade da crítica, isto é, total ausência 
de fundamento para legitimar o juízo formu-

lado, bastando para legitimá-lo a simples ocor­
rência de indícios quanto à inconveniência ou 
à irregularidade do ato impugnado; 
c) agressividade dispensável, com descortesia 
incompatível com o Eilegado objetivo de defesa 
do bem público. 
Se esses três requisitos não emergem da críti­
ca feita, de maneira objetiva e irretorquível. 
não há como falar em falta de decorro p.ula­
mentar, pois o que existe é apenas o exercício 
normal de urn poder-dever inerente ao man­
dato político, muito embora possa produzir 
efeitos considerados ásperos e injustos pelos 
demais legisladores atingidos." 

IV 

Entendo que o Parecer fixa os limites de atribui­
ções regimentais da Ccmissão de Constituição e Jus­
tiça e diante do exposto concluo: 

a) A Comissão de constituição e Justiça recebe 
a Representação da Mesa do Senado Federal, consi­
derandowa constitucional e jurídica; 

b) o Relatório da Comissão Especial do Senado 
p::~.ta averiguações preliminares, originado de solici­
tação do nobre Senador Wilson Campos e que inte­
gra a Representação ora apreciada, levanta uma sé­
rie de eventos merecedores de procedimento que 
instrua convenientemente o processo e enseja defesa 
do p:ulamentar, de modo que o Senado seja capaci­
ta do a decidir se no chamado Caso Moreno foi ferido 
o decoro parlamentar; 

c) Assim. somos de Parecer, arrimados no § 1.0 

do art. 36 do Regimento, que é imperativa a aceitação 
da Representação para melhor exame dos fatos, obe­
Gecido o ritual previsto na nossa Lei Interna. 

Sala das Comissões, em 2' de abril de 1975. -
Accioly Filho, Presidente - José Mndoso, Relator -
Nelson Carneiro (Declaração de voto conforme no­
tas taquigráficas anexas> - Heitor Dias - Gustavo 
Capanema CDeclaração de voto cohforme notas ta­
quigráficas anexas) - Leite Chaves (Declaração de 
voto conforme n-otas taquigráficas anexas) - Os!res 
Teixeira - Uelvídio Nunes - Orlando Zancaner -
Henrique de La Rocque - Italívio Coelho - Dirceu 
Cardoso <De acordo com voto em sep:u[\do. Pelo 
prosseguimento da apuração do fato, mas com as 
restrições regimenta.is levantadas no meu voto). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães ~into)- Nos termos do art. 
J7 do Regimento Interno e de acordo com as indicações das Lideran­
ça~. de~ig.no a ~eguinte Comissão Especial pari! instrução da matéria: 
pl!la ARENA - Senadores José Lindoso, Renato Franco, Luiz 
Cavalcante, Osires Teixeira, Mendes Canale e Milton Cabral; pelo 
MDB - Senadores Lâlaro Barboza, Itamar Franco e Evandro 
Carreira. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (\1aga,hlles Pinto)- Com a palavra o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- (Pela ordem)­
Sr.- Presidente, foi indicada a Comissão, o número de Membros e o 
objetivo da Comissão. Gostaríamos que V. Ex' nos informasse qual 
o praLO que essa Comissão tem para emitir o seu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiles Pinto) - Em resposta à 
4uestào de ordem levantada pelo ilustre e nobre Senador 1tamar 
Franco, a Presidência, tendo em vista ser o Regimento Interno 
omisso quanto ao prazo que a Comissão terã para concluir os seus 
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trabalhos, <:om apoio no art. 52, item 35, da Lei Interna, não haven­
do objeção do Plenário, tomando por base as disposições contidas 
no art. 137, combinado com os arts. 164, § 19, e 37, do Regimento In· 
terno, estabelece o prazo de vinte (20) dias, conforme o concedido à 
Comissão de Constituição e Justiça pela allnea a do art. 137. Esse 
prato poderá ser proi-rogado nos termos do§ 29'do citado art. 137. 

Estabelece o§ 19 do art. 164 do Regimento Interno que 

"Durante a diligência ou consulta, interromper~se-ã o 
pr<.~zo da Comiss.ão para o exame da matéria". 

''Durante a diligência ou consulta, interromper-se-á o 
prazo da Comissão para o ex.ame da matéria". 

Aplicando-se, por extensão, essa disposição regimental, não se 
descontará, do tempo da Comissão, o prazo estabelecido no art. 37 
do Regimento Interno, isto é, para apresentação da defesa, proceder 
diligências e para que o acusado possa falar sobre o parecer. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Levantei a 
questão de ordem porque o art. 37, no seu§ 29, diz: 

"Apresentada ou não a defesa, a Comissão, após pro~ 
ceder às diligências que entender necessárias, Cmitir6 
parecer; ... " 

Não se estabelece aqui, realmente, o prazo de diligenciamento 
da Comissão, razão pela qual eu perguntei, baseado em que artigo 
do Regimento se poderia fixar prazo. em se tratando de uma Comis­
são estabelecida para estudar o inciso 11 do art. 36. 

O SR. PRESIDENTE (Macalbilet Pinto)- Como e omisso o 
Regimento, a Presidência resolveu dar esta interpretação Para a tra~ 
mitaçào da matéria, aplicando-se, no caso de diligência, o disposto 
no§l"'do.art. 164. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - V. Ex• dâ o 
prazo de vinte dias, para a Comissão deliberar, após ser estabelecido 
o que prescreve o§ i"' do art. 37? Porque, de acordo com o§ J9, nós 
teríamos, rrinta dias. 

O SR. PRESIDENTE (Macalhles Pinto)- Eu não desejo que 
V. Ex• não fique sabendo com a explicação dada. Não sei se dese~ 
juria que fosse lida novamente a deliberação da Presidência. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Considero-me 
sutisfeito, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mocolhiet Plttto) - Nada maio 
ffavendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão 
ordinária de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
_,_ 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 40, de 1975, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarquivamcnto do 
Proje~o de lei do Senado n"' 005, de 1974; de sua autoria, que altera a 
redação do artigo 84 do Código Penal. 

-Z-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 41, de 1975, do 

Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n' 015, de 1974, de sua autoria, que altera a 
legislação da Previdência Social C dá outras p_rovidências. 

-3-

Votação." em turno único, do Requerimento n~' 124, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Roberto Saturnino, solicitando a trsns· 
cdçào, nos Anais do Senado Federal, das entrevistas do Senhor 
Semtdor Magi.i/hàes Pinto, Presidente do Senado Federal e do 
Senhor Deputado Ulisses Guimarães, Presidente do MDB, concedi­
das à revista Visio. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 127, 
de 1974 (n"' 308-Bf71, na Casa de origem), que dã valor de documen­
to de identidade às carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 
e:.:ercfcio profi.<tsional e dá outras providências, rendo 

PARECER, sob 09680, de 1974, da Comissão: 
-de Coastltulçio e Justiça, favorável. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 70, de 
1974 {apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
~:onclusào de seu Parecer n9 752, de 1974), que suspende a execução 
do art. 192, capat, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 
na redação da Emenda Constitucional n"' 2, de 30 de junho de 1972, e 
das expressões "sofrer acidente ou", constantes do parágrafo (mico 
do referido art. 192. 

O SR. PRESIDENTE (Moeslhies Pinto) - Está encerrada a 
sessilo. 

( Levama-se a sessão às J2 horas e JO minutos.) 

ATA DA 27• SESSÃO, EM 10 DE ABRIL DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, WILSON GONÇALVES, 

BENJAMIM FARAH E LENOIR VARGAS 

Ás 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir leal- Josê Guiomard - Evandro 
Curreira -.Cauete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 
- Alexandre Costa - Henrique de la Rocque - José Sarney -
Fausto CaStelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
M;.1uro Benevides- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte 
Mariz - Jessé Freire- Ruy Carneiro- Luiz Cavalcante- Louri­
val Baptista - Dirceu Cardoso - Amaral Peixoto - Benjamim 
Faruh- Nelson Carneiro- liamar franco:..... Magalhães Pinto­
Franco Montara- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza -ltalívio 

Coelho - Mendes Canale - Saldanha -Derzi - Accioly Filho -
Leite Chaves- Mattos Leão --Evelásio Vieira- Lenoir Vargas­
Otair Becker- Tarso Dulra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura de projeto de lei enca~ 

minhado à Mesa. 
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t. lido o segu\nte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 48, DE 1975 

Dá nofa redação ao artigol2~ da CLT. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' O artigo 225 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n~> 5.452, de li' de maio de 1943, pass~ a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 225. A duração normal de trabalho dos bancârios 
poder{t ser excepcionalmente prorrogada até 8 (oito) horas 
diári<1s, nilo excedendo de 40 (quarenta) hQras semanais, 
observados os preceitos gerais sobre duração do trabalho." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua pub\icaçào, re­
vogada!' as disposições em contrário. 

Justificação 

Ao examinarem o problema da duração do trab<ilho, Orlando 
Gomes e Elson Gottschalk procuram demonstrar quão acertada foi 
a limitação da jornada, afirmando: 

"A duração do trabalho não cohheceu limites durante 
um largo período da história da humanidade. Por muitos sé~ 
culos, a suu delimituçào en\ regida pelo mecanismo das leis 
naturais. A civiliz<.1ção e a experiência do homem deram-lhe a 
convicção de que a instituição do repouso ou tempo livre. 
era li til sob tríplice uspecto: 

1) fisiológico: 
b) moral e social; e 
c) econômico. 
A Fisiologia forneceu os dados pura o primeiro 

fundamento científico da conveniência da limitação da dura­
Ção do trabalho. De fato, cientistas verificaram que o or­
ganismo hum<.mo sofre desgastes quando se põe em ati­
vidade, queim<.mdo as energit\S. acumuladas numa maior pro­
porç<lo. 

Os modernos fisiologistas descrevem, com luxo de por­
menores, C10) o processo pelo qual a fadiga se instala 
insidiosamente no organismo humano quando desenvolve 
prolongada utivid.-.de. A perdn de oxigenação do sangue, c 
aumento de sua t~txa hidrogênica, a formação excessiva de 
ácido lático e de CO'H~ são alguns dos fatores que 
concorrem para a formação das toxinas da fadiga. A 
acidemia que se forma excita a respiração e aumenta a venti­
hlção pulmonar produzindo os sintomas subjetivos de mal­
estm ou dispnéia. 

Se o organismo humano se entrega a uma atividade sem 
trégua. a fadiga se converte em fadiga crônica. Esta, como 
observa Labranca, predispõe o indivíduo (a vida) às doenças 
e conduz à invalidez e velhice, abreviando a Yida humana. 
("'

11
) Pallacios, estudando as projeções sociais da fadiga, de­

monstra a sua nocivu in11uêncitl sobre o desenvo\vimento do 
prõrrio org<.mismo. a mortalid;:~de, os acidentes do trabalho. 
a tuberculose, e até mesmo a fadiga hereditãriu, como uma 
das cu usas mais sérias das perturbações sofridas pelo organis· 
mo da mulher, que repercutem dolorosamente na des­
cendência. C 1 ~) 

S<.lliente·se q~1e não se truta, <.!penas, de fadiga muscular, 
ei!'. que ç;,\da impulso <le trabalho dado a um músculo 
provoca o que se chama irritação no sistema nervoso central. 
A continuada operação produz desgaste da substância ner­
vosol. e determina a fadiga cerebral com todas as suas 
conseqilências". (11 ·') 

Consideradas. pois, as limituções 'Inerentes ao organis­
mo humano em face da fisiologia do trabalho e us conseqUen-

·ter, alterações fis\oquímicas que este prO<iu1. sobre aquele, 
nUa podiu o legislador permanecer indiferente diante do 
problema da duração do trab<\lho. A sua primeira investida 
foi no terreno da duração diúria, estabelecendo à jornada 
múxima legal, e, logo a seguir. instituindo o descanso sema­
nal. Comrrovou-se, porêm, com o correr dos anos, que essas 
limitações n3o eram sufkientes. 

O organismo humano precisava alijar dos mús<.:ulos e do 
cérebro todos os resíduos da combustão e, com eles, a fadiga. 
Um período de descanso assaz curto não produzia o efeito de· 
sejado. porque ficavam "restos de fadiga" das tarefas ante­
ril)res, que iriam diminuir a•capacidade de trabalho e rendi­
mento do empregado durante as taref<\S seguintes. Os restos 
da combustão orgânica iriam somar-se com os novos 
processos quando do reinício do trabalho, anulando os be­
néficos efeitos dos pequenos descansos intermediários. 

Impunha-se, assim. um descanso mais longo, mais res­
t:turador. que pudesse eliminar do organismo humano todas 
as toxinas da fadiga remanescentes do trabalho anual. 

!\<; féria~ podem s.er coosideradas sob este aspecto, 
como um descanso integrativo de energias consumidas e não 
de todo restaurada,, durante um longo período de atividade. 

A jystiticação da Jimitaçlio temporal do trabalho do pon­
to de vi~ta moral estú no respeito que se deve ter pela dig­
nidade d<1 pesy,oa hum.ma. 

Sob este uspecto- di-lo Mossé- tem legitimamente di­
reito de desfrutar uma vida pessoal. fora da vida profissional, 
em que possa cumprir sua função !'Ocial. Desenvolver-se inte­
lectual. moral e fisicamente, participando dos beneficios da 
cultura e da civilização modernas. ('14

) 

Com efeito, nos tempos modernos a "a vida pessoal" do 
~Co.\balh;.ldor ~ubordinudo foi dissodada de sua "vida pro· 
fissiunal"', paralelamente com a dissociação operada, através 
dos tempos, entre o homem c a múquina, posta esta a serviço 
daqt1elc c não mais como scll senhor absoluto. Em certa defi­
niçflo, hoje '\U(1en1da. aparece a máquina como principal e os 
que tr~\bnlhatn como órg~o~ con~cientes adjuntos aos órgãos 
inconscientes e todos subordinados à mesma força motriz. 
{'I') 

Com a nova cnnccpçào, pela qual s.e procura dissociar as 
"duas vidus'' do empregado. a "pcssoa11

' e.'à "profissional", 
durant~,; tanto tempo .::nnfundidus e m'enOS p'rezudas peln tira­
oia da m[1quina, surgiu a necessidade de dignificar a "vida 
pes\oal" do empregado, quase abo!ida·e esmagada no curso 
de um longo sistema de completa SUjeição. Não se poderia 
oltin,gir este objetivo sem que antes se_ concedesse uma trégua 
à "vida profl~sional" do indivíduo, r)ei'mitindo-se, assim, que 
ele pudc~se afastar-se dos labore<; de rotina, por um tempo 
t;,voúvc\, a fim de ter úportun\dadc qe <!u\tivar a inteligência, 
distrair o espírito das preocupações de cada hora, dedicar-se 
aos cuidados da família, fortificando os seus liames, dívertir­
se. Em suma. recr-iar a person,\lidade e elev.ar o caráter de­
formado pela brut;11idade de um trabalho esgotante e conti­
nuado. 

O fundamento econômico para a limitaÇão da duração 
do tr•\balh.o é tese amplamente debatida em· doutrina (-l 1

"). 

Não se negam as vinculações que unem o progresso do Direi­
to do Trab11lho em geral e, em particular. no setor da limita-

( "") L(wlanie, Et.;mcntn\ de Phi"0logie: S;lm~o.ln Wrig:ht. Fl~io!ogia Aplicada. 
l"') "\gknc: e A•~hten1a So~1ale Ue:\ L~~0r.:.", in ~\.h)~ü Oig.e~~o lt·~\i<lno, \<:rb. LI\<.\N, 

pág~. S96-597. 
("') La F:1diga y ~o~ Pro)c~cionc~ Sodc,l!e'>, pág\ 287 e >egs. 
\''') Ouo Bauer. C1pitalism.:>) s,)çia\h.müe:t~ la Pü~tguen·~. Nlg.. B6. 
("') Econmnie ct l.egisl•ltion I ndastriatle. pág. IM 
(''') A. Pallacios. p;tg. 38. 
t'") Germain·M•Irlin, rrdá..:\o :1 obra de\'. Luge<>ud, 1..·1\plic.l\Íoll <.lc~ Nuu~d\1:~ L~1i~ 

Sociales; Despontin. Lt T.:~nica dd Trabajo, pág. 21: Durand e Vitu. ob. ~it., LI, pág. 26. 
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çào d:.t dur:1çào do trabalho, e o desenvolvimento da infra­
estruturu tecnicu e econômica. Elucidativo, a propósito, roi o 
inquérito de alta relevância (m) procedido para apunu os re· 
nexos dn implantmrão da jornada de oito horas. Apurou-se 
que eshl exerceu uma ação estimulante sobre o progresso téc· 
nicu e ~obre o próprio rendimento dos empregados. A produ· 
~iio mundial longe de diminuir, aumentou, obrigando as 
emJ')resas a adotarem um·a organização mais perfeita, a 
arcrfciçourem t\ técnica e a melhorarem o seu material. 

Jil se afirmou, com muita autoridade (1 1 ~). que se pode e 
se deve redolÍr a duruçào do trabalho na proporção em que 
dS proces:~os da técniC~I o rermitam. Dev(! haver certo sincro­
nillmO entre o o\umento do descaoso ~ o ôlperfeiçoamento da 
técnica. Contudo, o progresso técnico não deve vir necessaria· 
mente untes da reduçilo da duração do rrabalho. Esta última 
rode, em certos casos, <lntecipar o movim~nto técnico e o esti­
mular. 

fsso comprova que. embora o Direito do Trabalho não 
ross~r progredir senão nos Jimhes das possibilidades técnicas 
r: cconômicu.~. niio menos verdadeiro é o principio de que este 
tlltimo prosre.•1.~0 muita.~ vezes ~til nil de~ndência do primei-
ro. 

O uproveit.amenro pacifico da energia atômica, as mara­
vilh~ls d;l cibernética, o desenvolvimento da automação jâ 
começ;;m u preocupar os países mais altamente desenvolvi· 
do.~. propiciundo a redução da jornada' para seis e sete horas 
fRússi;.l, Eswdos Unidos). sem redução da correspondente re­
muneração. 

Os dudos conhecidos comprovam uma adaptação da 
técnica ~10 espfrito das reformas sociais. (h•) 

Não se justifica mais uma atitude de prevenção contra 
toda reforma social, ou uma posiçào de absentismo do Es\a· 
do diante desses problemas. A respeito deles, é sempre opor­
tuno lembrar as sensàh1S palavras de Paul Pie, ainda hoje 
atuai:'~: .. Tais rerormas são o meio de preserv;u a sociedade 
atual de toda transrormação, mediate concessões oportunas 
às leg,timas reivindicações das massas, e realizar, segundo a 
eJtpre~sào de O ide, a economia de uma revolução" CJ11

) 

(Curso de Direito do Trabalho, pâgs. 270 a 273.) 

E, se o trabalho em genrl justifica o estabelecimento de limites à 
sua d~raçào. determhladas tarefas, pela spa complexidade, dureza 
ou pedculosidade. impõem uma redução ainda maior do perfodo de 
atividade diária ~os seus exercentes. 

Entre os serviços que, por sua natureza e responsabilidade 
exigem tratamento especial quanto à duraçio da jornada de traba­
lho, destaca-se, sem dúvida, o dos bancArias, pois,.conrorme acentua 
Amaro Barreto: 

"Pela atenção permanente que se exige na execuçio da .. 
se trabalho, seu prestador se expõe aos riscos da fadiaa e do 
esgotamento de energias. Oco~. al, a ampliaçio da iaran· 
tia. com que se estabelecer uma duração men_or do trabaJho'' 
(Tutel• Especial do Trabalho", vol. I, p/IJ. 20). 

Apoiado, por certo, na aludida v-erificação, o le&islador brasilci· 
ro, ao reunir as normaa de prot«lo ao trabalho atf: então viaentes, 
transformando-as na CLT, dispds, com relação l jornada de traba· 
lho dos bancários: 

"'Art 224. Para os empregados em Bancos e caso 
bancárias s:-rá de seis horas por dia.ou trinta e se.is horlll se .. 
manais a duração normal de 1rabaJho, c:~cetuados os que 
eJter~erem us funções d~ djreçâo, ge~ncia, fiscalizaçlo, 
r;hefes ~ ajudantes de seção e equivalentes, ou descmpe~ 
nhatem outros cargos de confiança, todos com vencimentos 
!iUperiores aos dos postos eretivos." (Redac;'ào original da 
Cl T. publicada no D.O. de 9-8-43). 

Mais tarde, ao introduzir o chamado "sábado inglh" na se­
mana de trabalho dos empregados em tela, a Lei n• 1.540, de 3 de ja .. 
nc:iro de 1952, deu ao c1pu1 do artigo 224 a seguinte redação: 

'"Art. 224. O horário diãrio para os empreaados em 
Bancos e Casas Bancárias serã de seis horas cont(nuas~ com 
exccçlio dos sábados, cuja duração serã de: três horas, per­
fatendo um total.de trinta e três horas de trabalho por 
semana.•· 

Por fim, o Decreto-lei n~'-915~ de 7 de outubro de 1969, extinguiu 
o tr:.~bafho dos bancários aos sábados, dando .ao caput do artigo 224 
u forma abaüw: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos empresa· 
dos ern bancos e casas bancárias serà de seis horas continuas 
nos dias üteís, com exceção dos sãbados, perfazendo um tota~ 
de trinta horus de trabalho por semana." 

llleJtplic<~velmente, deixou.se de fazer a correspondente nto­
dilkaç<io no Mligo imediato, que, desse modo, continuou prevendo a 
prestw;Jo de nlé 45 horas semanais, na hipótese da prorrogação 
udmitida na prirneim parte do dispositivo. 

Ora, (rabalhando, no máximo, 8 horas por dia de segunda a 
sexta·feirO« (jâ com a prorrogação acima referida), nio haverá possibi· 
lid1.1dc de os tr..mdrrios completarem as 45 horas semanàis, previstas 
no urtiga 225. numa época em que ainda figorafa a semana de 6 di•s 
com mlio expediente aos s.íbados. 

Evidenciado, destarte, o descompasso entre as normas contidàs 
nos artigos 224 e 225 da CLT, impunha-se a revisão deste último. 
com o objetivo de colocâ~Jo em sintonia com o imediatamente 
unt~rior. Esta é a finalidade do projeto neste momento submetido ao 
~xame do Senado Federal, 

Vale acrescentar que a solução acimajã foi proposta, pelo Pro.. 
fessor Evaristo de Moraes F'ilho em seu Anteprojeto de Código do 
Trabalho, cujo art. 32 determina o seguinte: 

"A ri. J2 A dun1çlio normal de trabalho dos bancários 
poderá ser excepdonalmente prorrogadà até 8 {oito)" horas 
diilri:1.~, n:itl c:<ccdendo de 40 (quarenta) horas semanais, 
observ<1do.s os preceitos geruis sobre duração de trabalho." 
lSurlcrncnw oHl D.O. de 23-4-63). 

Tratanto-se, portanto, de simples correção de falha oriunda da 
pressa em que, na maioria das vezes, se procura modificar a CLT, 
confiamos no êxito da propositura que a consubstancia, elaborada 
com base nos estudos realizados pelo Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Sào José dos Campos-SP. 

SuJa das Sessões, em lO de abril de 1975.- Senador Nel:tOn Car ... 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
(Aprova a Consolidação das LeiS do Trabalho) 

. .......................................................... . 
Art. 225. A dura"'ào normal de trabalho dos bancãrios pode· 

rá ser excepcionalmente prorrogada até oito horas diárias, não excc.­
dro:ndo de quarenta e cinco horas semanais, observados os preceitos 
gerais sobre duração de trabalho. 

.... ··········· , .......................................... . 
(Às Comi.t.fÕI!.f de Constiluiçào e Justiça e de Legislação 

Soda!./ · 

(''") lnquêrito ror"'-..:dido ror t::dgard Milhaud. o:ornis~íonado pqr 1\lbcn Thorna~. a11ti11o 
Pro:•id~nto: Uu OIT. 

(3111) R. MOSS!l, ob. cit., pAI. 165. 
(1191 lnquérilo pro~ido par Comll•io Parlitmentar not EJradoJ Vn.idv.1: 
vide.PAL-\CIOS. 'Jb. cil., p:Í!l. 171. 
(3:!01lo:p;i~lalion lndu~trial]t:, 4• ed .. pú11. ~I. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

H!\ on.,dores inscritos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magàlhàes Pinto)- Concedo a palavra, 
pela ordem, ao Sr. Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Bahía) (Pela ordem.)- Sr. Presidente, 
acho que nlio é regimental, m<.~s pediria a V. Ex~ que, no Expediente. 
fos~ lida apenas'' ~menta dos projetos. Do contráno, no dia em que 
tivermos aqui um projeto de código, a sua leitura ocup<trá todo O 
tempo dõl sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Agradeço a 
sugestão de V. Ex•. que será acatada, 

Concedo <I palavra ao nobre Sr. Senador Evandro Carreira, 
orador inscrito. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) (Pronuncia o se-­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu lhes trago uma mensagem e tenho certe2a que ela repercutirá 
e em:ontrará ressonância no alto descortino, na sabedoria e na clari· 
vidência de V. Ex's. É o recado do meu povo, é o recado ~mazônico. 
cujo contexto é uma exortação, é um pedido, é uma súplica para uma 
nov;l tomada de posição, para um novo comportamento. e uma nova 
aütude em f01ce e no trato da problemática amazônica, infelizmente 
tão desvirtuada, tão maltratada pelos pseud<Jplanejadores. pelos 

·pseudo-economistas, que ainda não entenderam, ainda não com­
preendenlm que a Economia é um capítulo da Ecologia, e que não se 
pode estabelecer a dicotomia homem-ambiente. 

·Tutvez esteja Y.endo um pouco hirs•no e exigente para com os 
economistas e ós planejudores, em verdade, a culpa não lhes cabe iR 
totum. E_la se deve n um preconceito, ao egocentrismo, à egolatria 
que talvez tenha promovido o desenvolvimento do homem desde os 
seus arca nos, mas, quando ele passou da inferência perceptual para a 
inl\:r\:1\\!Ü\ cunc\:;ptual, já não tem mais cabimento esse comporta· 
mento cgólatra. 

H;1 necessid<lde de se planejar conforme o que estatui a Ecolo­
gia. O oug:umento é bastunte vúlido, ao se afirmar que, se não fosse 
este pendor, esta tendência de o homem circunscrever tudo à sua 
pe5SOó.\, de f:.\ZeT com que tudo girasse em torno de si. ele não teria 
chegado ,ao f1pice da escala teológica e a esse estágio civilizatório. 
Em verdade, foi esta <insia insopitável, foi esse desejo egocêntrico de 
permanecer vivo, de tudo amealhar ao seu redor, que o afirmou de· 
finiÍivamente. E n matriz geradora de todos os fenômenos, ao 
co1ocur dentro du sinfonia universal, dentro do sistema macro e 
tnicro, um hidrocarboneto tetravalente, que possibilitou, em -;:on­
jugaçiio com o hidrogênio, o germe da matéria viva, geratriz essa que 
por sua vez facultou o primeiro coacervato, a primeira substância 
'protéica, a primeira unidade biológica que flutuou no primeiro 
oce-ano, ou no primeiro pântano, e foi merCê desse anseio, desse de­
sejo de sobreviver, que esta unidade se complexou e chegou até ao 
metazoá!"io sublime que é o homo sapiens. Mas este comportamento 
de ver tudo egocentricamente, já fora dilapidado, jâ fora derrubado, 
há coisa de cinco séculos, com a Revolução Coperniana, quando 
Copérnlco negou o raciocínio escolástico de que a Terra era o centro 
do Universo e era o centro, porque o homem 'i:ra o ser mais perfeito, 
tudo girava em torno dele e, habitando a Terra, ipso facto, a Terra 
ew o centro do Universo. Mas, hoje, se faz mister uma nova Revolu­
ção Coperniana, pura fazer uma espécie de lavagem mental, aquela 
Maiêutica, preconizada por Sócrates, de colocar o homem no seu ver· 
dadeiro lugar, dentro de um sistema- que, por sua vez, é parte de 

. outro, a fim de ensinú-lo que o Mundo e o Universo não foram feitos 
para :o;eu deleite, para que ele o depredasse ao seu sabor e ao seu alvi­
tre. mas para que se comportasse dentro de um equilíbrio de sis­
temus, a pOnto de g~rantir <J sua própria sobrevivência. senão o fei· 
tiço viraria contra o feiticeiro. Dal, por que há necessidade imperiosa 

do comportamento dos planejadores e dos economistas estar em con~ 
son;1ncia Cllm <I F.çoiogia. E e"ta digressão se fez nccess.lria porque o 
nosso Amawnas, ~t nossa 1\nmzôni<'.,· neccssit<'., mais do que 
qualquer outn1 purte dn orbe, deste entendimento para o seu plane~ 
j.:lmentl), .a fim de obtermos um desenvolvimento autt:11tico. e não um 
pse~!dodesenvolvimento. 

Quero. nesta hora, enf:ttiz;.~r, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
um;.t asscrtiV<t do nos.!'o decant;.\d~' Euclides da Cunha, quando em À 
Margl!m da História, afirmnva que o Amazonas era o mais impa­
triôtictl de todos os rios, o menos brasileiro. E é justamente por isso, 
que f<~ço minhas <.ts palavras de Euclides da Cunha, e as enfatito: o 
grande algoz, o grande Oage\<1dor do Amazonas, do meu Estado, não 
é outro senilo o rio Am~u:onas, porque num ... lição constante de intcr­
nacion~tlismo, nascido que foi nos contrafortes andinos. recebendo. 
como tributúrios, membros que vêm do Parima, do planalto boli­
viano, ele dita. impõ·e constantemente à Amazônia, uma lição de in­
tcrnadonalismo que nós. :.un3.tonenses, não aceitamos, não aca­
tmno~. contra~\ 1.\U>lt !\I.)S n:be\amos. E. neste recado, pedimos, desta 
alta e rcsson~111tc tribuna, que nos ajudem a domar este algoz terr(vel. 
este llagclador incans:l\ld. Ele ..é tão itnpatriótico, que deposita, ano 
apús tmo, mês <~pôs mês, hora após hora, minuto após minuto, 
segundo apús segundo, milhões Uc metros cüblcos de sedimentos, lá, 

'llll oceano Athi.ntiç\l, que a cmrente do Cutr Stn~am apanha e va) de­
positar na Península do luc<.~tà c na Península da Flórida. 

· Mns, nós aindo:1 não entendemos esta lição, e teimamos absurda­
mente em planejar uma cultura pecuarista para o Amazonas. qu<mdo 
a sua vocaçüo é, essencialmente, ictiológic;l, e nào pecuária. 

Lembro aoo Srs. Senadorc~. ne:>tc. momento, que não estou 
sendo utópico nem ·f<tntasmagórico. Twuxc. para ler, um d~po'i­
nn:nto do no:ssu eminente c ilustre Ministro Alysson Paulinelli. 

O Sr. \asconcelos Torres (Rio de Juneiro)- Permile V, Ex• 
um uparte, antes de V. E.,•ler o depoimento? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (AmalOnas)- Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Totres (Rio de Janeiro)- É um encantamen­
to ouvir, permita V. Ex'. esse .. Amazonas'' de simpatia. Aqui os 
dcho.He$lêm :>ido importantes na úrea po\itica. c quanto mais velho­
çomo é o meu caso - na poHtica, mais se aprende, principalmente 
Cl1l11 lls novos que uqui têm chegado e que têm assim uma mensagem 
muito importante ~• ser transmitida. V. Ex• ê um intelectual. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Muito obriga· 
dl). 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de JaneirQ) - Citou o meu 
contcrr:.ineo. que tanto cultuo. Euclides da Cunha. E aqui vai uma 
múgoa muito grande: fui autor de projeto de leit, dando à 
Trunsamuzõnica o nome de Euclides da Cunha; todas as Comissões 
do Senado, toda~ elas, de Justiça, de Transporte, de Segurança 
Nacional todas elas apoia(am essa denominação e V. Ex•. que é um 
estudioso e intelectual. bem srtbe que ni'io havia nada mais adequado, 
porque, no livro Peru versus Bolítia, Euclides teve o gênio de traçar o 
roteiro que depois o Presidente Médici iria determinar fosse cumpri~ 
do. Mu~ o meu prezado companheiro, Senador Ruy Santos, talvez 
atendendo determin~tÇ4i.O superior, derrubou esse projeto de tei. Essa 
é uma m:"tgoa que vou curtir eternamente. O assunto não envolvia 
finanças, e por isso jamais perdoarei. S. Ex• deve ter tido as suas ra­
zões. mas na hora levantou-se aquele "senta e levanta" do líder- e 
frustrou esH\ homenagem pequena, barata. no bom sentido da pala~ 
vra, porque todos nós estamos cerceados de apre~ntar ptoje\os q~ 
venham. assim, trazer despesas e compromissos financeiros. 
Envaideço-me hoje de ouvir um intelectual na tribuna. Vou, diria 
não discord.:tr, mas no debnte._quando V. EX' fala, e Euclides da Cu~ 
nha cita iS$0, que o Amazonas ê um rio internacional. quero acres· 
ceotar que não é só a Ftórida que se beneficia; hoje, depois das duzen­
tas milhas do mar territorial brasileíro, nós podemos chegar 01 

duzentas milhas da costa do Pará e da costa do Amapá .. E a riqueza 
marinh:1 aí se encontra. principalmente no que se refere ao camarão. 
Às vezes, se est[\ em Paris. Londres ou em qualquer país, e é o cama-
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rão das duzentas milhas que se consome, o melhor que há, com as 
características alimentícias, com o padrão internacional das 
p.roteínas que ele encerra. Mas eu não vou aqui digredír, porque 
V. Ex• estâ produzindo urn discurso tão bonito, repito, um 
Amazonas de simpatia que eu apenas quis interrompê-lo para dizer 
que este é um momento de enlevo . . Aa política é a nossa atividade prin~ 
cipal, mas quando se ouve um Senador que é um intelectual, é assim 
uma pausa -para meditação. E V. Ex• não faz apenas literaiura, 
V. Ex• está mostrando os problemas ecortõmíoos da .área que tão 
bem representa. Já conhecia V. b.• como poeta, devo confessá~lo, 
pelo Jorrud do Br'asíl. V. Ex• tem imagens fabulosas, interessantís­
simas, e assim personalíssimas~ não ímíta ninguém, Então é assim es~ 

se Amazonas que hoje nos encanta- e me p<:rmíta um trocadilho­
essa carreira triunfal que me motivou interromper o seu belo discur~ 
so para saudã-lo e para dizer que, isso sim, é atuação parlamentar. 
Ela t<:~lvez possa ser contestada, quando V. Ex' diz que a vocação é 
ictiológica. Entendo que as áreas do Amazonas- e aqui uma peque~ 
na discordância, porque não faço só elogios, vou dar dez por cento 
de discordância, ou um por cento - acho que o Amazonas tem 
condições para o desenvolvimento da pecuária. Parabéns, porque ts• 
se discurso que V. Ex• faz, precedido da fama que o trouxe aqui, está 
encantando, creio que não a mim apenas, mas a todos nós que 
estamos tendo o privilêgío de ouvi-lo nesta tarde memorãvel. 

O Sr. Leite Chaves {Paraná) c Ruy Santos (Bahia) - V. Ex• 
permite urn aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (Bahía)- Eo pediria ao nobre Senador Leite 
Chaves que me assegurasse prioridade (Pausa.) 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Ouço, então. o 
nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Estou ouvindo com toda a atenção 
- e não é para agradar-lhe - estou realmente encantado com seu 
discurso. Mas fui chamado a debate. 

O Sr. VaS<:oncelos Torres (Rio de Janeiro)- Afetuosamente. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Quero dizer que Euclides, o grande 
Euclides da Cunha. não teria aumentado nada no seu nome em 
colocã-lo na Transamazôníca. No entanto, Transamazôníca diz tu~ 
do, porque está fazendo no Brasíl e no mllndo a propaganda admirá~ 
ve\ da reg\ão de V. Ex•. 

O Sr. VllsconceJos Torres (Rio de Janeiro)- Felizmente o Sena~ 
dor Ruy Santos não me rebateu. S. Ex• não tem culpa, não quis che~ 
gar ao cerne da questão. Esse ê um assunto passado ern julgado e eu 
acho que chegarã a hora, com o apoío de V. Ex•, em que a estrada 
Transamazónica terá que legitimamente ser chamada de "Eudídes 
da Cunha." 

O SR. EVANORO CARREIRA {Amazonas)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Cban~s (Paranâ)- Senador Evandro Carreira, tam­
bém, estou de acordo com o Senador Vasconcelos Torres na maneira 
de re<:onhecer que o mérito do discurso que V. Ex• profere nesta 
Casa transcende os limites dos belfssimos e valiosos discursos que 
aquí têm sido proferidos. Mas, tal não me surpreende, porque fiz 
questão de difundir fogo que o conheci, que V. Ex• não está no nfveJ 
dos normais. V. Ex• é um gênio nesta Casa e, o tempo haverá de o 
confirmar. A sua linguagem é diferente, o seu enfoque dos problemas 
é diferente. Hoje mesmo, nesse discurso e·m qlle as frases e as pala~ 
vras nem sempre são acessíveis a muitos, o raciocínio é tremendo; etc: 
fere como ferro. E acho que ning4ém mais qualificado que V. Ex• 
para falar sobre o Amazonas, porque é o Amazonas diante de outro 
Amazonas. Quando vi pela primeira vez o seu Estado, senti~me dian~ 
te daquela página. que parece que é, tambê:m, de Euclides da Cu,nha, 
que diz que "a Amazônia é uma página inacaba do Gêneses". Só 

não estou de acordo com uma coisa: que se cofoque o nome de Eucli· 
des da Cunha na Transamazõníca, porque sería sepurtá~lo por duas 
vezes; a Transamazônica é a sepultura da economia nacional, um 
dos maiores erros que o Governo já cometeu no Brasíl! ' 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - V. Ex•s me 
inibem, me deixam até nervoso com tantas lisonjas. Não sei como 
agradecer os encômios, rnas quero afiançar que o rio Amazonas b 
mesmo um rio que dita uma Iíção internacionalista, mas que nós 
teimamos em não aceitã-la. Ele a dita com tanta eloqfiência e 
veemência, que ele empurra o Atlântico a. 300 quilômetros, numa 
ânsia de Eurâsia, numa ~nsia de encontro.corn a Eurãsia! Não hã 
lição mais autêntica do que esta. Mas havemos de domâ~lo com o 
concurSo de V. E;(•s. E, para domâ-lo, hã necessidade, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, desde que nós somos, e o reconheçamos, um povo 
Pobre em vias de desenvolvimento, há necessidade de um elenco de 
prioridades para tentar a autenticidade do desenvolvimento brasilei-
ro. 

E o nobre Senador Leite Chaves disse com muita propriedade­
e o eminente Presidente da República parece estar reconhecendo 
isto, tanto assim, que jã parou a outra obra de impacto e faradnica 
que se fazia no setentrião brasileiro, que era a Perimc:tral. A 
TransamazôniCa ê um. desvio de prioridades no desenvolvimento 
brasileiro, porque na Amazônia só uma coisa comanda a vida: é o 
rio; só hâ um paràmetr'o e uma constante na Amazônia: i: a presença 
d'água. 

Já disse uma vez, que a Amazônia não t: um continente lítosfêri­
co e, repito, é um arquipe1ágo continental. Não se pode enfocar a 
problemática amazônica, sob o ponto de vista econômico, sem aten~ 
der para esse ditame ecológico da presença d'água. 

O Sr. Lulz Cavalcante (Alagoas)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Pois não. 

O Sr. Lul:t CIVaf~ante (Alago.a:s)- Não conheço o Estado de V. 
Ex•. o qual é umas sessenta vezes maior do que a minha pequenina 
Alagoas. Mas, bem sei, desde os tempos de estudante primário, .da 
generosidade da natureza em relação ao seu portentoso Amazonas. 
Quero reportar-me, porém, a uma afirmação de V. Ex•, feita no iní~ 
cio do seu discurso, quando disse que a vo~ação da Amazdnia é 
ictiológica e não pecuária. Desculpando-me pela afoiteza com que 
ouso contrariar essa afirmação do eminente colega, parece~ me ciue a 
vocação do Amazqnas não é essencialmente ictiológica; o é 
preponderantemente, taJvez, mas não absolutamente. Porque, ao 
que sei, o Território de Roraima, onde cabe umas vinte vezes o meu. 
Estado de Alagoas, é uma região muito propicia à pecuária, das mais 
propícias mesmo em todo o Brasil. Este, o reparo que., perdoe-me V. 
Ex~. queria fazer ao seu frondoso discurso." 

O Sr. Voa:onceJ~ fones (Rio de Janeiro)- Que eu já tinha fei~ 
to, aliás, perdoe~me V. Ex•. 

O SR. EV ANilRO CARREIRA (Amazonas)- Não há dúvida. 
Nobre Senador, continuo envaidecido com os apartes, principal­

mente com o de V. Ex•. Mas gostaria de dizea que quando enfatizo a 
vocação ictiolôgica do Amazonas não estou, em absoluto, elidíndo 
.aqueJes outros critérios secundários; não estou, de modo algum, 
dizendo que o Amazonas não tem vocações secundárias; ele as tem, 
como aquelas dos setores do minério, da borracha e da castanha, e, 
se o tempo me for favorável, eu me debrucarei sobre ela, da nossa 
Bertbolletfa Exctlu, cuja amêndoa tem um poder nutritivo· superior 
a 2 ovos e a 300 gramas de carne. E até hoje, ainda não se pensou em. 
criar um mercado interno; e aqui, arrimado no braço fraternal do 
nosso colega, Senador RobertO Sawrnino, quando apregoa· uma 
inversão na política econômica, para intra-mutos e não extra-mtrmt. 
Nós, até hoje, na Amazônia, estamos sujeitos às flutuações de mer~ 
cado, impostas pelos Estados Unidos e pela Inglaterra, em torno da 
nossa Bertholletia Excelu. Mas se nós tivéssemos om mercado inter· 

'··' ·.;::-< 
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no, nós teríamos evasão para aquela produção de amêndoas da 
Amazônia, e com isso favorecer o seu desenvolvimento. 

Voltemos à Pecuária, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Iniciei 
dizendo que nós, legisladores, somos obrigados a uma cultura 
ecumênica, a um enciclopedismo. Temos que ter uma visão do siste,. 
ma global de toda a ecosfera. Não podemos ver um setor, um único 
escaninho, um único meandro. Quando se fala em pecuária, fala-se 
- claro - em prpteína. Por qu~ criar boi, se nào ~ para tirar dele 
proteína, essa substância de que nenhuma célula do corpo humano 
pode prescindir? 

Ma.s, é preciso que nós nos debrucemos sobre a explosão demo­
gráfica., sobre a afirmação já tida e reconhecida como autêntica de 
Malthus. de que há um crescimento demográfico em progressão 
geomêtriCa, e há um crescimento de recursos para a sobrevivência do 
homem em pr_ogressilo aritmética. 

Logo, nós estamos, l\oje, mais ou menos em números redondos, 
com quatro bilhões de seres humanos, cerca de três bilhões e oitocen­
tos milhões. Dentro de trinta anos esta população terã atingido de 
oito a dez bilhões de habitantes. 

Então, o nosso problema não é perder espaço litosférico para o 
boi, mas ganhá·lo para o homem. E, o que se fez? O que se formu~ 
lou? O que se equacionou em torno da ãgua, atê hoje? Nada! Por que 
não aproveitar o espaço aquãtico para os viveiros de peixes, onde se 
encontrarã a mesma proteina que tem o gado? 

Os Srs. José Llndoso (Amazonas), Leite Chaves (Paranâ), Uza .. 
ro Bllrboza (Goiás) e Jatrbas Passarinho {Parâ)- Permite V. ~x.• um 
aparte? 

O SR. EVANORO CARREIRA (Amazonas) - Eu gostaria, 
prelitninarrnente, de conceder aparte aa meu coestaduano Senador 
José lindoso. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Senador Evandro Carreira, 
aprecio, com um gesto de fraternidade, cordialidade e entusiasmo, a 
estréia de V. Ex.• na tribuna do Senado, defendendo problemas da 
nossa área, trazendo, portanto, para o debate, no plano nacional, um 
tema fliscinante como o da vo~açào econômica da Amat.ônia. Faz 
V. Ex.• urna opção em torno da piscicultura. Entendo que procede 
em grande parte a sua colocação. O que é necessãrio é que. se consi~ 
derc,que, na Amazônia) ainda não se fez um inventário de natureza 
(!ienÚfica, uma pesquisa aprofundada, para que tenhamos a possibi­
lidade de definir, realmente, a voçação econômica da nossa área, ou 
;.ts vocações econômicas que eJa pode oferecer. V. Ex.• vai me permi­
tir que faça um reparo, para que não passe em julgado, um seujuí:t:o 
relativamente à Transamazônica, na afirmação da validade do rio. E 
lembramos, aqui, que é importante o rio. Leandro Tocantins já escre­
veu um livro, dizendo que o rio comanda a vida. E na Amazônia, 
realmente, na civilização linear, plantada pelo português, foi e'ta­
tamente às margens dos rios em que se loçalizaram as nossas peque­
nas cidades, presença da ocupação, da bravura do nordestino que 
para lú foi e que dá, portanto, uma presença de Brasil no processo de 
expansão nossa e de dilatação das nossas fronteiras. Mas, o qut ~ 
imPortante é que na Amazônia- não t; só o rio- temos outros fato­
res presentes que devem merecer a nossa interrogação: a flonsta, o 
solo. Então, teríamos que ver que a colocação feita de se recusar vali­
dade à política de se construir a Transamazônica, ela estA 
simplesmente enfocada por V. Ex.• dentro de um aspecto1 quando o 
leque, realmente, de apreciação é bastante largo. A Transamaz:ônica 
encerra aspectos de natureza política que não podemos, abso­
lutamente, ignorar. V,. Ex• sabe que o Amazonas, durante a Segunda 
Guerra Mundial ficou isolado do resto do Brasil, porque só 
tinham os acesso ao resto do Brasil através da âgua, e o bloqueio das 
nossas costas e as dificuldades inerentes ao processo bélico nos le­
varam, portanto, ao isolamento daquela área. Mas; o importante ê 
que nu política de integração, que foi a visão do Presidente M~dici, a 
Transa.mazônica não representava. absolutamente, u-ma obra 

.faraônica. Repre&:.ntava a afirmação da soberania do Brasil sobre a 

! 

Amazônia, numa política correta de ocupação. Se neste momento, 
com a crise do petróleo, pode-se deslocar o enfoque de prioridade na 
construção rodoviária, naquele instante em que não nos afligia tal 
problema e estãvamos preocupados com o processo de integração, 
válida, inteiramente vâlida era a Transamazônica, como ê a Perime­
\ral Norte, porque rasgando a floresta é que vamos ter a possibili· 
dade de descobrir o que ela enterra relativamente ao problema dos 
minérios e desvendar tudo aquilo que de mistério se lança em torno 
do Amazonas, tomando raciona\ a nossa atuaçàQ e a nossa 
ocupação. Parabeniz.o V. E~t• pe[o seu discurso, é uma contribuição 
para o debate, é uma afirmação de puro amazonismo, é o seu famoso 
recado amazônico, que V. Ex.• traz: com o entusiasmo da sua mo­
cidade. Mas, não radicalizemos posição, tomemos a posição humilde 
de quem se pergunta qual o caminho a trilhar e busquemos o socorro 
da ciência e da pesquisa para definir esse caminho, que é, sobretudo, 
um caminho amazônico e brasileiro. Parabéns a V. Ex• (0 Sr. Pre­
sidente faz soar a campainha). 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amatonas) - Muito obriga· 
do, nobre Senador José Lindoso. meu antigo mestre na Faculdade de 
Direito do Amazonas. O tempo exíguo jã se faz premente. No entan­
to, gostaria ... 

O Sr. Leite Chaves (Paraná} - Permite V. Ex• um apartt? 86 
para aproveitar o momento. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Pois não. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Em abono da afirmação feita 
por V. Ex• de que é na água que o Brasil e o Amazonas devem bus~ 
car outros caminhos, outros horitontes. Trazemos a lição da eco­
nomia japonesa, que tem como certo que um alqueire de água pro­
duz muito mais do que um alqueire de terra. E os japoneses têm fei· 
to, no Brasil, demonstrações desta verdade econômica do Oriente. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Justamente, 
Excelência. 

Nobre Senador José Lindoso, gostaria de esmiuçar o aparte de 
V. Ex• nlàs o tempo não mo permite. No entanto, o que me vem à 
retentiva gostaria de retrucar, de imediato, com toda gentileza e 
cavalheirismo. Nobre Senador, para se pesquisar, hoje. uma região 
não se precisa mais de penetrar na mata. O sonar é uma t~cnica 
moderna; os satélites artificiais, os satélites ERTZ penetram a mais 
de 2 mil metros do safo e revelam tudo. Não há mais necessidade. 

Eu, prestem bem atenção, nobres Senadores, enfatizei um elen­
co de prioridades. Se sou pobre e ganho, por acaso, 10 mil cruzeiros, 
não vou comprar um anel de brilhantes que custa a mesma quantia; 
faço, em casa, uma lista, um elenco de prioridades para satis~ 
fazer as ingentes necessidades, em priineiro lugar. Ora, se a Amazô~ 
nia tem uma vo~:açào hidrogrãfica, se a presença da água é uma cons­
tante, por que vou procurar um caminho terrestre quando tenho um 
caminho aquãtico1 Esta integração nacional poderia ser feita com a 
intercomunicação dos rios. Há, um trabalho do engenheiro E~des 
Prado, muito interessante, ligando a Bacia do Prata à Bacia Amazô­
nica, o que sairia muito mais barato do que uma outra ligação que ê 
o absurdo dos absurdos, a BR-319, uma estrada que vai de Porto Ve­
lho a Manaus, margeando o rio Madeira, um rio navegãvel o ano to­
do. 

O Sr. Dirceu Cardot.o (Espírito Santo)- V. Ex.• me permite um 
aparte? 

O SR. E:VANDRO CARREIRA (Amazonas)- Pois não. Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espfrito Santo) - Nobre Senador, a es­
tréia de V. Ex.• é o retrato do seu rio. Pelo volume de linguagem, pela 
ideiaçào, pela sua expressão e pelas coisas que nos trouxe, V. Ex• 
foi, hoje, a primeira página da criação neste Senado. Disse V. Ex• 
que a vocação aquática da sua região, daquela corda potãmica que 
tem uma descarga de 80 mil metros por segundo e que descarrega no 
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mur 10% da água doce de todo mundo. V. Ex.• enfatizou, ainda, que 
podemos nos dar aú luxo de desembarcar na terra de Iucatã, pisando 
terra brasileira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - E na poninsuhi 
da Flórida. 

O Sr. Dirceu Cardoso (Espírito Santo) - Jj_ esta a territoria­
lidade !>rasileira. V. Ex•, que assim expôs, hâ de ver que o Amazonas 
nilo ê aquele carreador de terras caídas da "Terra Encharcada", de 
Jarbas Passarinho. Pode ser, também, como é, na sua voz, o exporta­
dor de talentos e de inteligências de que V. Ex• é o exemplo típico, 
nesta C1,1sa. E disse mais, disse em tom de responsabilidade dt 
homem amazônico: estamos, no Brasil, abandonando aquela corda 
potâmica, que é um caminho que anda, para fazer concorrência a 
ela, abrindo uma estrada numa terra encharcada. Portanto, estou 
com V. Ex•. V. Ex• repete, então, a figura do Rio. V. Ex• inunda 
para conquistar. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas)- Muito obri$a· 
do. V. Ex• me twz uma ótima contribuição. Admito até que se 
procurasse o caminho rodoviário, na Amazônia. Mas, jâ não digo 
Amazônia, falo do Amazonas, falo da verdadeira calha amazônica 
que é o meu Estado. Sei que Roraima tem um habitat propído à 
agropecuária, tem os campos do Puciari, entre os talvegues do Purus 
e do Madeira que também é propício. Mas, são insignificâncias que 
não podem contrapor-se nem elidir a afirmação hidrogrâfica, a vaca· 
çào ictiológica do Ama~onas. Não podem! Quando falo em 
prioridades quero dizer que um povo pobre como o nosso não pode 
dar-se ao luxo de atacar várias facetas do problema: não pode fazer 
incursões dispares. Nàol Devemos ter um roteiro e um traçado e esta· 
belecer prioridades. (Muito bem!) 

Nobre Senador Jarbas Passarinho, é com imenso prazer que 
ouço V. Ex• 

O Sr. Jarb•s Passarinho (Pará)- O prazer maior é meu, nobre 
Senador Evandro Carreira. Em primeiro lugar eu, deliciado, até me 
esqued de pedir o aparte. Porque ouvia V. Ex• encantado! Mas, eis 
que, no mínimo, como homenagem, se V. Ex• pode recebê-la assim, 
eu deveria pedir-lhe um aparte ainda que a luz vermelha da Presid!n­
cia esteja a indicar que, a partir de câ, provavelmente V. Ex• não 
possa concedê-lo mais a ninguém, e eu, então teria o privil~gio de ser 
o último a aparteâ-lo. A estréia de V. Ex• é extremamente promisso­
ra e os dados que V. Ex• traz, em termos de temática amazônica, per­
mitirão que esta Casa possa debruçar-se sobre eles em sessões sucessi· 
vas. Assim, como há dias, eu dizia que, em matéria de Economia, o 
discurso admirável do Senador Roberto Saturnino fora um prc:fi\cio, 
creio que posso plagiar a mim mesmo, com a permissão da Maioria, 
para di~er que_ o discurso de V. Ex• é, também, um prefácio da gran~ 
de discussão amazônica que aqui se deve fazer. Em primeiro Jugar, ~ 
claro que V. Ex~. mais do que todos nós, acaba de afirmar que B sua 
vocação está na calha do rio Amazonas. V. Ex• está falando por um 
Estado ... 

O SR. EVANORO CARREIRA (Amazonas) - Exatamente. 
Falo pelo meu Amazonas, embora saiba que encontrarei apoio, 
arrimo em V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Sem dúvida, até porque nas 
águas em que V. Ex• lava as mãos e os pés, tomamos banho, lá no 
estuário do Rio, no Pará (Risos.) 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Exato! Mas, jâ 
enriquecidas ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Mas é em função disso. que 
gostaria, em prímeíro lugar, de lembrar que a Amazônia - que nós 
consideramos como tal, não só os amazonenses mas os paraenscs e 
todos daquela Bacia - tem cinco milhões e quinhentos miJ quilô­
metros quadrados de área; representa mais da metade da superflcie 
brasileira. Não pode ser balizaPa exclusivamente nem mesmo pelo 

gigantesco do Rio Amazonas na sua çalha, nem mpsmo peJos acerta­
damente referidos trezentos mil metros cúbicos de sedimentos que, 
por segundo, esse Rio lança no Amazonas, nem mesmo pelas trezen­
tas milhas com que ele se adentra no Atlântico, nessa vocação de 
·~Eurásia", como V. Ex• disse com uma originalidade que nos 
encantou. Mas o trágico no problema amazônico, meu caro e nobre 
colega de Senado e de área, é que certas afirmativas estão ainda lá 
por serem confirmadas. Veja V. Ex•, por exemplo: somos ali 80% do 
revestimento florístico constituído da Hileia Amazônica, de flores~ 
tas, onde a Bertholletia ExOOsa, a que V. Ex• rende homenagens e 
nós tambêm rendemos prepondera - ou se não prepondera, é mar­
cante pela sua presença. Apenas 10% do restante desse revestimento 
florístico são constituídos de vegetação holófita; 5% dos campos na­
turais aos quais V. Ex• se referiu ainda há pouco; e outros 5%, deve­
getação de transição. Há quem, não conhecendo a Amazônia, 
suponha que ela é uma imensa planícíe; não o é! Ela atesta, já naqui~ 
lo que poderíamos chamar de ''Angustura de Úbidos", a presença 
dos contrafortes setentrionais mais avançados do Planalto Central 
brasíleiro. 

O SR. EY ANO RO CARREIRA (Amazonas) - Ela ê um 
ondulado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Ela é uma Bacia Intercra­
tônica; foi constituída- ao longo de mílhões de anos, desde o Mar· 
Devoniano até o presente, pelo menos, antes até do Pré~Cambriano 
já as terras de Guiana eram positivas, já estavam acima do mar- foi 
constituída com suportes nestas duas grandes âncoras: o Maciço 
Guianense e o Maciço Central Brasileiro, que só 300 milhões de anos 
depois aparece. Esta vocação hidrográfica da Amazônia, potamogrã­
fica, é indiscutível. Quanto à vocação ictiológica, eu pedíria 
permissão a V. Ex• para dela discordar, sobretudo quando V. Ex• a 
coloca em primeiro plano. E peço permissão a V. Ex•, com dupla 
humildade, porque além de estarmos todos a aplaudi~lo ~ pelo 
menos em imaginação, por enquanto, a esperar o fim do seu discurso 
- a aplaudi-lo quase freneticamente, acabamos de ouvir um colega 
de V. Ex~ e posso classificá-lo de gênio da Casa. E não se pede 
<~parte impunemente a um gênio. Estou correndo risco ao fazer isto. 
Ora, homem que rne parece de excepcional qualificação intelec!tJal 
neste País, que é um cientista à puridade, é o hoje reformado 
Almirante Paulo Moreira da SUva. Talvez seja quem mais conheça o 
problema de pesca no Brasil e ele nega essa vocação ictiológica a que 
V. Ex~ se refere. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Amazonas) - V. Ex• me 
perdoa, mas acabei de manter uma interlocução com ele, e ele acata 
enfaticamente a idéia. 

O Sr. Jllrbas Passarinho (Pará) - Então, como aos fatos -
digo sempre aqui, desde que aprendi uma linguagem chinesa ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Até me pediu 
que levasse amostras para o seu laboratório, o seu almofariz ictioló­
gico em Cabo Frio. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parã) ~ Conheço a área e vou mais 
longe. Dizem, por aí, que todo 'fato tem três versões: a sua, a minha e 
a verdadeira. V. Ex• deu a sua; estou dando a minha arrimado, 
inicialmente, no livro de "Estudo do Mar," do Almirante Paulo 
Moreira. Segundo, numa conferência de S. Exf para mim, quando 
eu era Governador do Estado do Pará- S.Ex• deu uma aula brilhan· 
te, e atê aqui. tanto quanto eu saiba, até o ano passado, ainda não 
havia mudado de opinião: mostrava - e daí veja V. Ex• que seria 
uma interrupção abusiva, o tempo nào daria para discutirmos esse 
assunto- mostrava, claramente, o problema da existência das águas 
frias- por isso ele está em Cabo Frio, não apenas pelo nome Cabo 
Frio, mas porque as âguas frias são altamente ricas em plãncton vege· 
t::~l, que se transformam justamente no alimento preferido pelos 
peixes- essas águas estão a menos de 40 metros, na altura de Cabo 
Frio. E todo objetivo do plano Almirante Paulo Moreira é succíontl· 
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tas a 40 metros, trazê-las para o Continente e fazer aquilo a que 
V. Ex• se (e feriu: a proteína anímal proveniente do peixe em substi­
tuíção à proteína do boi . .Esse ê o grande trabalho do Almirante 
Paulo Moreira em Cabo Frio, alêrn dos experimentos que ele faz de 
transformação, por exemplo, do habitat natural de determinados, 
peixes de âgua salgada para :\erem cultindos em água doce. Nlo 
morro de amores pelo nosso Euclides da Cunha no livro "À Margem 
da História"; prefiro morrer de amores por ele e outros que 
sucederam a esta obra, porque nesta, além de atacar o que V. Ex• diz 
- infeJiLmente, para mim - adota o princípio de que o Rio Ama­
zonas é um rio antipatriótico, parece-me mais uma expressão 
gongór\ca do que propriamente a realidade, dele, não de V. E1.•, a 
citação é que vale, eu também li, no mesmo livro de V. Ex•, em 
que: ele declarava que nós, do Amazonas, éramos praticamente 
insuscetíveis de um processo dinâmico de produção porque vivíamos 
ao bochorno de 40 graus à sombra. Isso està no livro dele "À Margem 
da História", do qual, depois ele se penitenciou, como outros que 
esc(evcm sobre a. Amazônia sem sequer conhecê-la, ou lendo apenas 
parado na cidade Manaus, por algumas horas, em Belem, em 
Sarltarém ou no Acre, às vezes, e entregam ao seu editor no Rio de 
Janeiro, as obras prontas, em torna·viagem. 

Ora, esse mesmo Euclides, mais tarde, rnodificaria esses concei­
tos. No campo da lcüologia, pediaria permissão a V. Ex• para truer 
o testemunho do Almirante Paulo Moreira da Silva em relação 
precísamente a este fato. Diz.ia ele: "Tome-se a equipagem de uma 
embarcação-modelo. Essa equipagem, na altura da costa do Rio 
Grande do Sul até Santa Catarina produzirá, certamente, na mesma 
unidade de tempo a que ele se vai referir, \20 toneladas de peixe. Na 
altura do Rio de Janeiro, de Cabo frio, 80~ na altura do Nordeste, 
60; na altura do Parã, na faixa do Atlântico que exatamente ~ 
litorânea da Amazônia, 40 toneladas de peixe. Esse Almirante, de 
que V. Ex• díz que acaba de mudar a opinião, disse a mim: 
"Governador, é muito mais negócio que V. Ex• faça a captura da 
camarão do Amazonas- não a.quelt do nobre Sen<\dOr Vasconcelos 
Torres porqu~ àquele, ele se referiu a plataforma, é mar; estou-me 
referíndo à área mais rica do camarão que ê a do rio, a desembocadu· 
ra do Rio Amazonas, e não do mar. Ele dizia: "Faça a captura doca­
marão, exporte o camarão e com a dinheiro do carna­
rào, compre o peixe congelado de Santa Catarina". Doeu-me muito, 
como homem do Amazonas, ouvir essa liçilo, mas eta. a lição dele. 
Ja abusei violentamente da paciência de de V. Ex•. Transgredi tudo: 
a generosidade de V. Ex•, o Regimento, apenas empolgado pela 
"pororoca" que é a oração de V. Ex• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Amazonas) - Ao contrArio, 
nobre Senador, V. Ex• muito me honrou com o seu aparte. O témpo 
está a esgotar·se. Gostaria, só para encerrar ... 

O SR. PRESIDENTE (l'lagalhles Pinto)- Quero apenas dizer 
a V. Ex• que seu tempo está encerrado, assim como a Hora do 
Expediente. 

O SR. EVANDI!O CARREIRA (Amazonas) - Muito obriga­
dQ, Sr. Presidente. Vou encerrar o meu discurso com uma citação 
que eu quis fazer mas nào a pude, em virtude das interfer~ncias da 
nosso emínente Ministro Paulinelli: 

.. Segue·se a crise de a{ímentos. E este, como o petróleo, passa 
a ser usado como arma de subjUgaçãp dos povos." 

Vejam o vaticínio, o prognóstico do nosso eminente Ministro. 
com quem eu sintonizo iu totum. 

Digo a V. Ex•: no terceiro rnilênio, a moeda. forte não scrâ 
petróleo; será proteína. E o povo que a tiver, terá a hegemoni~ do 
terceiro milênio. Proteína, alimento. (Multo beml Pallilu. O oraa.or 
foi ~umprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Esteves - José Undoso - Virgilio Tâ.vora - Domicio 

Gondim- Milton Cabral~ Marcos Freire- Paulo Guena- Wil-

son Campos- Arnon de Mello~ Teotônio Vilela- Gilvan Rocha 
- Heitor Dias - Lu\z Viana - Ruy Santos - RoPerto Saturnino 
-Vasconcelos Torres- Gustavo Capanema- Osires Teixeira -
Paulo Brossard. 

O SI!. PRESIDENTE (l'lagalhles Pinto) - Sobre a mesa, expe­
diente que será lido pelo Sr. 1~'-Sc:cretário. 

f. lido o seguinte 
Senhor Presidente,. 
ReqiJeiro, nos termos regimentais. a designação de uma repre~ 

sentaçào do ~nado Federal para participar do Seminâ.rio ~obre a 
crise Económica Mundial e do V Congresso Brasileiro de Siderurgia, 
a se realizarem no curso do presente mês. 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores,, 

Justlfinçlo 

O Rio de Janeiro será palco, no curso do presente ·mês, de dois 
acontecimentos da mais alta significação para o Pafs: um Seminário 
sobre a Crise Econômica Mundial e o V Congresso Brasileiro de 
Siderurgia. 

O Seminário, Senhor Presidente, acontecerá sob o patrocinio da 
Fundação Getúlio Vargas, através da Escola de Pós-Graduação em 
Economia do Instituto Brasileiro de Economia e serâ promovido pe­
lo prestigioso matutino ·Jora•l do Br•sil, contando com a participa­
ção dos mais acreditadas peritos estrangeiros e de representantes do 
Governo Brasileiro. 

O marcante acontecimento serâ: aberto pelo Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, Mário Henrique Simons.en, e encerrado pelo Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento e Coordenação Geral. 
Reis Velloso. Entre os Conferencistas destacamos as presen·ças dos 
Senhores: 
Professor Harry Johnson, da Universidade de Chicago; A1exander 
Swoboda, Professor de Ecor1omia Internacional, do Instituto of 
lnternational Studies, de Genebra; Alec Caincros, Master of Arts do 
St. Peter's College of OX.ford; e Leonel Stoleru, um dos principais as­
sessores econômicos do Presidente Giscard D'Estaing, da França. 

O Congresso permitirá aos técnicos e professores brasileiros a 
discussão com os peritos internacionais dos principais problemas 
que afetam a desenvolvimento internacional, fornecendo subsídios 
para uma estratégia a ser adotada pelos países em desenvolvimento e 
pelo Brasil, em particular. 

Trata·se, Senhor Presidente, realmente da primeira tentativa de 
avaliação, que se raz no Brasil, sabre a probtemàtica das relações 
entre os pa\~s desenvolvidos e QS em vias de desenvolvimento, sobre 
o papel da tecnologia e das matérías-primas, sobre a divisão do traba~ 
lho em escala internacional e sobre o comércio exterior em uma das 
épocas de acentuadas dificuldades em que labora a Economia Mun• 
dia} na pós-guerra. 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, 
Menor não será a importância do V Congresso Brasileiro de 

Siderurgia, que se reali.zará no Hotel Intercontinental, no Rio, dt 14 
a f 7 deste mês. Nele, por certo, sobressaírA o tema da definição do 
modelo siderúrgico brasíle:íro . 

Não tenho dúvida, Senh<:or Presidente, que também a grande e 
atual controvérsia se deve ou não o Estado passar a produzir aços 
não planos, de uma forma que possa se tornar competitiva à iniciati­
va privada, serã tese de debate acalorado no rç:ferido Congresso de 
Siderurgia. 

Resumindo, ~nhor Presidente, afiguram-se-nos de: singular 
importância e de sens[vel oportunidade os dois acontecimentos 
econômicos mencíonados. 

O Senado da República vem vivendo, no ardor dos debates e na 
propriedade dos pronunciamentos., su.a mais aliva participação na 
História da Nação. Na presidi:ncia de Vossa E.xcelênda, sr: Pre­
sidente. o ellerc(cia democrático da palavra, a atu.açào çhlica advinda 
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das atividàdes parlamentares, tem propiciado ocasião ao Senado de 
aproximar~se do povo, de suas aspirações e de sua conscitncia. Mais, 
mais ainda pode o Senado, podem os Senhores SenadOres e, quando 
dois acontecimentos da grandeza dos ora citados estão por ocorrer, 
vejo imprescindível deles participar o Senado federal. . 

Creio num Parlamento dinâmico, atuante e participante, e, por­
que assim entendo o Congresso, permito-me solícitar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a designação de uma representação do 
Senado para acompanhar os trabalhos do Seminãrio de Estudos da 
Crise Econômica Mundial e do V Congresso Brasileiro de Siderurgia. 

Não faltará interesse na participação desta missão por parte dos 
nobres Senhores Senadores que compõem as Comissões Perma­
nentes de Economia, Relações Exteriores e Minas e Energia. 

· Deferida minha sugestão, ê o Senado que rompe fronteiras na 
busca in loco das informações mais atuais, objetivando implementar 
de novos conhecimentos as atívidade." oarlamentares. 

Muito obrigado. 

Sala das Sessões, em lO de abril de 1975. - Seudor Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiet Pinto)- Em aditamento ao 
expediente que acaba de ser lido pelo Sr. 1"-Secretârio, a Presidência 
comunica ao Plenário que, atendendo ainda ao convite do Presidente 
da Fundação Getúlio Vargas, e não havendo objeção do Plenário, de­
signa, de acordo com as indicações das Lideran~as, os Srs. 
Senadores: Itamar Franco, Milton Cabral e Virgílio Távora para 
integrar a Comissão que representará o Senado naquele Seminário e 
no V Congresso Brasileiro de Siderurgia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Plato) - Sobre a mesa. 
reQuerimento que será lido pelo sr. l'l-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 148, DE 1975 

Senhor Presidente: 

Requeiro nos termos regimentais a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, da reportagem publicada em O Globo, edição de 
hoje, dia 10 de abril de 1975, sobre um aspecto da opulenta biografia 
do grande Senador Daniel Krieger, equivalendo este requerimento 
como homenagem desta Casa ao aniversário natalicio desse lider e 
eminente homem público que hojç ocorre. 

Sala das Sessões, em 10 de abril de 1975. - Senador 
V i.sconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Mqalhies Ploto)- De acordo com o 
art. 233, § I~' do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1'-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 149, DE 1975 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a retira­
da do Requerimento n'i' 67/75, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em lO de abril de 1975. - Senador 
Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Maga1hles Pinto)- O requerimento li­
do é deferido pela Presidência. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos peJo Sr. ('­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N•150, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 56, de 

1972, que obriga as emissoras de televisão e rádio a promover 
programas de debates sobre problemas nacionais, estaduais ou 
municipais, destinados à educação política da população, reita a 
reconstituição do processo. se necessária. 

Sala das Sessões, em lO de abril de 1975. - Senador .frueo, 
Montoro. I 

REQUERIMENTO N• 151, DE 1975 

Nos termos do disposto no a:rt. 367 do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'l 106, de 
1974 que elimina a desigualdade de tratamento no cálculo da 
complementação da aposentadoria de ferroviârios, feita a reconstitu~­
çào do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em W de abril de_I97S. -Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Maealhits Pinto)- Os requerimentos 
lidos serão publicados e incluídas em Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art. 279, 11, letra c, do Regimento Interno. 

Finda a Hora do Expediente., passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 40, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'l 005, de 1974. 
de sua autoria, que altera a redação do art. 84 do .Código 
Penal. 

Em vota~à:o o requerimento. 
Os Srs. , Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. A matéria continuarâ sua trami­

tação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Maealhies Pinto) -

Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 41, de 
1975, do Senhor Senador Nelson Cà.rneiro, solicitando o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado nO? 015, de 1974, 
de sua autoria, que altera a legislação da Previdência Social, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

t<Jdos. (Pauu.) 
Aprovado o requerimento. A matéria continuará sua trami-

tação normal. · 

O SR. PRESIDENTE (Ma&aihies Pinto)­

lteml: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' }24, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Roberto Saturnino, soli­
citando a transcrição nos Anais do Senado Federa[, das entre­
vistas do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presidente do Se­
nado Federal e do Senhor Deputado Ulysses Guimarães, 
Presidente do MDB; concedidas à revista Vlslo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Maeaihles Pinto) -

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
fi\' 127, de 1974 (nç 308~8/71, na Casa de origem), que dll 
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valor de documento de identidade às carteiras expedidas 
pelos órgãos fiscalizadores de exercício proflSsional, e dâ ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n9 680, de 1974, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum· dos nobres Srs. Senadores quiser fazer uso da pala-

vra para discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanece! 

sentados. (Pausa~.) 
Está aprovado. O projeto irá à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•l27, DE 1974 
(N9 308-B/71, na Casa de origem) 

Dá valor de documeJito de identidade às carteiras expedi­
das pelos órgãos fiscalizadores de exercicio proflss1onal, e d' 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. /~> Ê válido em todo o Território Nacional, <:omó prova 
de identidade, para qualquer efeito, a carteira emitida pelos órgãos 
criados por lei federal, controladores do exercício profissionaL 

Art. 2"' Os crêdltos dos órgãos referidos no artigo anterior 
serão exigíveís pela ação executiva processada perante a Justiça 
Federal. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)­

Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<;~ 

70, de 1974 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n9752, de 1974), que 
suspende a execução do art. 192, caput, da Constituição do 
Estàdo do Rio Grande do Sol, na redação da Emenda Consti­
tucionul n" 2, de 30 de junho de 1972, e das expressões "sofrer 
~JciUente ou", constantes do parágrafo único do referido art. 
192. 

Em discussàü o projeto. 
Se nenhum dos nobres Srs. Senadores desejar fazer uso da pala-

vra para discuti~lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está em.errada. 
Em votação o projeto, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 70, DE 1974 

O Seni.\do Federal, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
42, inciso V!l, da Constituição, resolve: 

Art. J9 Fica suspensa a execução do art. 192, caput, da Consti~ 
tuiçào do Estado do Rio Grande do Sul, na redação da Emenda 
Constitucional n~> 2, de 30~6- t972, e das expressões "sofrer acidente 
ou"', constantes do parágrafo único do r~ferido art. 192. 

Art. 29 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Está esgotada a 

Há oradores inscritos para esta oportunidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (Paraiba) (Pronuncia o S<J!ulnte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Estado, para se tornar estimado, "deve mostrar-se amante 
das virtudes, dando oporwnidade aos homens e honrando os melho­
res numa arte". Ao. mesmo tempo, deve animar os seus cidadãos a 
ex.ercer pacificamente as suas atividades no comércio, na agricultura 
e em qualquer outra ocupação, de forma que o agricultor não tema 
ornar ·as suas propriedades por receio de que as mesmas lhes sejam 
tomadas, enquanto o comert:iante não deixe de exercer o seu comér­
cio por medo das taxas; deve, além disso, instituir prêmios para os 
que quiserem realizar tais coisas e os que pensarem, por qualquer for­
ma, em engrandecer a sua cidade ou o seu Estado", Este pensamento 
de famoso político e jurisconsulto florentino, hâ 443 anos, quando 
recolhido ao ostracismo, passou a observar as causas e QS efeitos da 
grandeza ou decadência dos povos. Embora, tratando-se de autor 
polêmico, a verdade é que este modo de encarar o papel do Estado, 
em relação ao trabalho de seus governados, sobrevive até o presente, 
precisamente pelo seu conteúdo democrático, ao valorizar o homem, 
preservar o espírito da liberdade de iniciativa, e defender o direito da 
propriedade privada. 

Diante da importância do tema, a Liderança da Aliança Re­
novadora Nacional, por ocasião das comemorações do ll9 Aniver­
sário do Movimento de Março de 1964, incumbiu-me comentar, 
!t:sta tribuna, o apoio que tem recebido o empresariado nacional c o 
relacionamento entre a livre iniciativa, o capital estatal e o capital 
estrangeiro. 

O assunto abrange um complex.o de situações, envolvendo rele­
vantes aspectos de nossa economia. Por essa razão, preferi desdobrar 
minha participaç:1o, através de vários pronunciamentos, a começar 
pela iniciati.,.·a privada, e o esforço governamental em prornovê-!a. 

Da Constituiçio 

Está em nossa Constituição: 

Art. 170. Às empresas privadas compete, preferen­
cialmente, com o estímulo e o apoio do Estado, organizar e 
explorar as atividades econômicas. 

Logo em seguida, no§ [9: 

"Apena.!t em caráter suplementar da iniciativa privada o 
Estado organizará e e,\plorará diretamente a atividade 
econômica." 

Ainda autodisciplinando~se, o próprio Governo revolucionário, 
através do Decreto-lei n9 200, de 25-2-1967, estabeleceu. como sua 
diretriz: 

"Para melhor desincumbir-se das tarefas de plane­
jamento, coordenação, supervisão e controle e com o obje­
tivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina 
administrativa. a Administraçãp procurará desobrigar-se da 
realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre 
que possível, à execução indirela, mediante contrato, desde 
que exista, na área, iniciativa privada suficientemente 
desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de 
execução.'"(~ 79 do citado decreto). 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- V. Ex~ concede-me um aparte1 

O SR. MILTON CABRAL (Paraiba)- Com muito prazer, no­
bre Representante do Paraná. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Nobre Senador Milton Cabral, 
com a orientação que o Governo imprimiu às finanças nacionais, es­
tamos assistindo à queda, à morte da empresa privada nacional. Ela 
praticamente já não existe. Estamos assistindo a uma luta aguerrida, 
a uma luta cada vez mais violenta, entre as multinacionais e as empre­
sas do Governo. A firma, a empresa privada está, como o célebre 
crustáceo, entre a onda e o rochedo. Se o Governo não tiver condi­
ções de fortalecê-la. acho atê que terá de substituí-la em planos mais 
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altos, inclusivç encampando Bancos, senão nossa empresa privada 
não terá condições de enfrentar as multinacionais. e: deplorável, 
Excelência, a situação em que se encontra o emprésariado nacíonal, 
não apenas agora, rnas em progressão é deplorâvel a posição em que 
ele se encontrará amanhã. Então, a nossa preocupação pessoal estã 
sendo neste sentido: as empresas do Governo, fortes, e. é justo, é 
converf!ente que, nesta fase do mundo, o Governo se torne comcr­
çiante. Mas as muhinaciona.is enrijeceram-se, fortaleceram-se a tal 
ponto que nem água sobrou mais para as empresas nacionais. A 
água engarrafada do Brasil está sendo vendida, em monopólio, pe1as 
multinacionais. • 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• 

Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não posso 
comungar com o pessimismo expressado. pelo nobre Representante 
do Paraná. 

O Sr. Leite Chans (Paraná)- Excelência, nào é pessimismo. b 
prospecção. O lucro das multinacionais é muito maior, acentuada­
mente maior, que de todas as firmas patticulares brasileiras. 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba)- Como dizia, a anâlise 
deste problema, evidentemente, não ê tão fácil, e não se pode enca­
rá-la de maneira superficial. 

Na segunda parte deste pronuncíamento, que serã feita na pró­
xima semana ou talvez, numa terceira etapa, vamos abordar a interfe­
rência do capital estrangeiro e, naturalmente, estaremos de acordo 
em muitos pontos. Efetivamente, ainda não chegamos a definir pre· 
cisamente as limitações que deverão ser impostas ao capital nacional, 
ao capital estatal e ao capital estrangeiro. Este é um pontq de vista 
pessoal. Certamente o debate que se travarâ neste Senado, em torno 
deste importante assunto, trarâ luzes que poderão servir como 
exçe/ente contribuição do Parlamento à ação governamental. 

Sr. Presidente, estava apenas de inicio, situando a questão em 
termos constitucionais, o que diz a nossa Lei Maior. 

Da Ação Governamental 

Dos diversos programas lançados pelos sucessivos governos re­
volucionários de 1964 para cá, a matéria em foco mereceu especial 
consideração no li PND, pela clara posição assumida na proposição 
governamental, em fortalecer a iniciativa privada nacional e a cria­
ção de um modelo brasileiro de capitalismo popular. 

Espera aquele Plana consolidar, até o fim da década, uma socie­
dade industrial mQderna e um modelo de economia competitiva. 
Enfatiza, entre os objetivos e opções, "a construção de uma so· 
ciedade atenta à abertura de oportunidades para o maior número d~ 
brasileiros, ao mes111o tempo preserva a estabilidade social e poHtica, 
assegurando a participação das classes produtoras, dos traba· 
lhadores e, em geral, de todas as categorias vitais ao desenvolvi· 
menta na ssuas diferentes manifestações". 

"Preferiu-se a opção de crescimento acelerado como política 
bãsica: para um país que ainda está construindo seu einpresariado e 
sua estrutura industrial, um recuo pode significar violento traumatis· 
mo para a organização empresarial." 

"Em outro plano de 'idéias, a viabilização da meta de cresci­
mento está estreitamente vinculada à importância de consolidar um 
modelo brasileiro de capitalismo industrial. Esta não é uma vã afir· 
mação ou falácia a se perder no vazio do tempo. t uma idéia básica, 
como bem define a estratégia estabelecida, "de um lado viabilizar o 
desenvolvimento da indústria através do setor privado e, de outro la­
do, assegurar à empresa nacional papel importante nâ estrutura 
industdal moderna e poderosa de maneira a ser consolidada no 
País." 

Em capitulo especial, esta temática é focalizada no 11 PND sob 
o título "Fortalecimento da Empresa Nacional e Capital Externo" 
que, em resumo, diz: "além do equilíbrio entre setor público e inicia~ 
tiva priYada, a viabilidade do modelo depende, dentro do setor priva~ 
do, do equilíbrio entre empresa nacional e empresa estrangeira". 

A referida politica de equilíbrio compreende em primeiro lugar: 
"a emergência de forte ex.pressão da capacidade empresarial na­
cional, para formação de número significativo de grupos nacionais 
sólidos" com a criação de fortes estruturas empresariais; através do 
apoio governamental e de seus agentes financeiros visando a transfor­
m'ação de (Jequenas e médias empresas; política de fusões e incor· 
pofações, e formação de conglomerados nacionais, Inclui ainda o 
mencionado capitulo, a criação de meCanismos para dotar as em­
presas nacionais de condições razoáveis de cotnpetição, .em face da 
empresa estrangeira. 

Mais claro ainda, diz o H PND, neste mesmo capitulo, "tais 
mecanismos destinados a corrigir situações de debilidade da empresa 
nacional, ou condições de desigualdade no mercado, destinar-se·ào 
principalmente a sanar deflciêm:!as do empresariado nacional com 
relação a capital, financiamentos de longo prazo, tecnologia e capa­
cidade gerencial". 

Por lim, consta dos objetivos, incentivar a abertura do capital 
das empresas, por incentivos creditícios e fiscais, para criar o capita­
lismo do grande número. 

O PoRto de Vi&ta do Presidente Geisel 

Está na Mensagem ao Congresso Nacional, quando da abertura 
da Sessão Legislatíva de 1975, o ponto de vista do Presidente Ernesto 
Geisel. Np referido documento se encontra a afirmação clara, ine­
quívoca, que consubstancia uma sadia política nacionalista, ao pro­
clamar textualmente "de modo categórico, para não deix.ar 
quaisquer dúvidas, as preocupações do meu governo em ter, como 
um dos objetivos de maior importância, a vitalização da empresa 
privada". A enfática declaração traduz. uma tomada de posição, 
como um endosso, a tudo o que foi dito antes, no seu ·próprio pro­
grama de ação governamental para o período 1975-1979. 

O Ponto de Vista da Aliança Renovadora Nacional 

Por outro lado,·a Aliança Renovadora Nacional, consciente da 
importância da livre empres.a, e acima de tudo, do acerto de uma filo­
sofia.doutrinária do regime que se alicerça na liberdade de iniciativa, 
adotou, em sua proposta de ação partídária oferecida à crítica de 
seus filiados, a seguinte posição: 

"À iniciativa privada devem ser reservados, como âreas de atua­
ção preponderante, os setores diretamente produtivos: indústrias de 
transformação e da construção civil, agropecuária, comércio, seguro, 
intermediação financeira, etc ... Cabem, ao governo, responsabilP 
dades complementares e, neste caso, em condições competitivas equi~ 
valentes às de iniciativa privada. Entende ainda o nosso Partido . ~ 
orientar o desenvolYimen~tl nacional, no sentido de fomentar a ex­
pansão e· o fortalecimento da grande empresa nacional, e todo apoio 
às mêdias e pequenas empresas, ao lado de vigorosa política que 
evite a desnacionalização da atividade produtiva. No mesmo capí· 
tulo entende a ARENA subordinar as empresas multinacíonais e o 
capital estrangeiro aos legítimos interesses do nosso Pais. 

A conjugação desses diversos entendimentos condu;z. a uma re· 
sultante que objetiva viabilizar o desenvolvimento, encurtando 
prazos e queimando etapas, fundamentando-se os setores produtivos 
na iniciativa privada nacional, suplementada pelas iniciativas do Es· 
tado nas áreas onde, claramente, não houver condições ou interesse 
para o empresário brasileiro. 

Na opinião de nosso Partido este entrosamento assegurará ao 
País: 

I -desenvolvimento dos setores de base com ênfase na pro· 
dução de bens de capital, indústria eletrônica e na área de insumos 
básicos; 

2- abertura de novas áreas de exportação de manufaturados, 
sobretudo naquelas em que são ex.igidas sofisticação, tantQ em especi­
ncações como em complexidade de desenho, produção e montagemj 

3- maior impulso à tecnologia brasileira pela adequaç~o de n .. 
nanciamentos canalizados pelas agências governamentais e ig:ualmen~ 
te colocados à disposição do empresariado nacional, dando este a de-

., 
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vida condiçiio, meios e termos de se firmar no contex.to interno e 
externo. 

É do consenso geral que a empresa privada nacional por muito 
tempo vem-se desgastando, com raras exceções, e não tem crescido 
no mesmo ritmo do setor público. Durante largo período o empre­
sariado nacional deixou-se levar pelos lucros fáceis proporcionados 
pela inflação e, por isso, pagaram alto preço na reposição dos es­
toques, ou não souberam atualizar seus equipamentos nas épocas 
prôprias. Em face do despreparo em se ajustar ao processo infla­
cionário, muitas empresas tiveram seus capitais reduzidos considera~ 
vclmente, e muitos perderam tudo. Outros, percebendo o efeito do 
procr.:sso, soubt:ram compor os seus ativos modernizando-se, 
~ontinuamt:nte. 

Estes sobreviveram e, hoje, constituem o lado vitorioso que re­
presenta a base do empresariado nacional. A necessidade de queimar 
etapas e a notória fraqueza do capital privado para enfrentar a con­
cepção e execução de projetos de elevado porte obrigou o governo a 
intensificar os investimentos, notadamente da infra-estrutura in­
dustriaL 

Muitos empreendimentos inadiáveis não foram enfrentados 
pela iniciativa privada a tempo de oferecer ao País condições de auto­
sutkiência, ou mesmo, de reduzir a nossa dependência externa no 
que diz respeito a produtos siderúrgicos, metais não-ferrosos, pro­
dutos petroquímicos e certos equipamentos de sofisticada tecnologia. 

Ainda recentemente o Ministro Simonsen salientava o aspecto 
curioso neste processo: "O incremento à estatízação, de 1964 para 
câ, não se deu por motivos ideológicos". O mesmo, interpreta a hi­
pertrofia do setor público eomo uma na!ural solução de problemas 
crônicos no processo de industrialização, somente possíveis através 
de grandes empresas, o que não se poderia contar com o Setor Pri­
vado, bastante enfraquecido desde que se iniciou o surto infla­
cionário. Embora a empresa estatal, como acontece, em geral, em 
todos os países, ofereça custos operacionais elevados e constantes 
problemas de qualidade, entre nós, foi a solução encontrada para 
certos setores básicos, correspondendo satisfatoriamente. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador'? 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba) - f:. indiscutível que, 
somente a p:.trtir de 1964, surgiu, neste País, a preocupação pelo 
fortulecimento do setor privado. 

Com prazer, cedo a palavra a V. Ex•, Senador Roberto Saturni-
no. 

O Sr. Roberto SaturnJno (Rio de Janeiro}- Atê este ponto, nem 
um reparo teria a fazer ao brilhante discurso que V. Ex• vem profe­
ríndo, sobre tema tão palpitante, tão momentâneo. Mas, quando 
V .. Ex.• reafirma um velho preconceito de que as empresas estatais, 
de modo geral, têm custos mais elevados do que as empresas priv;~­
das, sou obrigado a pedir essa intervenção para contraditar V. EX•, 
dizendo que, pelo menos no Brasil, onde o conhecimento a respeito 
da rentabilidade das empresas, para nós, é mais completo, o quadro 
indica exatamente o contrário. Tanto assim, que uma das tônicas des­
ta famosa campanha contra estatização, que estâ aí, em todos os jor­
nais, é que os lucros das empresas estatais, nos mesmos ramos, é sem­
pre muito maior do que os das empresas privadas. E, já vi até uma 
estatística, abordando váriqs ramos de mineração, de petroquímica, 
etc. O que vem demonstrar, por conseguinte, que os custos das 
empres<~.s estatais não podem ser, absolutamente, maís elevados do 
que os das empresas privadas. Era apenas essa observação que eu 
queria acrescentar. 

O Sr. ltamilr Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex.• um 
aparte'! 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba)- Permite-me responder, 
em primeiro lugar, ao aparteante. 

Agradeço a intervenção de V. Ex• Poderemos chegar a um 
acordo em muitos pontos a respeito deste assunto. Mas, 

especilicamentc, essa minha afirmativa baseia-se em apreciações que 
tenho ouvido, nào em relação às empresas estatais do Brasil, mas, de 
um modo geral, às empresas estatais em todos os paísçs. Um dos 
grandl!s conflitos que notamos, no momento, nas discussões entre 
av:mço do e~tati~rno ou recuo do privativismo, reside em alguns 
privilégios que l'ào concedidos às empresas estatais. V. Ex• sabe que 
na apropriação de _custos, às vezes, alguns privilégios são da maior 
importância e deliném e.xatamente uma grande diferença na composi­
ção dos mesmos. 

Só p<~ra encerrar a resposta a V. Ex.•: certa vez, ouvi de um 
industrial. do setor siden1rgíco, que estava providenciando a amplia­
ção do seu parque; "'Ficarei muito satisfeito. bastando acompanhar 
os preços das empresas estatais para garantir uma boa margem de lu­
cro.'" Mas, vamos ter oportunidade de voltar ao assunto, quando 
tivermos que entrar cspecifica.mente nesse capítulo. Muito obrigado 
pelo aparte de V. E.x•, que mu·uo honra o meu pronunciamento. 

Tenha a bondade, Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Ouço V. Ex• com muita 
;ttençi.io. Sobretudo neste aspecto da defesa da iniciativa privada, eu 
já disse, a4ui, da importância de reforçar aquilo que denominei o tri­
pé da empresa privada, da empresa estatal e mesmo em relação à 
cmpre!>a mullinadonal. Já disse, também- o próprio Ministro Reis 
VcJloso reconhecia, no ano passado, 1974- que a empresa privada 
nacional não ia bem em relação às multinadonais. Já verificamos -
não sei se V. E.x~ concordaria com o termo- que o Governo Fe­
deral vem com a mudilic<rção de rumos, agora, na defesa da empresa 
privadu. quando ainda não é suficiente. Faz com que o BNDE baixe 
os seus juros, nwntcndo, evidente;11ente, a correção monetária: Acho 
I.JUC ainda mio há, realmente- V. Ex• o disse no início da sua belís­
:.lma cxpl;.maçào - uma definição de setores em relação à empresa 
l'rivad<l. 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba)- Limitação. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - limitação, exato. 
Lembrei, e volto a fazê-lo, aqui, o problema, por exemplo, da 
siderúrgica de "não planos", quando não há, realmente, uma defini­
ção do Governo. O que se pergunta é se a empresa privada pode ou 
não atuar nesse setor, se o Governo vai ou não atuar nesse setor. E, 
ainda há poucos dias, numa reunião em Brasília, não .ficou clara a 
definição da atuação do Governo nesse. setor, quando lembramos o 
problema da empresa estatal; ninguém é contra a empresa estatal. 
Queremos, evidentemente, que ela atue num certo plano. Queremos, 
isto sim, que seu lucro seja aplicado, socialmente em beneficio da 
população. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. VirgílioTivora (Cearâ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba)- Tem a palavra o nobre 
representante do Estado do Ceará. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - O assunto jã foi percutido, 
embora não com a profundidade necessária, objeto que vai ser, natu­
ralmente, de longos debates neste plenâ.rio. Assistimos,· por sinal à 
discussão de dois Membros eminentes da Oposiçã.o a respeito, de 
posições bem estabelecidas quanto à empresa pública e à. empresa pri­
vada. Mas, agora, gostaríamos apenas de fazer uma chega ao discur­
so de V. Ex• É na restrição que fazemo& à afirmativa da Oposição de 
que o Governo ainda não definiu campos. Para que não paire a 
menor dúvida a esse respeito, remetemos aos Srs. Senadores, 
abusando da sua bondade, a leitura da página 30 do li PND. Efetiva­
mente, não há ex.empto, na História do País, de Governo algum que 
tenha procurado incentivar a iniciativa privada mais do que o atufl,1. 
Agora dissemos, priva ti vistas que somos, de que se o País conseguiu 
atravessar crises que, realmente, outros mais adiantados tiveram 
grandes dificuldades em superar, foi, justamente, porque, na 
formação bruta de capital, entre o Governo jâ, nos dias de hoje, com 
56% e, pode ele controlar. perfeitamente, as flutuações em épocas 
adversas. Reconhecemos que somos privativistas, mas, mais ainda 
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qu~ Uder do Governo para' esses assuntos económico1, a.s nossas 
diretrizes cojncidem cem por cento com aquela estabelecida no JJ 
PN O. O Governo, por exemplo. nio quer entrar no setor de "nlo 
planos". Fa-lo-A, sim, se o setor privado não for capaz de atender li 
metas prefixadas, necessA.rias para o nosso desenvolvimento. Mo 
V. Ex• desculpe termos pronunciado um aparte tio grande. O 
assunto vai ser objeto de muita discuss.lo nossa com o ilustre Líder 
Roberto Satumino, e tamb~m - estou certo - muito mais dele, 
com o não menos eminente Senador Itamar Franco. Não podemos 
deixar passar o ensejo para enfatizar que esta é uma atitude do Go­
verno, não tevresca, não apenas doçumcnial; é uma atitude trans-­
formada em atos por um:a ação objetiva. 

O SR. MILTON CABRAL (Paralba) - Agradeço os dois 
apartes que, certamente, ajudam a melhor compreender o meu 
pronunciamento nesta tarde. No fundo, não vi conflitos ·porque, em 
realidade, pela exposição que estou fazendo, mostro que a interven­
ção do Governo na economia. ao assumir certu responsabilidades 
no setor produtivo, vem exatamente suplementar as notório 
deficiências do setor privado; fazer aquilo que nio fol posslvcl ser fei­
to, pela iniciativa privada. 

As razões que ftzefam a iniciativa privada entrar em certos 
campos é outro tipo de anâlise. O fato 6 que a intervenção estatal, 
nós tamMm a defendemos, evidentemente dentro dessas Jjmitações 
que ~tão no próprio 11 PND c que constam do programa da Aliança 
Renovadora Nacional. Mas, estas intcrvcnçcks foram c são absoluta­
mente oportunas, porque sem ell$5 certamente a situação do Brasil, 
hoje, seria dramâüca, sobretudo agora, nesta ~oca de crises agudas 
no abastecimento de combustível por que passa todo o mundo, e 
com a retração da economia mundial. 

Hoje. somos fe:Jizes por produzirmos aqui grande parte de mat6-
rias~primas fundamentais ao nosso desenvolvimento industrial. 
Graças a essas empresas estatais ! que. o Brasil pode minorar a sua 
sede de aço; pôde resolver o probk'ma do abastecimento da barrilha. 
Por e:~templo: pôde encaminhar a soluçAo da lnd6stria petroqulmíca 
e a primeira das grandes realizações foi eutamente resultante da Lei 
n9 2.004. quando se instituiu, neste Pafs, o monopólio da exploração 
do petróleo. 

O Sr. Luiz CaYaleaate (Alagoas)- V. Ex• me permite um apar~ 
te? 

O SR. MILTON CABRAL (Paralba) - Com muito prazer 
ouço o nobre representante do Estado de Alagoas. 

O Sr. Lub Canleaafe (Alagoas)- Estamos quase que todot os 
dias, ou todas as semanas. ou todos os meses sabendo da falfncia de 
empresas. e algumas da maior dimensão. Mas nunca soubemos, pelo 
menos eu, de falêp.cia de nenhuma empresa estatal, ou de economia 
mista. Por que, então, umas sucumbem pela fal!ncia o Otttras nio? 
Devido à excelência maior da adrnínistraçio? Creio que tambbn 
niJo. O nosso Mauâ, o patrono da índ6stria brasileira, foi um dOI 
grandes falidos do Brasil. Entio, ~ porque a empresa estatal tem 
trunfos; tem favorecimentos que a empresa particular ou empresa 
privada não tem. Felizmente - c o eminente Lldcr Virgílio Távora 
tem constantemcn(o ~rcutido o assunto - este Governo - este Go· 
verno sim, o do Presidente Ernesto Geisel - tem sido sensfvcl a esta 
discriminação c vem tomando medidas de equivalencia de favores l 
empresa estata[ c à empresa privada, como ·recentemente aconteceu 

1 
com a obrigatoriedade do Imposto de Renda, tamMm, para as 
empresas estatais. Não! à-toa que entre as deJ: maiores empresas do 

· Brasil, sete são estatais. Era este o aparte que eu me permiti solicitar 
a V. Ex•, eminente Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba)- Agradeço o seu inte; 
ressante aparte que vem, como disse em relação aos outros, .ajudar o 
encaminhamento do nosso racioclnio. 

Na verdade, V. Ex• aponta um fato que todos conhecemos. Nio 
existe falência de empresa estatal. Nem seria admissível que houvesse. 

O Sr. u ... , Fruc:o (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MILtoN CABRAL (Paralba)- Quero apenas situar o 
· problema, s6 para concluir o raciodnio, em resposta ao apane. Que­

ro citar o exem.plo da ACESrTA. urna indústria dt at;o especial, cons. 
truida para atender a um setor ainda virgem na economia brasileira .. 
Foi a primeira indústria de aço especial implantada no Brasil. Essa 
empresa trabalhou por muíto tempo com prejuízos anuaís. Só mes~ 
rno com o suporte do Banco do Brasil, que a encampou, foi possível 
·sustentá·! a; e ultimamente essa empresa passou a ter lucros formidâ~ 
veis e o balanço de 1974 é algo de e:\cepcional. Então, resulta disso a 
compree·nsão de que houve um trabalho paciente e um amadureci­
mento dessa empresa. mas ela exerceu o seu papel pioneiro. Ela pres· 
tou um grande serviço a este País, pctque depois da ACESITA a 
própria iniciativa privada. estimulada. entrou nesse campo e hoje já 
temos vátias indústrias siderúrgicas na especialidade. Muito o~riga~ 
do. 

O Sr. Vlralle Ti•on (Cearll)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (Paralba)- Pois não. nobre colega. 

O Sr. VlrJlllo T'•on (Cearll)- Nlo"hli injustiça nos Governos 
passados. Quando o nobre colega fala .. este Governo. sim, do Presi· 
dente Geisel". com aquela ênfase, sisnificando que os anteriores não 
() fizeram, temos que discOrdar. Mister é fazer um pouco de justiça. 
To dos nós, quando começamos a vida c pouca f: nossa pecllnia, 
achamos qUe seria de grande proveito, por exemplo, para nossos fi. 
lhos, mandâ-fos apc:rfeiçoar·se concluindo os estudos no estrangeiro. 
Nem sempre podemos fazê-lo. porque primeiro precisamos capí~ 
taliz.ar.nos e ter o recurso necessãrlo para isso; pois os Governos an· 
teriorcs ao do Presídente Geisel iniciaram a capitalização deste Pais, 
deram outra dimenslo à nossa economia, e hoje o Governo jl 
eomcça a dispor de meios, de instrumentos, de capitalizaçlo 
necessária para poder socorrer a iníciativa priVada. Não que os ou­
tros não soubessem da necessidade; ~ que não podiam, o Pais ainda 
não estava amadurecido, em termos financeiros, para assim se 
proceder. 

O Sr. Itamar Fnneo (Minas Gerais)- Permite V. Ex• um apar· 
te'? 

O SR. MILTON CABRAL (Paralba) - Concedo o aparte ao 
nobre Senador por Minas Gerais, Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Fraaco (Minas .Gerais) -.v. Ex.• me perdoe uta 
inlerrupçào. Primeiro, para dizer que reafrd!nte reconhecemos que 
este Governo. sim, estâ modificando os rumos em relação à iniciativ• 
privada. E segundo, é que ouvimos aqui que a empresa estatal nlo 
vai à falência. Meu Deus, como é que, por exemplo, uma Companhia 
do Vale do Ria Doce poderia ir à falência'? Ainda hâ pouco cu dizia 
ao Senador Virgilio Távora que essa companhia terno monopólio da 
via llrrea, da Vitória-Minas! Como, se uma etnpresa estatal, a 
qualquer momento, pode socorrer-se de organismos oficiais, o que 
não acontece âs vezes com a iniciativa priVada, a qual pagava, at6 h.' 
pouco tempo, juros altos ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico? E que paga correção monetária, entra naquela escâta 
que podcriamos chamar do endividamento da bola de neve! Nio 6 
possivel comparar a empresa estatal com a empresa privada, em re­
lação às falências observadas no País. 

O SR. MILTON CABRAL (Paralba)- Quanto à observaçlo 
de V. Ex•, cu responderia da seguinte maneira: falei no começo do 
meu pronunciamento sobre aquele cquiJfbrio que o If PND procura , 
estabelecer entre capital privado e estatal, e este colll o capital estran­
geiro. Evidentemente. o cx.cmplo que V. Ex• salienta tem algo do 
procedência, porque na realida'de a empresa privada não g.ot.a desn~ 
privilégios. Mas também não tínhamos no Brasil en'lpresa privada 
que tivesse a capacidade de se. lançar num empreendimento do eleva­
do porte como. o do Vale do Río Doce e, então, terfamos forçosamen. 
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te que encontrar uma solução, como aconteceu hã alguin tempo com 
a intervenção do Governo. Felizmente a saida encontrada tem pro­
duzido tão bons frutos que o Estado de V. Ex•. atravb da palavra 
do atual Governador, jâ vem exigindo que a Companhia Vale do Rio 
Doce penetre profundamente na·econc.mia mineira. 

E, certamente, rendo minhas homenagens ao patriotilmo do Oover· 
nadar Aureliano Chaves· que. como t~nico e bom poUtico, sabe o 
que está fazendo. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Nós só recJamamos a dis· 
torção do imposto único sobre minerais, deste Pala, em que a Vale do 
Rio Doce é mestra na pouca aplicação, no Estado de Minas Gerais. 

O Sr. VlrgDio Tlivora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (Paralba) - Volto a conteder o 
aparte ao nobre Senador Virgflio Távora. 

O Sr. Vlrgfiio T'vora (Ceará)- Um adminkulo apenas, nobre 
Senador Milton Cabral. Hâ boas companhias estatajs e mAs com­
panhias ·estatais. A Vale do Rio Doce jâ foi exemplo da mA adminis­
tração, de companhia altament., deficitâria. Então o fato de uma 
companhia ser estatal não basta como condição para que tenha bito 
em seu desempenho econômico. O Vale era o mesmo~ a catrada de 
ferro a mesma; a atividade é a mesma e deve recordar V. Ex• du ane-­
dotas que corriam a respeito da Companhia há tempos atrAI. Nio. 
Quando defendemos essa equilibrada distribuição de· atribuições 
entre o setor privado e o setor público - que achamos tio bem 
retratada no 11 PND, dizemos claramente, que o setor público, prin .. 
cipalmente a parte industrial desse setor, tem que ser, muito bem ad· 
ministrada. Não é apenas o fato de ser uma companhia de economia 
mista que daria uma boa solução para a exploração de uma deter· 
minada riqueza nacional que estivesSe dentro, sc::torialmente, das 
atividades atriburdas ao Governo, pelo ll PND. Não. _e que justa· 
mente se criou uma administração gerencial das mais eficientes, de 
um tempo a esta parte, e nos orgulhamos de que, praticamente, 
coincide esta transformação com o perfodo da Revolução. 

O SR. MILTON CABRAL - (Parafba)- Obrigado a V. Exr 

O Sr. Roberto Saturnfno (Rio de Janeiro) - Permite a6 um pe­
queno acréscimo, sem querer interromper mais o discurso de V. Ext1 

O SR. MILTON CABRAL - (Paralba) - Pois nlo, nobre 
Senador. Com muito prazer cedo a palavra. 

O Sr. Roberto S.turnlno- (Rio de Janeiro)- Eu me:: permitiria 
ainda voltar um pouco mais atrás, à &poca ressuscitada pelo nobre 
Senador Virgilio Távora, lembrando que a Vale do Rio Doce encam~ 
pou uma empresa privada, absolutamente arruinada, que foi ltabira 
Minníng, empresa que chegou, praticamente, à fal~cia, ao des-­
calabro administrativo. O que prova, uma vez mais, a exccltncía da 
administração governamental, ~ aqui estou de pleno acordo c:om o 
Senador Virgílio Távora quando ela é feita em termos empresariais. 
O que eu quero rebater exatamente, aproveitando o exemplo levanta~ 
do pelo Senador Virgilio Távora, ê o preconceito de que a empresa 
privada, por circunstâncias especiais, intrinsicamcnte e melhor, sob o 
ponto de vista empresarial e administrativo, do que a estatal. Este VC:· 

lho preconceito,- quero deixar claro- está completamente supera­
do, pelo menos em todos os exemplos bra~Heiros. 

O Sr. Viramo T•vora (Ceará)- V. Ex• me permite um aparte, 
Senador Milton Cabral? 

O SR. MILTON CABRAL (Parafba)- Pois nào. 

O Sr. VtraDio Tbora (Ceará) - Quero deixar bem claro: a 
defesa desta posição não é a defesa da do Governo. A posição do Go· 
verno não é esta: dizer que uma empresa só tem a validade de seu 
sucesso gerencial condicionado a aspectos especiais. Nio ~. Disse· 
mos realmente e tornamos a repetir, que reside na divisão bem 
balunceada de atitude pública e privada por esses setores o sucesso 

da poHtica apresentada no Il PND. Não é o fato de ser uma empresa 
pública, como também não seria o de uma empresa privada que u· 
segura sucesso, porque uma empresa p\Íblica mal administrada, real· 
mente, não darâ bons resultados. Reportando~nos àquele tempo, 
gentilmente recordado pelo jovem repr~ntante fluminense.· Sena· 
dor Roberto Saturnino, diríamos que foi a açilo de um membro des-­
tacado desta Casa, o ilustre ex-Senador Juracy Magalhiies. que, por 
sua. excepcional capacidade, ressuscitou a Cia. Vale do Rio do Doce, 
exemplo de uma administração realmente empresarial, numa 6poea 
em que gerência de empredsa governamental era sinônimo de 
fracasso. 

v SR. MILTON CABRAL (Parafba)- Em realidade, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, pelos apartes oferecidos e especialmente 
quanto a esse particular aspecto da eficiência administrativa, da em· 
presa ou do sistema empresarial, seja • de origem privada ou es-­
tatal, parece-me secundário. O que desejo enfatizar, nesta primeira 
parte do meu pronunciamento, ê e:c.atamente a ação do Governo, a 
ação da Aliança Renovadora Nacional, o pensamento do Presidente 
da República, o nosso pensamento, de colocar no seu devido lugar o 
papel da empresa privada, reconhtcendo a excelencia da empresa pó· 
blica, naqueles setores em que ela 6 considerada fundamental para o 
desenvolvimento do País. Esta é que 6 a tese central: um sem es111agar 
o outro, ou ambos se complementando, porque tamb6m citamos 
aqui, em trechos do nosso pronunciamento, as defici8ncias gerenciais 
das empresas privadas, quando citamos o despreparo do em· 
preendedor brasileiro em relação ao surto inflacionãrio. Isto e uma 
verdade inéontcstãvel, que é proclamada e reconhecida pelos pró· 
prios órgãos da classe patronal. 

Todos nós, em nossos Estados, acostumamo-nos a acompanhar 
o sucesso de coestaduanos e assistimos, pesarosos, ao naufrâgio de 
outros. Esse aspecto da competência gerencial c, sobretudo, a ma· 
neira como eles enfrentaram o problema inflacionário, aparece em 
primeiro plano. Aqueles que souberam ajustar-se às consequencias 
do surto inflacionário, esses, realmente, sobreviveram à crise. 

E como disse antes: isso trouxe, inclusive, para nosso Pafs, uma 
formidé.vel ex.periência e hoje, o empresariado brasileiro jê não conta 
mais com a inflação, para registrar em seus balanços, o lucro fácil, 
porque eles estão fa:tendo inclusive correção. E, não e somente a Lei 
que faculta essas correções, mas é uma consciente atitude adotada 
pelo empresariado brasileiro. 

O que eu estava dizendo, de início, quando recebi esses hon­
rosos apartes que me ajudam a orientar o racioclnio, é que indiscuti­
velmente somente a partir de 1964, surgiu no Brasil a preocupaçAo 
pelo fortalecimento da iniciativa privada - preocupação em termos 
de programa de Governo, e de Partido, não a simples referencia mas 
a listag~m de medidas concretas, claras e objetivas. Antes de 1964, o 
empresariado nacional era esmagado não só pela crise econômica. re­
presentada pela inflação galopante, como pela crise política institu· 
danai, representada pelas teses de sociaHzaçilo da economia, im­
postas em clima de agitação, artificialmente forjado. 

O Sr. Ruy Santo• (Bahia)- E pelas greves, tambem. 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba)- Logo após a instalaçi!o 
do novo governo começaram as reformas, que viriam, no correr da 
década, constituirem·se numa estratégia de governo, caracterizada 
pela montagem de formidável instrumental de apoio à expansão em· 
presarial, sem paralelo na História econômica do Brasil. E foi graças 
a essa aparelhagem que o crescimento industrial passou a atingir 
notâveís índices: de 86% em 5 anos- 1968 a 1973- a média anual 
de 17 ,5%, ao ano, indices que os Srs. Senadores, provavelmente, não 
en<;!ontrarão em nenhum outro pafs, nesse mesmo período. 

Trata-se, simplesmente, de um notável desempenho, sobretudo 
pelo rãpldo aumento das exportações de manufaturados. No en· 
tanto, é necessário acentuar que, no final de 1974, ano pouco favo· 
rávc:l aos nossos produtos de exportação, o fato de conseguirmos 
colocar no mercado internacional cerca de 3 bilhões de dólares em 
produtos industrializados, cuja eltpansão sobre 1973 foi de 52%, 
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mostra a ex.cepcional dinamização desse setor, tanto no âmbito das 
empresas púbHcas quando na â.rea do setor privado, o que possibili­
tou ao nosso Pais um crescimento acentuado de receita cambial. 

Evide"ntemente não se trata de uma ação isolada do Goverrio, 
mas de um esforço comum, embasado na capacidade criadora do etn­
presariado brasileiro que, a curto prazo, aprendeu a percorrer 01 t~r­
tuosos caminhos do comércio mundial. Medidaa de apoio ao eOm!r­
cio exportador predominantemente conduzidas pelo setor privado 
são constantemente adaptadas à situação internacional. 

A poderosa interferência da inflação externa, agravando e 
comprometendo a nossa economia, forçando-nos a correção global 
de 19,7% na taxa do dólar norte~amcricano em um só ano, não 
poderia deixar de ser le_mbrada nesta oportuÍlidade, pois as medidas 
protecionistas postas em prática em muitos países, provocam pertur~ 
bações que se refletem por largo tempo em nossas relações de troca 
que, de nossa parte, não podem ser compensadas com a rapidez que 
seria desejada. ,; 

E, nesse jogo, sofre mais o emprcsârio nacional que pratica o 
comércio com o exterior. 

Devo salientar, tamb~m que obstáculos de natureza interna se 
antepõem ao empresariado nacionaJ como, basicamente, a) o 
reduzido tamanho do mercado interno, por força do baixo poder 
aquisitivo da maioria do povo; b) a inferióridade financeira das 
empresas nacionais; c) deficiências na mobilização de recursos 
humanos, compreendendo capacitação gerencial e mào-dc--obra.O 
primeiro desses itens- o. reduzido tamanho do mercado interno por 
força do baixo poder aquisitivo do povo- foi assunto debatido aqui 
pelo nobre representante do Estado do Rio de Janeiro, Senador 
Saturnino Braga. A verdade, Sr. Senador - c agora aproveito a 
oportunidade para lhe responder- esse reduzido tamanho do mer~ 
cado interno constitui o grande obstâculo à expansão da empresa pri~ 
vada no Brasil. Ela é forçosamente conseqoencia, elementar, do bai~ 
xo poder aquisitivo da maioria do povo brasileiro, o que t exatamen­
te o objetívo de todo esse formidável programa, consubstanciado no 
11 RN D. Porque, quando o Governo parte para acelerar, tomando 
medidas para ganhar tempo, queimar etapas, com isso, procura exa­
tamente realizar mais depressa o desenvolvimento nacional, que s.ó 
será exeqUível- a não ser par um milagre- num curto espaço de oi­
to ou dez anos, arrancando a grande maioria do povo brasileiro de 
rendas de duzentos dólareS per captta; para atingir acerca de mil dóla· 
res, que deveremos alcançar por volta de 1979. 

Então, toda essa programação governamental, com o apoio da' 
Aliança Renovadora Nacional, visa, exatamente. a elevar o poder 
aquisitivo da povo brasileiro c, com essa elevação, abrir um 
poderoso mercado interno neste Pafs. Mas esta ~ mat~ria para ser 
analisada na segunda parte do meu pronunciamento. 

Peço desculpas ao Sr. Presidente, porque estou sendo advertido 
que o meu tempo _está se esgotando e pretendo concluir ... 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Btttjamlm F1t11h) - Tem a palavra. o 
nobre Senador Ruy Santos, pela ordem. 

O SR. RUY SANTOS (Pela ordem. Sem re•blo do orador.) -
Sr. Presidente: 

Pediria a V. Ex•- pois estou vendo o sinal de advertência - a 
exemplo do que tem sido feito- anteriormente e, apesar de a Liderao· 
ça da ARENA já ter falado, permitisse ao nobre orador concluir as 
suas considerações, 

O SR. PRESIDENTE (Btttjamlm F1rah) - V. Ex• será 
atendido. 

O SR. MILTON c~ ~d.,.l. (Para{ba) - Agradeço à interven· 
ção da liderança do meu Partido para me permitir, com a bene-­
volência de V. Ex•, Sr. Presidente, concluir rapidamente C!ltc 
pronunciamento. 

A segunda medida ~ relativa à inferioridade financeira das 
empresas nacionais. Esse será um tema _altamente interessante por-

que vai envolver a politica creditícia do Governo c teremos ocasião 
de debatermos com os Srs. Senadores o que vem sendo feito c quais 
os objetivos da politica adotada pelo atual Governo. 

A terceira deficiência cstâ. na mobilização de recursos humanos, 
compreendendo capacitação gerencial c mão-de-obra. Apenas um 
simples comentário: af reside talvez a primeira e maior deficiência 
que ostenta o nosso sistema empresarial. 

Teremos oportunidade tambêm de analisar as medidas adotadas 
de 1964 para cá, para mostrar como este problema vem sendo 
enfrentado. Fazemos uma afirmação com toda a segurança, de que 
se os empresários brasileiros realmente aderissem a um esforço de 
auta~educação, de preparo profissional, certamente se reduziriam as 
proporções em grande parte daquele problema levantado por V. Ex• 
Sr. Senador Luiz Cavalcante, quanto ao extraordinário número de 
falências e concordatas a que assistimos por toda parte. Basta lem· 
brar que nos últimos meses de janeiro c fevereiro, na Capital de São 
Paulo, o número de fal!ncias c concordatas alcançou dezenas de 
milhares, com prejuízos superiores a 300 milhões de cruzeiros. Mas 
não se pode culpar o Governo, nem ninguém, porque, em grande parw 
te, isto se deve ao próprio despreparo de pessoas que se lançam a 
empreendimentos sem nenhuma condição. H.â necessidade, efctiw 
vamente, de se fazer uma grande propaganda junto ao empresariado 
nacional, a mobilização das federações patronais, para que os senha~ 
res associados façam um esforço muito-grande, aproveitando os cur­
sos que est~o sendo oferecidos através dessas organizações, e 
por trás dos mesmos está o apoio ostensivo do Governo da Revolu­
ção. 

O Sr. Ot1lr Beeker '(Santa Catarina) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba)- Com muito prazer, no· 
bre Senador, representante de Santa Catarina .. 

O Sr. Otalr Btcker (Santa Catarina)- Inicialmente, quero di­
zer do formidável desempenho que teve a empresa privada nacional, 
no campo das exportações de manufaturados, e podemos acrescen· 
tar, ao conjunto de fatores apresentados por V. Ex•, o clima de 
confiança, de apoio é de estimulo que a Revolução brasílcira propor~ 
cionou a todo o seu empresariado. Quanto ao aspecto de capacitação 
do cmpresârio brasileiro, quero dizer ao nobre Senador que ele cstâ 
ansioso por receber uma dose de rejuvenescimento, uma preparação 
mais adequada a uma identificação com novos conceitos c novas 
regras de administração e, para isto, tenho certeza, confor_me define 
ó li Plano Nacional de Desenvolvimento, haveremos de ter, em 
breve, dinamizados todos os setores que dizem respeito ao preparo 
adeque,.do de todo o empr~sariado brasileiro. 

O SR. MILTON CABRAL (Paralba) - Muito ob~igado .a 
V. Ex.• pela oportuna intervenção, e._ certamente, não temos nenhu­
ma divergência com o que V. Ex• acaba de acrescentar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A análise de cada um desses itens, em função das pequenas, mb­

dias c grandes empresas, exigirá, não só bastante tempo e porta~tO 
me levaria a exceder as limitações regimentais, como se tornaria 
enfadonho e contraproducente. A longa dissertação de assunto 
ârido. seco mesmo, como este, não possibilita aquelas caminhadas 
pelo abstrato, como acontece com os assuntos meramente polhicos, 
que se impõem e prendem pela emotivídadC do desafio, a exemplo 
dos cantadores sertanejos, que nào se cansam de argumentar e 
conha-argumentar, porque ao final, trata-se de uma distração. , 

O Sr. E'elúio Vlelrl (Santa Catarina)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba) - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Efel.tlo Vlelr• (Santa Catarina) - V. Ex• faz ulna 
abo~dagem da empresa particular, da empresa estatal, das multina· 
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cionais, uma abordagem inteligente, com palavras simples, objetivas~ 
e por isso, , temos interesse em uma intervenção, para uma ob!lerva­
çõ.o. Somos inteiramente a favor da iniciativa privada, sempre que 
ela responda aos interesses nacionais. Defendemos, simultaneamt.n· 
te, a estatizaçào, sempre que existam claros, vazios, a serem pr~chi· 
dos, e entendemos, mais, que é um processo irrevers(vel o aca· 
sulamento da estatização com a iniciativa privada, para encontrar~ 
mos o verdadeiro desenvolvimento, e o bem-estar espiritual do 
homem. Em relação aos três obstáculos à iniciativa privada., acho 
que a mais importante, a mais expfessiva foi a última das cataloga­
das por V.Ex• a dos recursos humanos. Entretanto, V.Ex• se situou 
apenas no homem gerencial. Entendo que a maior dificuldade da 
empresa nacional, e predomina no Brasil a pequena e média, é a da 
carência da mão-de-obra qualificada. Exemplo: a pequena empresa 
admite o trabalhador sern qualquer iniciação profissional, prepara·o, 
e dois anos após, a grande empresa, particularmente a empresa 
multinaciona/, vai a Santa Catarina, ou a outro Estado, à pequena 
empresa e retira aquele elemento, que assim perde o know how que 
ela fabricou, e de que teve o ônus. E preciso que o Governo federal 
atente para este problema, que o Ministério da Educação deixe a sua 
timidez e ingresse, com agressividade, na fabricação de mão·dc--obra 
qualificada 'neste País. ' 

O SR. MILTON CAIIRAL (Paraíba)- Agrad<ço à intervcn· 
ção de V. Ex•. E, com relação à primeira parte, certamente, não vi 
nenhuma divergência entre o que V. Ex• afirmou e o que estâ inseri­
do no li PND. Em outras palavras, o 11 PND define aquela situaçãÓ 
como uma posição de equilíbrio, um perfeito entrosamento que deve 
ser alcançado entre os objetivos empresariais, sejam estatais, priva­
dos, ou até mesmo estrangeiros. Com respeito à segunda parte, que­
ro declarar a V, Ex• que, realmente, neste último item, cito a capa· 
citação gerencial e a mão-de-obra. Está dito aqui. 

Quero, também, ap,roveitar a oportunidade para dizer a V. Ex• 
que esses são três itens básicos, mas isso não elimina que haja outros 
requisitos. Por exemplo, o que havia no passado, quanto à legislação 
fiscal, em que já se alcançou um grande progresso havendo 
necessidade ainda de aperfeiçoá-ta, sobretudo, em relação à pequena 
empresa. Mas isso é outro problema, e eu pediria a benevolt:ncia dos 
Srs. Senadores, para que possa tratâ-lo na segunda parte do meu pro­
nunciamento, e que não serã feito hoje, mas em outro dia. Como jlt 
salientei o assUnto é, realmente, muito ârido. Eu preferiaj então, 
desdobrá-lo, para que pudéssemos discutir, em detalhes, aspectos 
que reputo de interesse 'imediato. Mas o fato ê que o problema 
levantado por V .Er..• é da mais alta importância. E V. Ex•, como um 

. destacado representante do Movimento Democrático Brasileiro, vai 
ficar profundamente surpreso quando eu lhe contar, desta tribuna, 
os notáveis resultados alcançados, em relação ao passado, porque, 
em matéria de treinamento, de mão-de-obra, era simplesmente 
ridícula a posição do Brasil! 

O Sr. Eveláslo VIeira (Santa Catarina)- Não t! 

O SR. MILTON CABRAL {Parafba)- Hoje, somente os sinâi· 
catos de trabalhadores deste País distribuem, por ano. mais de 300 
mil bolsas de estudo para os filhos dos seus associados. 

V. Ex• precisa verificar o apoio que têm recebido as organiza· 
ções patronais, como o SENAJ e o SENAC, na expansão de suas ati­
vidades. 

O Sr. Eveláslo Vieira (Santa Catarina)- V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR. MILTON CAIIRAL (Para!ba)- V. Ex•, também, pre­
cisa saber que não quero, com estas palavras, dizer que estamos 
satisfeitos. Estou apenas dizendo que o esforço foi grande, mas não 
significa que estamos satisfeitos. ~preciso aumentar este esforço. E a 
tese é válida, assim como o ponto de vista de V. Ext é certo. Apenas 

. fique registrado que este desempenho, em relação ao ensino, ao trei­
namento de mão-de-obra, a qualificação da mão-de-obra, ou· mil> 

lho r, como eu diria, o preparo da força de trabalho para o desenvol­
vimento deste País, é de fato uma obra que a Revolução - que, se 
pode dizer, praticamente::, foi começada por ela. 

O Sr. Enlúlo VIeira (Santa. Catarina) - V. ·Ex, permite um 
aparte? 

O SR. MILTON CAIIRAL (Parafba)- Pois não, com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. ETelúlo Vletn. {Santa Catarina)- ~ necessàrio, é urgen­
te, issO jã devia ter sido feito, há quinze, hâ vinte, hâ trinta anos 
passados. Foi criada a lei. Agora, é preciso implantar o ensino na 
sétima, na oitava séries, e no segundo grau. Existe a lei, mas a 
implantação não estâ ocorrendo dentro do interesse do desejado. 

O SR. MILTON CAIIRAL (Parafba)- Ao responder a esse se­
gundo aparte de V. Ex•, embora transferindo o assunto para uma 
segunda parte desse pronunciamento, quero dizer que li a Reforma 
do Ensino, neste Pais, e confesso que nã.o ~ ftcil implantar o ensino 
profissionalizante: é tarefa para gerações! E não há., ainda, um meca· 
nismo estabelecido para implantar o ensino profíssionalit.ante a cur· 
to prazo que possa operar com a eficiência que todos queremos. 

Convidaria V. Ex• para estudar essa legislação. Tenho certeza 
de que, com sua honestidade, de propósito, V. Ex• vai admitir que 
jsso não é uma tarefa tão simples, sob"tudo num Pais em que 
grande parte do ensino está em mãos exatamente de escolas privadas. 

O ensino no Brasil não é um ensino estatal; pelo menos o ensino 
do segundo grau não o é. 

Peço que estude,. e depois teremos oportunidade de discutir o 
assunto, porque também pediria a V. Ex• a pacit:ncia de me ouvir na 
próxima semana. 

O fato é, Srs. Senadores~ ao encerrar este pronunciamento, que 
o debate sobre 1.1ma PoUtica de Valorização do empresário brasileiro 
deve ser o mais amplo possivc1. Passos gigantes foram dados pe­
los sucessiv~s Governos da Revolução,_ como iremos demonstrar, 
em detalhes. A ARENA, entretanto, coitsidera que muito ainda hA 
de se fazer e, nesse sentido, tendo em vista a sua nova linha progra­
mática, dedicarâ especial atenção a novas medidas que venham 
verdadeiramente valorizar a atividade empresarial. 

De minha parte em estrito caráter pessoal, farei oportunamente 
concretas sugestões ao meu Partido, e as justificarei desta tribu.na. 
Por enquanto, falando em nome da Ma.ioria, me restringirei aos 
aspectos genéricos que espelham a açlo construtiva do ioverno da 
Revolução. 

Muito obrigado. (Multo bem! Palmos.) 

O SR. PRESIDENTE (BeaJamlm Foroh)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)(~ o ... 
pblte db<llno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não me tome o Senado Federal por temerârio quando eu 
afirmo aos meus Pares que existe no Estado do Rio, que agora repre:. 
sento nesta Casa, um município cujas lindes se confundem com a 
própria cidade do. Rio de Janeiro, hoje capitaJ: da velha e gloriosa 
Provinda, que ali existe. repito, um municlpio do quaJ, amarsurada­
mente, se pode dizer que é uma tragM.ia social coletiva. 

A cealidade, não raro, supera a própria imaginaçlo. E a que vou 
pôr em evidência é a cruel realidade que o Governador Faria Lima 
recebeu como um elo a mais na corrente ingrata que um desgoverno 
gerou para o sofrimento maior da gleba fluminense. 

''Duque de Caxias", que guarda o nome do muito ilustre 
soldado-estadista e nume tutelar <;lo Exército Brasileiro, ~. com tris­
teza o confesso, o munidpio caos. 

A síntese das suas ang6stias e suas calamidades posso traçA-la 
servindo--me do quadro vivido que foi composto pelos repórteres da 
equipe do grande vespertino carioca O Globo nesta int&rmina ca­
minhada em pról dos interesses fluminenses. 
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Ei-lo, o retrato, que copio sem um acrescento: 

"O segundo município em arrecadação de ICM e ter­
ceiro em dotação orçamentária de todo o Estado do Rio, 
Caxias não tem sequer condições de fornecer água aos seus 
habitantes: hoje, segundo dados da própria SANERJ, cada 
um dos 600 mil habitantes da cidade só tem direito a cinco 
litros e meio de água por dia, e a seca só terá fim com a cons­
trução da nova adutora, que, por enquanto, é apenaS umiro­
jeto. Apenas cinco por cento do município são servidos d es­
gotos, índice que prevalece também ·quanto às estradas e uas 
asfaltadas. Oitenta por cento das crianças são porto.doras de 
verminose. As escolas- em especial as mantidas peJo Gover~ 
no do Estado - vivem em abandono quase compJeto. Em 
muitas, as professoras se cotizam para comprar ágLia. O sis~ 
tema de iluminação é precário - qualquer chuva interrompe 
o fornecimento de energia por várias horas. Todas as ruas 
estão esburacadas. As áreas vc:rdes inexistem. A Delegacia 
Policial, para fater a ronda diária, usa ônibuS cedidos pelas 
empresas de transportes coletivo, principais vítimas dos assai~ 
tantes que se espalham pelos 454 quilômetros quadrados do 
município." 

A relação homem·água, em termos brasíleíros, está fixada na 
média de 300 litros~dia; média que, nào havendo gastos industriais 
elevados, pode descer até um mínimo suportável de 180~1itros~dia. A 
água que abastece o município de Duque de Caxias, zona onde já 
fulgem grandes ati'lidades industriais, inclusive as de refino do petró­
leo, chega, apenas, para dar a cada cidadão o mbimo diário de cinco 
e meio litros de água, volume irrisório que nem chega mesmo para os 
vetustos banhos de cuia .. , 

O município, que conta com mais de 600 indústrias em funciona­
mento, oferece ao País este espetáculo desanimador: sua primeira 
indústria é a do fornecímento ilegal de água. Explioo~me; dos 
próprios reservatórios da SANERJ, e com o concurso de seus respon~ 
sáveis, aquele grupo de privilegiados que se constituem no que o 
povo chama de "O Sindicato das Pipas" retira caminhões e 
caminhões do precioso líquido (e aqui precioso quer dizer precioso 
mesmo!), em carros-pipa de lO mil litros, que vendem às indústrias 
ao preço médio de cem cruzeiros. 

Falando aos jornalistas, o engenheiro Antonio Josê Pamplona, 
Chefe da DiVisão Regional de Águas de SANERJ, em Ca.l!ias, 
afirmou: 

"Se eu morasse aqui, jã estaria doido. A cada verão, nós, 
da Divisão Regional de Águas, nos perguntamos: serâ que 
suportaremos o próxirno'? Para 1976, eu já tenho a resposta: 
não!" 

Assim -e com o testemunho da palavra oficial- nem o antigo 
governo tlum.inense cumpriu o seu dever, pela via da Companhia de 
Água e Saneamento do Estado do Rio, nem a própria municipalida~ 
de fez coisa útil, ainda que a sua receita normal tenha subido para 80 
milhões de cruzeiros, ou seja, quadruplicando em três anos. 

Não havendo âgua, lógico, não hã saneamen.to básico. E, sem 
saneamento bâsico, são baixissimos os índices de saúde pClb\ica, 
resultando daí, sobretudo, a danosa situação imposta à infância, pois 
ai a média dos doentes, acima de tudo atacados de verminose, chega 
aos oitenta por cento. 

Segundo atesta o médico Nelson Rocha, Diretor do Serviço de 
Saúde e Serviço Social: 

"Caxias não recebe um centavo do Governo do Estado. 
Há dois anos propusemos um convênio com o INPS. O 
requerimento foí indeferido por falta de verbas, mas con~ 
tinuamos insistindo no pedido, pois é a solução para o pro­
blema da saúde do município." 

Note a Casa que a comprovação da calamidade que assola o mu~ 
nicípio de Duque de Caxias não se assenta, apenas (e já seria muito), 

no depoimento popular: ela se lastreia, sobretudo, no testemunho de 
médicos e engenheiros chefes de serviços públicos. 

E o próprio ex-prefeito (que esteve atê poucos dias atrâs, no 
cargo) o general da reserva Carlos Marciano Medeiros, ni!o se 
Ca'r\sou de dizer e redizer, em seus relatórios, que "nesta terra quanto 
maiJ:se faz, menos se fez". E, num desabafo que é definidor: "Não 
posso fazer milagres". 

Transportes e Saúde Pública, instrução e policiamento, urbani~ 
l.açào e assistêncía social - tudo, 'absolutamente tudo, está em es~ 
tágio mais do que precário, porque precarríssimo. Em Duque de 
Caxias, em que pese o município ser, geograficamente, a continuação 
da metrópole carioca. 

Qoeíxam-se, os caxienses, de que seus males e problemas come~ 
çam no bairro de Madureira, no Rio de Janeiro eis que todos os deje~ 
tos do bairro são lançados no rio Acari, que os transporta, in natura, 
para Caxias. 

Este é, assim, mais um problema, e problema urgente ·grave, 
país envolve nada menos do que 600 mil brasileiros e mais do que 
600 indústrias que vivem naquele município. · 

Caxias, assim, pode até ser mostrado como prova cabal e irretor~ 
quível de que soluções antinaturais, e soluções de força, não são o 
meio requerido para o desenvolvimento e para o progresso. 

Jsto porque aquela terra, outrora tão tris1emente famosa por 
seus altos índices de criminalidade, hoje felizmente bem acentuados 
foi considerada município qu·e interessa à Segurança nacional. Vale 
dizer seu dirigente supremo, no campo administrativo, não é eleito ' 
pelo povo, não tendo, assim, maiores responsabilidades polfticas · 
com o povo. O prefeito quê saiu, como o que foi nomeado agora, E: 
representante pessoal do Governador do Estado. Um espelha, pois, a 
imagem do outro. E a imagem ijUe ficou, de ambos, é positivamente 
negativa. 

Tenho a convicção inabalãvel de que um prefeito eleito seria 
mais útil à terra e à ·população. Um prefeito eleito exerce um man~ 
dato, do qual tem de dar contas áo povo; um prefeito nomeado não 
passa de um funcionário, que só deve contas ao governo que o 
proveu nas funções. • 

Seja como for - desde que não me é dado mudar a lei - o 
importante é que o Governador Faria Lima dê a maior colaboração 
ao homem que escolheu para Prefeito de Caxias, de tal modo que o 
município e suas seis centenas de milhares de habitantes possam ter 
aquele mínimo que uma administração consciente não pode negar ao 
povo. 

Cumpre ao novo Estado do Rio de Janeiro faz1~r pelos muni~ 
cípios flLlminenses aquilo que era o dever de antigas administrações, 
e q~e nada realizaram. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) ~ Tem a palavra o 
nobre Senador Marcos Freire, por cessão do Senador Renato 
Franco. (Pausa,) 

S. Ex~ não está presente. 

Tem<~ p<~lavr;J o nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- (Sem 
revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Após um debate de economia teórica, vou pedir permissão para 
entrar em assunto de economia prática, que é o registro que farei 
envolvendo um protesto contra os abusivos e crescentes -aumentos 
dos preços dos veículos nacionais. A indústria automobilística sol­
disant brasileira, em espaços curtos- faço questão de frisar, à reve­
lia do Governo- vem estabelecendo um percentual de aumento que 
irripede os usuários dos veículos nacionais possam desfrutar daquilo 
que, ao ser instalada a indústria automobílfstica, foi ponto de honra: 
fazer com que o automóvel brasileiro estivesse ao alcance: da classe, 
já não diria operãria, mas, pelo menos, da classe média. 

, O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- V. Ex• me permite Ul\1 
aparte'! 
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O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permita.me incorporar ao 
seu pronunciamento o meu apoio, porque, realmente V. E.x.• tc;m 
razão. Este ano, em janeiro, houve aumento nos preços dos automó· 
veis. Recentemente, outro de 12%. E, depois de maio, depois da fi~ 
xação do novo salário mínimo, a indústria automobilística conse· 
qüt!ntemente irá pleitear novo aumento para sua produção. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Exato. 
Agora, V. Ex• há de convir cOmigo que o assunto atê mesmo escapa 
à órbita governamental. O preço dos automóveis, dos veículcfs, os 
chamados veículos aütomotores, não ficou na órbita governamental; 
houve, assim, um artificlo: a liberdade vigiada. O Governo agiu mui~ 
to bem e o ClP não ínterfere. Seria desejável que toda a indústria 
automobilística compreendesse os propósitos governamentais e com 
eles se afinasse, no sentido do barateamento do custo de vida. Mas 
uma coisa o impede, meu eminente amigo, Senador Paulo Guerra­
a ganância irrefreada, incontida dos que fabricam os veículoS 
automotores nacionais. Este é assunto que, tivesse eu tido oportu· 
nidade, já teria tratado alguns dias atrás. No entanto, as inscrições 
têm eMado difíceis. Compreendo isto e sou o primeiro a aceitar a rea­
lidade do que ocorre no Parlamento, onde a permanência do debate 
político - o que aliás está certo - tem que prevalecer sobre esses 
assuntos, não de economia teórica mas de economia prática, como é 
o protesto que es.tou veiculando neste instante, sobre os cresceÍltes e 
extorsivos aumentos de preço dos veículos nacionais, 

Em março de 1974, por exemplo, um Volkswagen 1200 estava 
custando Cr$ 18.436,00; em junho do mesmo ano passou para 
CrS 19.585,00; em setembro de 1974 passou para CrS f1.154,00; 
em outubro, para Cri 22.577 ,00, e em janeiro, para Cr$ 24.383,00. 
Em março deste ano, o percentual chega a 22,2%. 

Os veículos da General Motors, o Chevette, por exemplo, em 
março estava a CrS 24.288,00, em junho a CrS 26.260,00; em 
setembro a Cr$ 27.455,00; em outubro a CrS 29.090,00, e em janeiro 
de 1975 estava <1 Cr$ 3l.417 ,00, atingindo percentual de 6,8%, em 
março. 

O Corcel, da Ford, nesse crescendo, também dá. um pulo de 
CrS 25.333,00, em março, para CrS 33.344,00,. em janeiro de 1975; e 
agora, neste último aumenta, de 8 a 12% da indústria automobilís~ 
tica. 

O D~}gde, de CrS 27 .090,00, em março de 1974, chegou em 
junho a Cr$ 27 900,00; em &etembro de l974.a Cr$ 29.208,00; em ou­
tubro<~ Cr$ 3U.6Q0,00, e em janeiro de 1975 a Cr$ 32.400,00, chegan­
dlt agora no mês passado- este o percentual de menos de um anO­
a 74, 7%. 

Sr. Presidente, é inadmissível que esses acréscimos estejam 
m.:orn:ndo, as'i.ifll, ao alvedrio da indústria automobilística brasileira. 

Um Senador do, MDB poderia dizer que ê o Governo o culpado 
di~so. Mas. eu, que sou duutor -e só neste assunto o sou- em'matê­
áa de indústria automobilística brasileira, direi que não sendo este 
artigo de priml.!ira necessidade, e aparentemente não o ê, o Governo 
deixúu essa parte, assim, ao critério da consciência dos proprietários 
dessas empresas. Infelizmente, porém - e aqui falo com a autori­
dade de quem tem debatido seguidamente este assunto aqui, no 
pl!;nário do Senado Federal- a chamada indústria automobilística 
brasileira, é brasHeira apenas no nome. São as multínacionais que 
infestam este ·País e, no caso, com o agravante, faço questão de 
repetir, de realizar uma contabilidade quase que maçônica, 
indevassável, não sendo licito, no meu modo de entender, nem ao 
Governo, nem ao Congresso, apurar a remessa de royaltles que tJiiS 
empresas fazem para as suas matri;les-no exterior. 

Comissões de inqué.ríto foram instaladas na Câmara dos 
Deputados - e aqui também no Senado por minha iniciativa. E eu, 
particularmente, por abordar este assunto, creio ter pago preço bem 
elevado. Poderei provar, à saciedade, que tratar dessas questões 
explosivas deixa, assim, o Senador em situação bem difícil. 

Cito, por exemplo- e alíâs um dos motivos da minha presença 
na tribuna é_ este - o que ocorreu comigo, particularmente. 
Levantei, pacientemente, todos os estímulos fiscais, creditícios e 
cambiais concedidos à indústria automobilfstica brasileira ao tempo 
do Governo do eminente Sr. Juscelino Kubitschek que, patriotica­
mente- v·amos reconhecê-lo -pretendeu instalar este tipo de ativi· 
dade industrial no Brasil. 

No primeiro momento, houve aquela euforia - um automóvel 
brasileiro! Foi o Aero·Willys que chegou, mas muitos brasih:iros, 
por esse espírito verde-amarelo de simpatia para com as coisas que 
fazemos, não atentaram para a circunstância de que estávamos 
recebendo matrizes obsoletas, ultrapassadas, principalmente da 
fábrica Willys, nos Estados Unidos. E foi aquele veiculo que deu -
perdoem-me aqui a linguagem, mas tenho que falar sempre assim~­
para "quebrar o galho" nos primeiros momentos, dando aos 
brasileiros a sensação de olhá-lo numa vitrine; embora o preço caro 
não lhes permitisse adquirir o carro, pelo menos ficava a sensação de 
"lamber a vitrine", porque tinha a fita verdade•amarela. Na verdade, 
não era verde~amarela, coisa nenhm:na, como não o ê ainda hoje. 
A indústria automobilística brasileira não tem nada de nacional. 
Este é assunto quase que cediço, e eu o repito apenas para salientar 
que essas empresas precisam ter, um "chega pra lâ", um "basta"! 
Nessa crescente manobra altista dos veículos que impede ao 
brasileiro da classe média, a quem o veículo foi destinado, de possuir 
uma viatura. 

Sr. Presidente, isto haveria de me custar caro, como outras 
coisas me tê(t1 custado caro. Não.fosse eu um Senador tinhoso, que 
passa por cima de ameaças, e hoje não estaria voltando ao assunto. 
No entanto, é para mim incompreensível que, quer na Câmara dos 
Deputados qu~r no Senado Federal, nenhum de nós levanta sua voz 
de protesto contra essa manobra exageradamente altista de veículos 
nacionais, não só dos automóveis mas, principalmente, dos 
caminhões, e, numa parte ainda mais importante, dos tratores cujos 
preços sào proibitivos e pratkamente fora do alcance do lavrador, 
malgrado a polltica de financiamento ao lavrador empreendida, em 
sentido patriótico, pelo Banco do Brasil. 

Debrucei· me· sobre esse assunto e reuni informações - à época 
havia o recurso ~a requerimentos de informações e fui um 
campeoníssimo em perguntar; ainda hoje, quando eles não mais ex.is~ 
tem, continuo interpelando pelas vias ao meu alcance, não só ao 
GElA, mas também ao Ministério de Indústria e do Coméido, ao 
Ministério dos Transportes, a todos Os órgãos governamentais. E 
consegui reunir, com essas minhas interpelações, uma soma fabulosa 
de dados que ninguém levantou neste País. Pacientemente, reuni tu­
do, não. só as meus pronunciamentos, mas também, os meus proje­
tos, inclusive, um que visava à padronização na escrita da indústria 
au"tomobilistica. Esse projeto chegou a ser considerado constítu· 
ci<lnal, e eu- aqui a palavra está certa- me divertia; porque àquela 
época a Comissão de Constituição e Justiça não tinha ainda o carim~ 
bo de rejeição in limine de qualquer projeto, de Senador ou 
Deputado. Discutia-se e votava-se. lsto hoje, é difícil, pelo que, suge~ 
ri o carimbo de"indeferido" para qualquer proposição. Muitos dos 
meus projetos - e estou colecionando isto pacientemente - rejei~ 

tados pela COmissão de Constituição e Justiça ou pelas outras 
Comissões, vieram posteriormente a ser adotados pelo Governo. Isto 
não me deixa frustrado; deixa·me até satisfeito porque tive a 
oportunidade de levantar um problema que depois foi aceito. Meu 
último projeto tratava, por exemplo, da extinção da Delegacia do 
Tt!souro em Nova. York. E no decreto nada se mudou, sequer 
vlrgula, sequer o número e a pontuação, enfim, foi ipis litterls, 
aquilo que eu havia apresentado que fora rejeitado. 

Hoje, num aparte ao nobre Senador Carreira, cjt~i o projeto que 
dava o nome de Euclides da Cunha ·à Rodovia Transamazôrtica. 
Apesar de todos os pareceres favoráveis, inclusive do Senador 
Milton Cabral que o relatou na Comissão de Transportes e fez um es­
tudo maravilhoso, o Senador Ruy Santos, por ocasião da votação do 
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projeto, estava com o fígado avariado e, representando a Liderança, 
fulminou o projelo. Hoje fiquei sabendo que Euclides da Cunha será 
o nome merecidamente a ser dado à Transamazônica, porque foi o 
seu traçado, no livro Peru Versus Bolivia, que o Governo federal 
adotou. 

Sr. Presidente, reuni, como disse, ·os elementos mais preciosos 
possíveis, t<J.is como respostas aos requerimentos de informações, 
pareceres aos projetos, discursos; o resultado da Comissio ·Par­
lamentar de Inquérito requerido por mim e também o da Comis-ão 
Parlamentar de Inquérito na Câmara dos Deputados, cujo relato~ o 
atual Governador EmHio Gomes, fez um trabalho not.áveJ, e isto re­
sultou num livro ao qual, há três anos, mal ou bem, dei o tltulo Auto­
móveis de Ouro para um Povo OescaJço. A capa. foi elaborada pelo 
desenhista da Gráfica e que trabalha na imprensa de Brasnia, 
Edmum bem conhecido pela sua capacidade artística. Era uih 
volkswagen de ouro - Volkswagen em alemão quer dizer "carro 
do povo", rnas no Brasil a tradução tería que ser diferente. Era uma 
carcaça de volkswagem e em vez das rodas, dos pneus ••Good-year", 
ou "Firestone" ou qualquer outra marca, tinha pés descalços queren~ 
do simbolizar na arte gráfica, a incapacidade de o povo brasileiro 
adquirir o carro fabricado aqui em nossa Pátria. 

Muito bem, Sr. Presidente, esse livro foi objeto de um contrato 
com a Empresa EBRASA, aqui dC Brasilia, na gráfica Novo 
Horizonte. Quando do lançamento de uma obra póstuma do grande 
advogado criminal João Romeiro Netto, "Da Tribuna do J(ui a Ou­
tras Tribunas," assinei o contrato publicado em vários jornais, com 
fotografias; comuniquei o fato ao Senado, o Correio Brazlltense, na 
época o único jornal, noticiou, e houYe até alguns pedidos. O título 
foi bem "bolado", pois hâ aqueles que não olham propriamente o 
conteúdo do livro, mas, sim, o título- e isso é uma parte comercial, 
afirmaram-me que ainda que o livro não fosse bom, pelo menos pelo 
título já era comercialmente vendáveL 

A pequena empresa - aqui nào vai nenhuma injúria ou ofensa 
- por uma dessas coincidências de que fala Machado de Assis em 
Dom Casmurro, que não era contra a indústria automobilística, ape~ 
nas trazia a verdade sobre a indústria automobílística. E eu acrescen~ 
wva e mantenho: ser contra a indústria automobilística ê urna estulti~ 
cie, porque ninguém pode ser contra o desenvolvimento industrial, 
mas, sim, contra os abusos, as distorções e os lucros excessivos da 
indústria automobilística brasileira. Então a pequena oficina de Bra~ · 
sflia, que iria se transformar em um grande empório, adquiriu um jor~ 
nal - Sr. Presidente, coincidência apenas e eu não quero que, ama· 
nhâ, venham me aborrecer e eu seja obrigado a fornecer detalhes 
maiores - cresceu demais e o livro, com dados preciosíssimos, che­
gou a ser impresso. Os jornais publicaram que, pela primeira vez foí 
impresso pelo processo eletrônico. Chegou a ser paginado. Eu 
moralmente, fiquei numa situação esquisita porque o livro havia sido 
anunciado, havia sido divulgado não Só na imprensa brasiliense 
.como também na carioca e paulista. Estive em São Bernardo do 
Campo e os operários da indústria automobilfstica estavam dispos­
tos a adquiri~lo, e qualquer cidadão brasileiro iria, pelo menos, 
conhecer como é que se instalou a indústria automobilfstica brasilei­
ra no País. Muito bem! lnsistí, auxiliares meus compareceram à 
oficina, o jornal apareceu e sempre a promessa: será amanhã, será de­
pois ... e, nada, Sr. Presidente, nada. Vem o jornal e assume a res· 
ponsabilidade de editar, dizendo que os originais se encontravam nas 
mãos de um ex-funcionário do Senado Federal, Sr. Wilson Pedrosa, 
funcionário saído daqui da maneira mais de.sagradflvel possíveL Não 
foi demitido a bem do serviço público, mas em situação moral bem 
péssima, envolvido em inquérito policial, em Brasfiia, como ele· 
mento matriculado numa Faculdade de Direito sem ter o Curso 
Ginasial, fez com que o Departamento Federal de Segurança Pública 
organizasse um proçesso. O cidadão ainda estã recebendo aqui, por~ 
que o Senado, Sr. Presidente, ê uma mãe carinhosa. Estamos 
procurando, tentando obter e nada ... Eu me sinto numa situação 
moral de ter que dar uma resposta, já não digo ao Senado, mas a 
mim mesmo. Então, anuncio o livro, a grãfica que vai fazer o livro-

a Editora Ebrasa, na Gráfica Novo Horizonte, em Brasllia. se omite. 
Compra um jornal, passa o contrato.para o jornal. O jorna1, aliâs, 
agiu corretamente comígo, está agindo, faço questão de citar aqui o 
Dr. Almeida Fiesher que, inclusive, mandou uma carta que varre a 
minha testada. Não estou ainda estabelecendo, assim, uma compara­
çã_o.~, nem estou fazendo denúncia; espero fa~e-la. depois, para que_ a 
miüba posição seja salvaguardada pois, se uma gráfica pequenininha 
ê um regato, vira urn "amazonas" de potência econômica, compra 
jornal, de vez em quando me cobram o livro, livro que, ressalvada a 
modesta posição do Senador, representa um documentário inclusive 
dedicado -e eu vou manter a dedicatória, caso os originais voltern 
às minhas mãos, ao ex· Presidente Emflio Garrastazu Médici. 

Não quero avançar, Sr. Presidente. Sempre que falei, aqui, em 
indústria automobilistica, verifiqueí o gefo total. Compreendo, 
aceito; para mim, basta que o Dl,rlo do Cong~euo Nadonal publique 
e estou satisfeito; e se a "Voz do Brasil", e se o meu amigo "Gue­
Gue", lá em cima, não puder dar a notícia, também aceito porque já 
tenho esse estado de conformismo adquirido de uma vida paria~ 
mentar: às vezes, não se pode dar a noticia; mas pelo menos sai a pu· 
blica.çào no DIJirio do CORJreao Nat1011al e fico com a minha sítua· 
ção moral inteiramente ressalvada. 

Abordar esse assunto, como também o pro~lema do fumo, re· 
presenta audácia muHo grande, do fumo. 

Sr. Presidente, sou um inveterado fumador de charutos e de 
cigarros. Já disse a minha senhora e a meus filhos que eu morrendo, 
se for possível, me ponham um charuto e um maço de cigarros no 
caixão, porque não vou deixar de fumar, de maneira alguma. 

Pelo fato de ter apresentado um projeto, não quer dizer que 
sendo fumante não compreenda os malefícios do fumo - projeto 
quase inócuo, mandando apenas colocar a fórmula dos cigarros no 
maço; ao contrário dos projetos apresentados na Câmara dos Depu­
tados, que apenas traduzem frases americanas: .. Esse produto é pre-­
judicial à saúde" ou, "Você poderâ ter câncer se fumar cigarro". 

Ai de quem se meter- advirto principalmente aos novos Sena~ 
dores- com certos assuntos: automóveis e cigarros. 

Os cigarros estão nas mãos de uma multinacional - a Com· 
panhia Souza Cruz. 

No outro dia, jornal dos mais conceituados do País, deu-me a 
autoria de um projeto que não era, efetivamente, meu. Não vou 
desmentir a notícia porque estou dentro daquele postulado público 
de que quem desmente noticia sempre admite um fundo de verdade. 
Deixei. Idêntico é o caso da indústria automobilistica. 

No prefácio do trabalho "Automóveis de Ouro para um povo 
descalço", relato que à êpoca aguda de cassação de mandatos -
estão Já os fatos ~ tentaram fazer com que minha voz fosse silen.­
cíada. 

Nada teriho de pessoal contra qualquer diretor, ou contra 
qualquer dirigente da indústria automobilística, mas~ desag.radàvel. 

Nesses primeiros dias, da no\"a Legislatura, quando o debate po· 
lítico toma conta, é muito mais interessante falar-se sobre o AI·S, 
sobre a institucionalização do processo revolucionário, do que abor· 
dar o aumento de preço do automóvel ou pedir que os maços de cj .. 

garras contenham a fórmula de sua composição que, realmente. é 
nociva à saúde. 

Volto à correlação que faço entre o protesto veemente sObre os 
aumentos extorsivos dos veiculas automotores no Pais e a notícia do 
livro cujos originais foram inexplicavelmente extraviados pelo el(-Di· 
reto r da Gráfica e sócio da empresa, o qual se dizia meu amigo mas 
que me deixa e ao Senado, numa situação embaraçosa de ter de pro­
flígar esse procedimento. Uma interpelação judicial não pode deixar 
de ser feita., e o será, ainda esta semana, ou, mais tardar, no inicio da 
outra, pelo advogado Dr. Zeli Gregório da Fonseca. Nào é justo 
que, amanhã, venha o pesquisador e diga que o Senador Vasconcelos 
Torres tratou disso, falou, anunciou o livro, a empresa que ia publi· 
car, era "pequenininha", cresceu, comprou jornal, ainda na base das 
coincidências e eu, Sr. Presidente. fixei uma palavra a respeito desse 
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assunto que me preocupa e me traz à Tribuna para dar t:iênda ao 
honrado Plenário do Senado de que as providências judiciais acabam 
de ser tomadas. 

Não acredito que os originais por mim recolhidos ainda existam. 
. A opiniãb pUblica do Brasil vai tomar conhecimento do compor­

tamento de alguns elementos que obstaculam a atuação parlamentar, 
mas não a silenciam -como, no meu caso, não silenciaram e nem si­
lenciarão- e cujo propósilo ê se valerem da boa-fé e do patriotismo 
de parlamentares para ilicitamente se enriquecerem. 

Fica aqui o meu protesto. 
t demais! E demáis, Sr. Presidente, e não apenas a minha voz; 

os próprios revendedores de automóveis acham que foi demais, ex­
cessivo e que é impossível. Óevia ser o aumento aplicado homeopati­
camente, de mês em mês. 

O Governo implantou o sistema de liberdade vigiada; eles não 
acreditaram, e como - não sei - é um milagre dentro desse con­
texto do milagre br;:tsileiro; enquanto outras indústrias automo­
bilísticus estão em sitllação dificil, a brasileira, nào! A indústria au­
tomobilística brasileira não dá para atender à demanda, e ainda 
existe o "por fora", o câmbio negro. 

O jornal O Estado de S. Paulo, bem como a categorizada revista 
Veja, órgãos conceituadíssimos em nosso Pa(s, veiculam a opinião de 
revendedores de automotores1 de que não é poss(vel agUentar, nào é 
possível suportar esse acréscimo seguido- repito aqui as palavras­
abusivo dos preços dos veículos automotores sem falar, evidente­

mente, como disse e repito, no preço dos caminhões e tratores, 

Sr. Presidente, eSpero que seja cootida essa volúpia, até agora 
írrefreada, da chamada indústria automobilística brasileira e de que 
brasildra só tem o nome. A única nacional, a Fábrica Nacional de 
Motores, foi negociada de maneira assim també:m um pouco nebu­
losa, e foi objeto de pronunciamentos sucessivos meus, no Senado 
Federal: era a única indústria automobilística no meu Estado. O ex.­
Presidente Costa e Silva retardou a'"negociação do grupo italiano, 
mas depois a Alfa-Romeo conseguiu comprar a Fábrica Nacional de 
Motores, que, é nacional coisa nenhuma: é fábrica de motores lã no 
Município de Duque de Caxias mas servindo, única e ex.clusi­
vamente, ao capital alienígena contra o qual não me levanto, porque 
não sou xenófob,o, mas acho que precisa ser refreado face à situélção 
de que já" estamos, em alguns casos, com 99,9% e até 100% das 
autopeças fabricadas no Brasi!, com matéria-prima nacional; e, com 
os aumentos sucessivos, estamos transformando isso em dólares 
para mandar para os Estados Unidos, para a ltâlia ou para a Ale­
manha, prejudicando visivelmente o consumidor brasileiro. 

Fica aqui o meu protesto, nesta hora tardia da sessão, em que 
Ouvimos uma aula de Teoria Econômica, e sô diria, como a frase do 
famoso best~seller, que na prática, a teoria é outra, 

A prática ê inteiramente diferente das teorias que estou vendo se­
rem esboçadas seguidamente aqui, inclusive por eminentes comw 
panheiros do meu Partido: são os professores. 

Outro dia, um Senador ficou magoado comigo, e até um deles 
queria que eu retirasse a expressão;' mas como eu estava no bom sen­
tido da expressão - repito, são as .. vedetes" da economia que não 
aceitam o pápel das coristas que também têm a sua fundamentabi­
lidade, têm a sua objetividade, porque agem no sentido de ressaltar o 
papel principal daquele ou daquela que cumpre inteiramente o script 
mas às vezes, com inspirações ex:tras, dão ao espetáculo um colorido 
especial. 

Sr. Presi,dente, estou com esse assunto engasgado hã alguns dias, 
mas. chego aqui e me sento. Aliãs, sento mal à beça, mas isso é um ví­
cio de quase 30 anos de mandato. Na Assembléia Legislativa do meu 
Estado, sentava-me na última cadeira; no Palácio Tiradentes, no últi­
mo lugar; Deputado aqui dais anos no Palácio do Planalto, também 
ocupava o último lugar. Cumpri os primeiros oito anos de mandato 
aqui nesta mesma cadeira - tive que oo10t:ar até um plástico - da 
qual tenho ciúme. Já cumpri 12 anos, indo para os 16 anos de manda­
to. Mas neste lugar, Sr. Presidente, às vezes a gente fit:aesquecido. 

O Sr. [(amar Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Pois 
não. 

O Sr. Itam11r Franco (Minas Gerais)- V. Ex•, com sua com­
bativid~de -já o disse nesta Casa - sempre nesta hora tão tardia, 
Lem abordado, no Senado, problemas importantíssimos. V. Ex• 
falou, hâ pouco, da aula ·de economia a que assistimos. V. Ex• 
abordou, no Senado, problemas da PETROBRÁS, do Instituto do 
Açúcar e do Âlcool e hoje cuida do ptoblema seriissimo da indústria 
automobilística. Acredito que, realmente, o lugar de V .Ex.• não ê aí 
atrás, mas na linha de frente da Aliança Renovadora Nacional. Com 
essa combatividade de V, Ex•, que traz hoje um assunto de er.ttema 
importância para a Nação, esperamos percebam as autoridades 'do 
País a importância do que V. Ex• diz nesta tarde no Senado. Infe­
lizmente, como V. Ex• diz, a Casa não está cheia, porque o assunto 
não e de ordem política. Mas temos certeza de que o Senado há de 
mudar a sua mentalidade. Quando V. Ex• falar, no futuro, desses 
assuntos que interessam de perto à Economia brasileirã, o Senado 
estará atento para ouvi~lo, como estamos, no momento ouvindo 
V. Ex4 com a maior atenção possível. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Muito 
obrigado. 

Na linha de frente da Aliança Renovadora Nacional, de certo 
modo estou. Refiro-me agora à posição em que me situo aqui. Estou, 
repito, embora s.endo, um ''regra três" no banco de reservas, porque 
temos as figuras proeminentes, os esgrimistas da palavra e da inte­
\ectualidade arenista, para responder a esse fogo que V. Ex•s 
inidar<~.m com a bateria desajustada. Nós estamos com os mísseis 
prontos .•. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. VASCO:-ICELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
muita honra e prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ)- E:: exatamente motivado pela 
expressão '"bateria", que eu queria que V. Ex• me concedesse o 
aparte e, também, pela intervenção do nobre Senador Itamar Fran­
co. V. Ex.•, com a palavra '•bateria", mexe um po'uco com as minhas 
origens. um· pouco, não, mexe profundamente com as minhas 
origens. Lembro que fui oficia! de attilharia e o fato de combater na 
retaguarda não significa que sejamos menos valentes e aqueles que 
menos contribuein para a vitória, V. Ex• estã na retaguarda, como 
disse, simbolicamente, .. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Por 
v teto. 

O Sr. Jarbas PauarJnho (Pará)- ... mas poderia estar fazendo o 
apoio desse escalão de infantaria que citou, como Professor da Es­
coJa de Comando do Estado-Maior ql_le foi, fazendo o combate 
corpo a corpo, aqui, com os brílhantes Líderes do MDB. Apenas, co­
mo estamos com o vezo histórico, como o Senado estâ vivendo sob o 
signo histórico das correções imediatas, queria pedir permissão. para 
dizer que V. Ex• ocupa esta mesma Mesa, como está dizendo, aPenas 
no sentido metafórico. Porque, há oito anos, eu chegava .aqui e 
a disposição, no plenário, era diferente. A Mesa não era essa. De mo­
do que lhe peço lembrar que houve uma mudança de Mesa, .. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio' de Janeiro)- Exato. 
E usando a sua linguagem, diria que estou aqui também para o apoio 
logistico. Estou na reserva, no 59 escalão. Se precisar, Sr. Presidente, 
estou pronto. Agora, com os comandantes que temos, fico aqui nessa 
posição de aguardar a hora de entrar no fogo. 

Foi uma honra muíto grande receber os apartes dos Srs. Senado­
res Itamar Franco e Jarbas Passafinho, que, espero, me com-
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preenderam e m~ da~ãó razão. O Senador Jarb,as Passarinho é um 
santo da minha devoção política e o Senador Itamar Franco está 
.aqui fazendo contestação ao velho sloa:an de que o mineiro trabalha 
em silêncio. O Senador Itamar Fl:anco trabalha falando. 

O Sr. Jarbu Pusarlnbo (Pará)- E fala, trabalhando. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Exato. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Muito obrigado a 
V. Ex•. 

. O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- digo 
tsso sem querer atingir os outros eminentes Senadores, poí~l hâ 
sempre os trabalhos das Comissões. Mas, tenho sentido, porque há 
uma proximidade muito grande, na área geogrâfica. entre o Estado 
do Rio de Janeiro e o Estado de Minas Gerais, que o nome de S. Ex• 
já circula, principalmente entre os ouvintes d3 "Hora do Brasil". A 
"Hora do Brasil", antigamente, era muito importante. Ainda é, mas 
nas grandes cidades, no horário nobre, da Televisão, a "Hora doBra· 
síf" já não é tão ouvida. 

O Senador Itamar Franco já está disputando até comigo, que 
não tenho tido oportunidade de falar nestes últimos dias. Mas o 
nome de S. Ex• jã aparece, cá ou lá, assinalando a presença de Minas 
Gerais no Senado Federal. S. Ex• não sabia, nem o Senador Jarbas 
Passarinho, a respeito do livro. De maneira qu~ recolho esses apar­
tes, no final da minha oração, como prova de que não falei em vão. 
Não se trata de autobiografia, Sr. Presidente, mas já tenho quase 30 
anos de mandato. Assim como não gosto de ver aquele 5inal verme­
lho, que chamei de "DETRAN" da Mesa, gosto de falar no final da 
sessão, porque dou o meu recado total, completo e, sem querer fazer 
autobiografia, faço uma coisa que aconselharia aos novos Senado­
res, que é a circulação forçada do Diârio do Senado. 

Aonde tenho que dar meu recado, ele chega direitinho. Aí, mi­
nha missão estã completa porque não só levo a ser tido o D"rfo do 
Congresso, como também mostro que estou cumprindo, embora 
m~destamCnte, o meu dever de Representante da Unidade flu­
mmense. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Com 
praze(. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte) - Senador 
Vasconcelos Torres, estou ouvindo o pronunciamento de V. Ex• 
com a maior atenção e, confesso, com muita satisfação, uma vez que 
V .Ex• é Senador da situação. V. Ex• estâ sentindo de perto o 
problema mais cruciante deste País e traz para a tribuna uma crítica 
<Jitamente construtiva. Reconheço que o grande problema do País 
nào repousa, absolutamente, em Al-5, em Decreto n9 471. O grande 
pr~blema é encontrarmos um modus---vhencll entre capital e trabaho, 
pOJs o que se observa é o capital cada vez maís poderoso e o trabalho 
cada \'ez mais submisso. Congratulo-me com V. Ex.• e praza aos 
Céus que o Senado se volte-para os grandes problemas econômicos e 
sociais que, realmente, precisam ser reajustados, a f1m de que 
possamos encontrar os melhores caminhos para a Democracia que 
todos almejamos, onde todos possam viver com dignidade. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Este ~ 
o aparte no bom-senso. Outro dia, V. Ex• arrancou de mim pal­
mas, que o consagraram quando estreava na tribuna parlamentar. 
V. Ex• é, sem sombra de dúvida, um senador autêntico, correto, com 
grande destino pela frente. 

Respondendo ao aparte de V. E,;t, devo dizer que há entre nós 
uma afinidade muito grande. V. Ex• sabe que sou um homem afeti­
vnmente ligado à Marinha. Quando V. Ex• chegou ao Senado, eu 
disse que tínhamos três navais: o Almirante Amaral Peixoto, do 
ParUdo de V. Ex•, eu, agregado, defendendo sempre as causas da 
Marinha; e V. Ex•, que a serviu com denodo, com patriotismo. Te-

nho ouvido, em BraSilia - quero djzer a V. Ex.• - de oficiais da 
~arinha, meus amigos, elogios à sua atuação ... 

O~· AJt11or Maria (Rio Grande do Norte)- Muito obrigado. 

,O. !ift. VASCONCEWS TORRES (Rio de Janeiro)- ... 
J)Ót((ue:eles sabem, e nós sabemos, que V. Ex• é um patriota e, como 
P.O•• pode ostentar essa folha de bons serviços. Não é apenas 
cWiF ·as estrelas de almirante que se serve à Armada. Serve-se à 
Armada em qualquer posto. GreenhaJgh é um herói da Pãtria 
brasileira. V. Ex• serviu'à Armada brasileira em horas dificeis. 

Então, esta afinidade faz com que eu redobre a alegria em rece~ 
ber este aparte sensato. Uma coisa temos de conhecer em V. Ex;•: 
inteligência, bom senso, argúcia e vontade de vencer. 

Finalizando esta resposta, declaro que me orgulho de ser colega 
de V. Ex• 

O Sr. AgftiOr M•ri• (Rio Grande do Norte)- Muito obrigado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Sr. 
Presidente, nada mais tenho a acrescentar ... 

O Sr. AgenOr Maria (Rio Grande do Norte)- Senador V as~ 
cancelos Torres, só um aparte, para ilustrar o pronunciamento de 
V. Ex;•, ilustrando a mim pfóprio. 

O SR. VACONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Com mui­
ta honra, nobre Senador Agenor Maria. 

6 Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte)- Muito do que 
possuo, em termos de sensibilidade e argúcia, devo à Marinha de 
Guerra brasileira. Jamais poderei, em época alguma da minha vida, 
deixar de reconhecê-lo. Nesta oportunidade, afirmo a V. Ex• que ho~ 
je no pequenino Estado do Rio Grande do Norte, infelizmente, está 
sendo mais fãcil comprar um rãdío de pilha do que comprar um qui­
lo de carne. Este problema, realmente, é de uma delicadeza extrema, 
porque a facilidade do crediário, que dã oportunidade de um poder 
aquisitivo artificial, vem estrangulando o orçamento doméstico da 
família br!lsileira, e criando, para futuro bem próximo, se não 
houver uma medida contra esse crediário exorbitante que temos, 
uma situação realmente muito delicada. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Este~ 

aspecto fascinante do problema, no qual não me deterei agora. 
V. Ex• há de ter percebido que, não sendo eu um intelectual, sou, as­
sim, um estudioso do assunto. V, E,;f terá visto, pelas palavras que 
enunciei hã pouco, que conheço o problema sob diferentes ângulos, 
inclusive este oportuníssimo que V. E,; f acaba de aver1tar. 

Noutra ocasião, Sr. Presidente, voltarei ao assunto, mas hoje fi­
co apenas neste protesto, que se transforma num apelo endereçado 
ao honrado Presidente da República, ao Ministro ·da Indústria e do 
Comércio, às autoridades e- porque não dizer - ao famoso Servi· 
ço Nacional de Informações, que amedronta tanta gente, mas que 
tem um setor que cuida especificamente dos temas econômicos. Ao 
Serviço Nacional de Informações, endereço também um apelo, para 
qtJe este tema, abordado por mim hoje, seja devidamente estudado. 

Na primeira parte de meu pronunciamento, este protesto; na se­
gunda, a notícia relativamente ao livro e o procedimento judicial que 
será tomado, com a procuração que passei ao Dr. Zeni Gregório da 
Fonseca, renomado advogado nos auditórios desta Capital também 
culto e competente funcionãrio desta Casa, lidando na Assessoria 
que tantos, bons e ctssi~?alados serviços vem prestando a todo Senado· 
Federal. 

Sr. Presidente, vou \'Oitar ao assunto oportunamente. (Muito 
bem! eatmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenolr Vargas) - Com a palavra o 
nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) (Sem r<vlslo do 
orador.)- Sr. Presidente,-apenas para e~Caminhar à Mesa projeto 
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de lei que altera a redação do art. 21", § 3', do Decreto-lei n'~- 999, de 
21 de outubro de 1969, e lhe acrescenta quatro parágrafos, e dá ou­
tras providências, com a finalidade de tornar exeqüível a alteração 
do parcelamento da Taxa Rodoviária Única, a exemplo de igual pr~ 
cedimento em relação aos demais tributos, como o Imposto de 
Renda e o lmpo$tO Predial. 

O SR. PRESIDENTE (leaolr Varau) - O projeto de lei de 
V. Ex• terá o encaminhamento regimental. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Benjamlrn Farah. (Pilllll.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Com a palavra o nobre SenadorOtair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina) (Proeunda o oegulnte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos primeiros meses de cada ano o Governo federal procede a 
estudos para a f1xação do novo salário mínimo nos diversos Estados 
da Federação. , 

Essa prática vem aperfeiçoando a sistemâtica da divisão do País 
em regiões parli efeito de fix.ação do salârío mínímo. 

O Decreto nt~ 75.095, de S de dezembro de 1974, que aprova a 
Tabela de ValQres do AbQno de Emergência, ínstituldo pela Lei n9 
6.147, de 29 de novembro de 1914, relaciona 23 regiões salariais. E 
apenas os Estados de Pernambuco, Bahia, Paraná e Santa Catarina 
permanecem dívídidos em primeira. e segunda sub·regiões. 

No Governo do Presidente Mêdici foram reduzidas em muito as 
regiões pará efeitos de atribuição do salá.tio mínimo. Corno disse, 
apenas quatro Estados contínuam com duas sub·regiões, sendo que 
os demais possuem um salário mínimo para todo o seu território. 

Quero ater·me, neste pronunciamento, aos justos reclamos do 
operariado catarinense, ordeiro e dedicado às suas próprias tarefas. 

Na realidade atual, não entendo por que em meu Estado o sa­
lário mínimo ê maior para deoloito municípios, restando valor infe­
rior para os demais I 79 m unicfpios. 

A discriminação é injusta e gera certo inconformismo na classe 
operária barriga.verde. Trata·se de urn só Estado, com uma mesma 
vida sócio-econômica, um custo de vida semelhante, tendo municf. 
pi\ls vitinhos e salários mínimos distintos. 

Já, em 197), o Ministério do Trabalho desenvolveu estudos para 
dar a Santa Catarina um só nlvet de salário minimo, mas os trabalha­
dores catarinenses nàa viram atendida sua reivindicação em }9 de 
maio de 1974. 

Visando apenas exemplificar, quero referir-me às cidades de 
Joaçaba e Herval d'Oeste que, divididas somente por um ri.o, ficam 
em sub-regiões salariais diversas. 

O problema não é novo, mas contínua pendente de soluçio. Par­
lamentares de Santa Catarina têm insistido na fixação de um só sa­
lário mínimo para todo o Estado, sendo que mais recentemente mani­
festaram-se na outra Casa do Congresso os Deputados Wilmar 
Dallanhol, João linhares e César Nascimento. 

Contodo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos em pleno mês 
de abril e a imprensa brasileira tem noticiado o encaminhamento de 
e-studos visando a defmição sobre o novo salário mlnimo. 

Faço um veemente apelo ao eminente Ministro do Trabalho, 
Deputado Arnaldo Prieto, para que desta vez Santa Catarina passe a 
ter um único salário mínimo em todo o seu território. 

O Sr. Enlúio Vfelr• {Santa Catarina)- V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Com muito prazer. 

O Sr. Evel,slo VIeira (Santa Catarina)- Nobre Senador Otair 
Becker, V. Ex.• faz uma ponderação c um apelo ao Governo federal 
no sentido da abolição da discriminação do salário mínimo existente, 
particularmente em Santa Catarina. V Ex'- é insuspeito na aborda­
gem desta reivindicação, porque t: urn empresàrio. Por estas razões, 
cumprill)entamQs V. Ex.•, e estamos inteiramente solidãrios. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• Como tive oportunidade de dizer em meu discurso de 
estréía, tenho certeza de que o fato de estarmos em campos opostos 
politicamente não nos desviará de um entendimento sempre que as~ 
suntos de Santa Catarina estejam em discussão nesta Casa. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

O Governo do Presidente Ernesto Geisel tem promovido a va­
lorização do trabalhador, assegurando·lhe uma proteção pre· 
videnciáría mais eficiente. t o próprio chefe do Governo que de­
monstra preocupação com as classes de mais baixo nível de renda, 
passando a executar uma política salarial mais justa, fazendo com 
que o trabalhador receba a parcela que lhe cabe pelo esforço em prol 
do desenvolvimento nacional. ' 

Dentro desta política o Ministério do Trabalho, neste ano, rea­
lizou estudos de profundidade com objetivo de estabelecer salário 
mais justo à classe trabalhadora nacional. 

Tcamita no Congresso Nacional o Projeto de lei do Executivo 
que prevê a descaracterização do salário minimo como fator de cor~ 
reçào monetária, que se constitui em iniciativa da maior importância 
·na consecução dos objetivos <lo Governo do Presidente Ernesto 
GeiseJ. 

A economia brasileira nos últimos anos teve o s.alârio mínimo 
como base para a correção de valores e o que se viu foi que a cada 
ano na véspera e na oportunidade em que se prom<.wia o reajuste 
salarial, esse aumento dava causa a inúmeros reajustamentos, a 
iniciar pela prestação da casa própria, pelas locações e além de 
outros valores, gerando um ambiente de aumento generalizado na 
economia, 

Essa descaracterização que se promoverá a par de évitar o am­
biente a que me referi, trará a melhoria salarial sem produzir todos 
aqueles efeitos inflacionários que o País experimentou nos anos mais 
recentes. 

O controle da inflação dentro das diretrizes do Presidente Ernes~ 
to Geisel deverá ser feito de modo a que as classes assalariadas te~ 
nham melhorado o seu poder aquisitivo. 

Ao concluir, Senhor Presidente, reitero rneu apelo ao eminente 
Ministro Arnaldo Prieto, da. Pasta do Trabalho, para que dentro das 
decisões atinentes ao novo salário mínimo em:are a solução do pro~ 
blema catarinense, unificando <l saláriQ para todo o Estado, a partir 
do próximo dia 19 de maio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bert\t PAlmas). 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma ses~ 
são, a realizar·~ hoje, às 18:30 horas, no plenârio da Câmara dos 
Deputados, destinada à discussão e votação dos Projetos de Decreto 
legislativo n9s 7. 8 e 10, de 1975. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, ern turno único, do Requerimento n9 43, de 1975, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de lei do Senado n\' 26, de 1973, de sua autoria, que destina à 
Fundação Nacional do Bem· Estar do Menor a parte recebida pelo 
Departamento de Imposto de Renda na arrecadação da Loteria 
Esportiva Federal, e dá outras providências. 

-2-

Votação, em turno único, dQ Requerimento n\1- 44, de 1975, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de lei do Senado n"' 46, de 1973, de sua autoria, que reduz o 
praw prescricional do direito de receber ou cobrar as importâncias 
devidas ao INPS de trinta para cinco anos, alterando o art. 144 da 
leí n9 3.807, de 26 de agosto de 1960. 
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-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 45, de 1975, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n"' 66, de 1973, de sua autoria, que altera 
dispositivos da Lei n<?4.069, de ll de junho de 1962, e dá outras pro~ 
Yidências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 129, de 1975, ~e 
autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcft. 
ção, nos Anais do Senado Federal, da Mensagem do Ministro Ar­
mando Falcão, dirigida à Nação por motivo do ll'i' aniversârio da 
Revolução de Jl de março de 1964. 

O S. PRESIDENTE (Wilsob Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às f T horas e 55 minuto.t.) 

ENTREVISTAS DO SR. SENADOR MAGALHÃES­
PINTO, PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL E DO 
SR. DEPUTADO ULYSSES GUIMARÃES, PRESI­
DENTE DO MDB. CONCEDIDAS À REVISTA VISÃO, 
QUE SE PUBLICAM NOS TERMOS DO REQUERIMEN­
TO N• 124/75, DE AUTORIA DO SENADOR ROBERTO 
SATURNINO, APROVADO NA SESSÃO DE 10-4-75: 

"Uma pesquisa realizada por dois professores da Universidade 
de Brasília, divulgada em fins de 1972, confirmou o que os políticos 
já sabiam, embora poucos tive$sem a coragem de confessar: a partir 
de !968, o Congresso Nacional entrara numa grave crise de funções, 
até chegar a um ponto em que nào tinha mais qualquer papel reJe~ 
vante a cumprir; limitava-se a dar referendo formal às decisões do 
Governo. No primeiro dia de março deste ano, o Presidente Ernesto 
Geisel, em mensagem ao novo Congresso, disse o mesmo com outras 
palavras: "Por circunstâncias várias, estagnou-se o setor político ou, 
com maior exatidão, retrogrediu, uma vez que, na dinâmica social, a 
estagnação é meramente episódica, levando, logo a seguir, à involu­
ção e ao recesso paulatinos". Agora, como e em que dtreção poderá 
a Congresso progredir? D' Alembert Jaccoud, de VISÃO, levou esse 
problema - traduzido em onze perguntas específicas - a dois lí­
deres políticos, ambos veteranos, transigentes e reconhecidamente 
comprometidos, cada qual à sua maneira, com a restauração demo­
crática: o ex:-Udenista Magalhães Pinto, da ARENA, Presidente do 
Senado, e o ex~Pessedista Ulysses Guimarães, Deputado e Presidente 
do MDB. Para Magalhães Pinto, "ainda estamos muito no começo 
de tudo". Mas revelou que a elaboração de uma nova Constituição 
''por certo será objeto de projeto remetido ao Congresso Nacional 
peio Poder Executivo". Para Ulysses Guimarães, "o Congresso faria 
mal se cruzasse os braços e ficasse numa paz dos pântanos". A seu 
ver, adotar uma nova Constituição que, "com outro nome, inclua os 
instrumentos que hoje se sintetizam na denominação de AI-5, seria 
tirar o dívã sem acabar com o adultério". Excertos das respostas de 
Magalhães e Ulysses: 

VISÃO - O gradualismo político do atual Governo conduzira. 
à superação da crise de funções do Congresso e de retrocesso po­
lítico, a que se referiu recentemente o Presidente Geisel? 

Magalhles Pinto- A questão política não se confunde com ale­
gislativa. De fato, politicamente, o Co'ngresso permaneceu em 
estado de hibernação. Já sob o aspecto legislativo, não sofreu, a meu 
ver, tantas restrições. Apenas a atividade legislativa passou a ter 
outra disciplina. Daí, por exemplo, os prazos estabelecidos com rela­
ção a projetos de iniciativa do Executivo. ~ necessário, também, 
considerar que a legislação, no mundo de hoje, é predominantemente 
técnica e que a contribuição politíca é dada mais pelo debate que 
propriamente pelas iniciativas de projetos de lei. Em conseqUência, o 
gr.adualismo político - que será levado adiante - resultará em 
maior participação legislativa. As comissões técnicas do Congresso 

Nacional poderão, se assim entenderem, infundir maior sentido 
político aos projetos oriundos do Poder Executivo. 

UlySH$ GuimarJes - Quanto às deficiêrlcias que deformam o 
LegiSlativo, dispenso-me de repeti-las, porque são demais conhe· 
cidu. Mas o gradualismo está criando condições para que o 
Co~ó caminhe, em ternlos de etapas, e se firme verdadeira- ; 
menteiComo primeiro passo, destaco as eleições de 15 de novembro, 
que puderam registrar as preferências e opções populares. Outro 
degrau subido diz respeito à censura. As notas que temos dado, os 
pronunciamentos feitos na Câ~ara e no Senado, têm ido à imprensa. 
Eis ai outro ponto a favor. O Congresso não é centro de decisão 
política, porque está desprovido de seu!i poderes peculiares. Mas 
passou a ser uma área no atual Governo; antes não era nada. Outra 
coisa muito importante: .a democracia é uma técnica de controle. 
Agora, com o crescimento de nossas bancadas, começa a funcionar a 
doutrina dos freios e contrapesoS. ESsa maior presença do MDB faz 
com que o diálogo tenha de &e exercer. Se nós não temos dois terços 
para aprovar emendas constitucionais que ·formulemos, também, a 
ARENA não tem dois terços pata aprovar emendas que o Governo 
deseje. Isso abre a porta à transigência, às recíprocas concessões para 
o consenso. 

VISÃO - Como poderá o Congresso exe.-citar a .. imaginação 
política criadora", respondendo ao apelo ainda agora reiterado pelo 
General Geisel? 

Magalhães Pinto - O Congresso exercitará a "imaginação. 
política criadora", requerida pelo Presidente Geisel, mediante 
permanente intercâmbio com o Executivo, seja em virtude de nossa 
participação no Conselho de Desenvolvimento Político seja por 
outros canais de contato, das lideranças e,. bem assim, das assessorias 
de ambos os poderes, incumbidas da elaboração de anteprojetos que 
venham a transformar-se em mensagens do Poder Executivo ao 
Congresso Nacional. Os caminhos da participação hàó de ter, 
sempre, mão dupla, pois tanto poderão ser suscitados pelo Executivo 
como pelos órgãos legislativos. É no exercício dessa mútua 
recorrência que a distensão se tornará uma realidade instituciona\iza­
da, ou seja, inscrita na Pauta das relações normais e rotineiras entre 
ambos os poderes. 

Ulysse:s Guimaries.- O caminho natural é o de nos preparar· 
mos para que corram livremente as eleições de 1976 e de 1978 e fazer­
mos com que o Congresso, apesar da precariedade da situação atua),J 
possa funcionar tendo informação. 1! essencial que se reconheça esse 
direito legal e constitucional. Uma abertura que impossibilitasse o 
exercício cada vez 'maior de ~tividades peculiares a um regime 
democrático não seria uma realidade. Assim, quando se convoca um 
Ministro- e ainda agora temos o episódio da convocação do Minis- · 
tro da Justiça-, é abSurdo criar~se essa bulha enorme. A convoca­
ção está prevista na Constituição e não é feita à sorreifa, mas 
Õstensivamente. E absolutamente necessário, por outrQ lado, bulir a 
fundo na Constituição, se se quer estabelecer a democracia no País. 
Sem uma reforma da Constituição, não teremos normalidade de­
mocrática. 

VISÃO - O MDB traGOU a iniciativa da Formação de uma 
CPl sobre violação de direitos humanos pela convocação do Minis­
tro da Justiça à Câmara. Ainda assim, a Oposição foi acusada de fa~ 
zer provocação, pela liderança parlament.ar da Maioria. Como sa­
berá a Oposição, a cada mOmento, qual a forma de colaboração 
adequada e construtiva? Poderá a distensão esbarrar, de repente, 
num confronto? Ou existe o perigo de que o Governo a interrompa 
por ato 1m positivo? 

Magalhies Ploto - O fato de a Maioria não concordar com a 
convocação do Ministro da Justiça, como alternativa à CPI, não as­
sume, a meu ver, o caráter que a indagação insinua. ê preciso ter em 
mente que ainda estamos muito no começo de tudo - e que, por is­
so, são compreensíveis esses choques inícíais. Deles, porém, não veja 
como chegar a conclusões pessimistas. Creio na distensão. Acho que 
ela chegará, com o tempo, a seus plenos termos e propósitos. Não 
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vejo a possibilidade de confronto sugerida na pergunta, sobretudo se 
houver, como esperamos, o diálogo constante dos dois partidos entre 
sl e da ARENA com o Governo, Ê necessário não confundir o ânimo 
ardente dos debates com intenções contestatórias, até porque essas 
intenções, se ex.isüssem, seriam evidentemente prejudiciais a todos, 
Até o desenvolvimento econômico fica.iia seriamente ameaçado. 

Ulysses Guimarães- Esse episódio relacionado com os direitos 
humanos se situa no Congresso e será resolvido no Congresso. Se ele 
não .resolve as crises, é engolido por elas. Não acredito que o Con­
gresso tenha invadido áreas proibidas. A Oposição não estâ 
preocupada em saber, a cada passo, qua! a forma de comportamento 
que deve ter, O MDB vai atuar como sempre atuou, O fato de se fa­
zer o gradualismd não significaria - nem isso nas foi proposto -
que o MDB não trataria de tais ou quais assuntos, Mas é lógico que 
apoiamos a política gradualista e não queremos criar embaraços 
para que as.etapas sejam vencidas. Quanto a confronto, a técnica do 
Congresso é a tê=cnica dos confrontos. A esta hora, na Câmara e no 
Senado fazem-se discursos em que o confronto está presente. O Con­
gresso faria mal se cruzasse os braços e ficasse numa paz dos 
pântanos. Q Legislativo não existe apenas para enfeitar a fisionomia 
política do País. 

VISÃO- Haverá alternativa para a política gradualista? 

Magalhães Pinto - A expressão "política gradualista" já 
signitica, em si mesma, a procura e a existência de alternativas. Em 
política nada pode ser rígido. A flexibilidade apoiada em princípios 
é, sem dúvida, a virtude mais singular da política. Sua ausência tende 
a levar à servidão tota!itária. Assim, as alternativas ou jâ estão pro· 
gramad.as o~ surgirão no curso dos fatos emergentes, Seria adiantar­
me à realidade dizer quais são ou serão as a!ternatívas para o exercí­
cio da política gradualista. Isso não me impede, entretanto, de dizer 
que poderá haver alternativas, quando então se farâ imperioso o 
exercício da imaginação política criadora. Essa perspectiva não nos 
assusta: o povo brasileiro tem dado constantes demonstrações de es­
pírito criador em matéria política e as inclinações nacionais são sem­
pre presididas pelo espírito da conciliação. 

Ulysses Guimarlles - Se dependesse do MDB, reimplantaría­
mos de pronto a democracia no País. O que receio no gradualismo é 
que na caminhada possamos ser surpreendidos por acontecimentos 
que ponham tudo a perder. Alternativa? O Governo poderia 
convocar todas as forças da Nação e não só os dois partidos 
para elaborar uma nova Coflstituiçào ou uma reforma da Cons­
tituição. Faria um apelo de união .em torno de um programa de 
resto:Luração democrática. Dentro do que está posto, o que é impor­
tante é imprimir velocidade ao gradualismo, caminhando para 
definições. 

VISÃO - Já não se costuma adjetivar a palavra democracia. 
No ent<lnto, sempre se frisa que a democracia pretendida hâ de dotar 
o Estado de instrumentos ágeis de autodefesa, como se o conceito de 
democracia dispensasse a defesa da ordem democrática. Essa res­
salva, tão insistente, não revelaria uma tendência para a adoção de 
instrumentos que até poderiam desfigurar, na práticíl, o regime de­
mocrátíco'? 

Magalhães Pinto - Toda democracia adjeüvada não é de­
mocracia. É preciso considerar, porém, que ela não é uma palavra 
mágica. A democracia exige princípios e normas disciplinadoras de 
sua implementação. Os instrumentos para sua autodefesa, dos quais 
tanto se fala - e é necessário falar - são, por assim dizer, seus 
anticorpos. Sem eles, a democracia estaria destinada a perecer ante o 
primeiro ataque daqueles que lhe são ínfensos. Por isso não vejo na 
exigência sinal de condicionamento ou desfiguração da democracia. 

Ulyssts Guimal'ies- Fazer uma plástica na Constituição que 
está aí ou até substituí-la por outra que, com outro nome, inclua os 
instrumentos que hoje se sintetizam na denominação de AI-5, seria 
tirar o divã sem acabar com o adultério. Não queremos, é óbvio, 
uma democracia inerme, incapaz de enfrentar os problemas que qual­
quer país tenl, Para isso, no entanto, hâ instrumentos de meios 

idôneos, Se forem exagerados os instrumentos de exceção e retiradas 
da apreciação do Congresso as questões mais relevantes, ou, como 
acontece agora, subtraídos do Judiciârio acontecímentos ou 
ocorrências que tenham de ser examinados com a maior impar­
cialidade, então de tudo isso resultaria uma jornada de equívocos. 
Não se deve, porém,· temer essa possibilidade. Acho importante 
acreditar no intuito de democratizar o País, com que as Forças 
Armadas se comprometeram desde à deflagração da RevoluçAo de 
março de 1964. 

VISÃO _: Quais seriam as linhas mestras de uma Constituiçio 
democr.ática para o Brasil? A Carta de 1967 poderia ser tomada 
como base? E a Emenda n" I, de 1969? 

Mag~Jhàes Pinto - Quando se cogitar da elaboração de uma 
nova Constituição, que por certo serâ objeto de projeto remetido ao 
Congresso Nacional pelo Poder Executivo, os textos, tanto da 
Constituição de 1967 como da Emenda n" 1, de 1969, servirão de fon­
tes de referência, pois tanto num como noutro hâ muito que aprovei­
tar. 

Ulysses Guimarães- Uma Constituição democrática deve re­
conhecer fundamentalmente a presença do povo, do cidadão, na vida 
polít'lca do país, Primeiro, pela investidura, em todos os níveis: Presi­
dência da Repóblica, Governo do Estado, prefeituras (a começar 
pelas das capitais) e corpos legislativos. Segundo, pela atuação da 
opinião pública, o que significa não-censura. Terceiro, pela atuação 
dos sindicatos para que não sejam simples repetição de institutos 
previdenciários, como hoje. Ao lado disso, há que dar efetivas condi-­
ções para o funcionament() do Legislativo e do Judiciário, Uma 
Constituição democrática teria ainda de fortalecer o federalismo, 
que vem sendo desrespeitadQ. Mas a pedra de tOque do regime demo~ 
crático diz respeito ao poder, que deve nascer da decisão popular, e a 
aceitação de pressões sobre o Governo, desde que feitas por meios 
pacíficos. Todas as classes devem ter condições de defender seus 
direitos e su~s aspirações. 

VlSÃ.O - Dois partidos ou mais de dois: que seria desejável 
para o País? 

Mllgalhães Pinto - A experiência bipartidária ainda não se es­
gotou, não deu todos os seus frutos. O pluripartidarismo é previsto 
na Constituição, A evolução política é que ditará o que for mais 
conveníente ao País. 

Ulysses Guimarães - O programa do MDB defende o 
pluripartidarismo. Seria muito útil que se formassem um terceiro e 
um quarto partidos. Mas não se pode admitir a extinção dos que es~ 
tão aí; embora artificiais, já têm uma tradição, De resto, por que fa­
zer isso agora? Por que o MDB cresceu? 

VISÃO - Seria desejável - e viável - que o Congresso 
voltasse a ter assento à mesa das decisões econômica-financeiras? 

Magalhães Pinto - O Congresso jamais deixou de participar 
das decisões citadas, quando configuradas em projetos de lei - to· 
dos, é certo, ou quase todos, oriundos do Executivo. As leis vigentes, 
em matéria econômico-financeira, poUtica tributària, incentivos fis­
cais foram votadas pelo Congresso Nacional em todos os governos 
da Revolução, salvo alguns textos objeto de decretos-leis. O II PND, 
por exemplo, foi amplamente discutido e votado pelo Congresso. 
Não deixo de reconhecer, porém, que em muitos casos a participação 
do corpo legislativo foi demasiádo minimizada. Faz parte da 
distensão uma maior participação do Congresso no exame desses 
projetos. Os legisladores, todavia, precisam refugir à tendênci:l de 
pulverizar as linhas mestras que inspiram todo e qualquer projeto de 
lei sobre-matéria técnica. 

Ulysses GuJmaràes - Nas democracias modernas, o Executivo 
tem grande desenvoltura para agir no campo econômico -e isso es­
tá certo. Errado é o Executivo deter o monopólio do poder de inicia· 
tíva, como acontece hoje, quando o Palácio do Planalto ~ mate~: 
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nidade da.s leis. Impede-se que o Congresso tr~•• a sua contribuição 
para o equilfbrio do desenvolvimento, cujo be'neficiário deve ser o 
povo. Há setores importantíssimos que estiO a merecer atCnçilo 
política, como o combate ao abuso do poder econômico~ E. preciso 
controlar os truste$, carttis e outras formas de uso ào poder 
econômico. 

VISÃO - O LegislatiYo terâ condições, sobretudo polfticÚ, de 
exercer o controle fananceiro c ·orçamentário da Uniio c I a 
fiscalização ainda mais ampla dos atos da administração direta e 
indireta? 

Maa:alllies Pinto - Para que o Conarcsso possa realmente excr· 
cer as citadas funções, deve aparelhar-se para tanto c entrosar-se de 
modo mais permanente com o Tribunal do Contas da União. Não ve­
jo razão para limitações no exercício dessas prerrogativas. Apenas, 
julgo que devam ser ex.ercida!S com bom senso, com objetivos 
construtivos. Isto é, não como armas de perturbação do trabalho 
administrativo a cargo das agências do Governo. 

UlyJHS Gulmarles - O Congresso ~ - ou deveria ser - um 
órgão fiscalizador. Mas como se faz a fiscalização? Mediante 
pedidos de informações, discursos que levam denúncias ao conheci~ 
menta do País; convocações de Ministros e outras autoridades e 
comissões parlamentares de inquérito. putra maneira consiste no 
exame das contas do Governo, submetidas ao Congresso. Mas a fts­
calização política, a mais importante do ponto de vista dos an.$Cios 
sociais, estará sempre ~a dependência de que se removam os entraves 
às práticas democráticas. 

·viSÃO....:.. Terá o Congresso condições de controlar a atividade 
do Governo no campo da política externa? 

MagaJhies PJato - A estratégia da política exterior b 
prerrogatíva do Presidente da República. A competancia para resol­
ver definitivamente sobre tratados, convenções, etc. f: do Congresso. 
Até hoje, não deix.ou de ser por ele exercida. O que nlo t possivcl t 
espe'rar-se que o Congresso participe em tom de confronto da polf­
tica exterior traçada pelo Presidente da República. 

Ulyues Gulmaries - O Congresso jamais exerceu papel 
importante nessa â.rea. Durante muito tempo o Brasil não deu 
importância aos acontecimentos ex.ternos. Essa realidade mudou 
bastante, mas o Congresso ainda não tomou consci!ncia de sua 
responsabilidade nesse campo. 

VISAO - Seria desejâ.vel que o Congresso exercesse um 
controle especial sobre a.s decisões das grandes empresas, públicas ou 
privadas? Ou o controle se faria naturalmente, pelo debate político, 
desde que exista o pressuposto de liberdade para esse debate? 

Maaalbiies Pinto - Já p<>r diversas vezes assinalei a necessidade 
de fortificar as empresas brasileiras da iniciativa privada de pequeno 
e médio portes. Acredito na contribuição positiva da iniciativa 
privada ao desenvolvimento naciopal. O gigantismo, seja das 
empresas públicas seja das demais, pode implicar alocações de poder 
além do previsível ou suportàvel. O Governo, por~m. nunca deixou 
de preocupar~se com a matéria. Do ângulo do Congresso, acho que o 
debate ajudarâ. muito o controle sobre possiveis excessos. O 
pressuposto ''de liberdade para o debate .. existe, desde que nlo fique 
o debate a serviço da demagogia ou, pior, da subversão. 

Ulyues Gulmarlts .. O Pafs precisa ter definições muito nhidas 
sobre o que é essencial. Se somos uma economia de livre iniciativa, ~ 
necessário que se desenvolva uma política nesse sentido. Confusões 
perigosas podem gerar-se por não se saber se temos ou queremos 
uma economia de livre iniciativa ou estatal. Existem, é claro, setores 
em que a força econômica da iniciativa privada nacional ~ 
insuficiente. Mas, se o Estado for controlar todos os meios de produ~ 
çào, jã não serã um Estado de características democrâticas. O lucro, 
por outro Jado, deve. existir- assim como o controle, a contenção e 

a punição dos abusos. e preciso impedir os monopólios e dis~ 
ciplinar as multinacionais, os capitais estrangeiros que entram no 
país para preju~icar ou absorver atividades já existentes e 
controladas por capitais nacionais. O Congresso tem muito a f~r 
""'.te campo: estamos criando uma CPI .sobre as multinacionaia, Por 
eleMplo. Mas o Congresso não deve apenas denunciar e polúilt. 
Precisa elaborar leís e criar órgãos para evitar distorções." 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da centtllma oc:togésimasidma reunJJo ordiaárla 
realizada em 9 de abrU de 1975 

Às dezessete horas ~Q dia nove de abril de mil novecentos e se­
tenta e cinco, presentes os senhores Senador Cattete Pinheiro e 
Deputados iosé Bonifácio Neto, José Camargo, Raymundo Diniz e 
Raul Bernardo, sob a presidência do senhor Deputado José Passos 
Porto, reuniu~se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e apro~ 
vada a ata da reunião anterior, o Senhor Presidente comunica que, 
nos termos do art. 69,letra c, da Lei n"' 6.017, de 31 de dezembro de 
1973, cabe ao Conselho Deliberativo eleger os Tesoureiros do IPC, 
em número de três, sendo um efetivo e dois substitutos. São eleitos, 
por unanimidade, os senhores Deputado Aldo da Silva Fagundes, 
como Tesoureiro efetivo, Deputado Bento Gonçalves Filho e Se­
nador Heitor Dias, como Tesoureiros substitutos. A seguir, o senhor 
Presidente propõe seja alterada a Resolução n~" 33/73, que fixa o limi~ 
te para concessão de empréstimos sob consignação em folha aos se­
nhores associados do IPC, elevando esse teto de quil;tze para trinta 
mil cruzeiros, a partir de quinze de maio próximo- vindouro. A pro~ 
posta é aprovada por unanimidade, devendo ser baixada nova Reso-. 
lução nesse sentido. Prosseguindo, o senhor Conselheiro Deputado 
José Camargo comunica que tem sido procurado por vários dos con­
tribuintes do Instituto, pleiteando a ex.tensão do financiamento espe~ 
cíal a veículos pouco usados. O Senador Cattete Pinheíro sugere seja 
designado um Conselheiro para estudar a viabilidade do atendimen­
to, sendo designado o senhor Conselheiro Deputado Josê Camargo 
para proceder a esse exame. Prosseguindo, são relatados pelo senhor 
Conselheiro José Camargo, com pareceres favoráveis, e aprovados 
por unanimidade, os processos de concessão de pensão a Matilde 
Alvarez Toledo do Amaral, Armandina José Vargas e Magaly 
Queiroz Ribeiro de Castro, e de concessão de aux.ilio-doença ao Se­
nador Wilson Gonçalves; pelo Conselheiro Deputado Raymundo 
Diniz. com pareceres favoráveis e aprovados por unanimidade, os de 
concessão de pensão a Albertina Souza Ribeiro e de con,cessão de 
auxílio-doença ao Deputado Flávio MarcHio; pelo Cànselheiro 
Deputado Raul Bernardo, com parecer favorável e aprovado por 
unanimidade, o de concessão de auxilio-doença à pensionista Cân~ 
dida I vete Vargas Martins. Em seguimento, o senhor Conselheiro Se~ 
nadar Cattete Pinheiro faz a leitura do parecer favorãvel dado pelo 
senhor Conselheiro Senador Accíoly Filho ao processo de concessão 
de pensão a José Alves de Lima, que é aprovado também por una­
nimidade. São aprovadas, ainda, nos termos do art. ·10 da Lei 6.01 7, 
de 31-12-73, as inscrições dos senhores Azet lsaac e Antônio Ponce, 
ambos funcionários da Câmara dos Deputados. Nada mais havendo 
a tratar, às dezoito horas e trinta minutos é encerrada a reuniào. E, 
para constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, lavrei a presente ata que, 
depois de lida e aprovada, serã assinada pelo senhor Presidente. -
( 1) Deputado Passos Porto, Presidente. 

(')ATA DA 17• REUNIÃO 00 CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CENTRO GRÁFICO, REALIZADA NO DIA 8-4-!975 

Aos 8 (oito) dias do mês de abril de 1975, no Gabinete do 
Senhor Primeiro-Secretário, Senador Dinarte Mariz, reuniu-se o 
Conselho de Supervisão do CEGRAF. com a presença dos Conse­
lheiros Ninon Accioly Borges, Vice-Presidente e os Srs. Marcos 
Vieira, Luiz do Nascimento Monteiro e Abel Rafael Pinto, teve 
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~inda a presença do Dr. Arnaldo Gomes, Diretor-Executivo ·do 
CEGRAF e Sr. Alcides José Kronenberger, Diretor lndustrial. 
Aberto5 os trabalhos, o Sr. Presidente comunicou aos Conselheiros 
que jú havia aprecíado o processo n9 000007, de 26 de fevereiro de 
!975, relativo à dispensa do servidor do CEGRAF, Sr. Engenheiro, 
Júlío Cordeiro Gerk, pró posta, na forma regulamentar, pelo Diretor­
Executivo do referido Úrgiio. Depois de debatido o assunto objeto 
da convocação, acordaram os membros do Conselho, com exceção 
da Vice-Presidente, com as conclusões do processado, determinando 
a dispensa do servidor em questão, m~diante ato de rescisão 

contratual a ser expedido pelo Diretor Executivo do CEGRAF. O 
Sr. Diretor-Executivo apresentou a prestação de contas do mês de 
janeiro de 1975, e o Sr. Presidente encaminhou-a ao Diretor-Geral 
do Senado Federal. Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente 
encerrou a reunião, lavrando eu, Jo~ Pau1ino Neto, Secretário do 
Conselho. a presente ata que depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo Presidente. Brasflia, 8 de ubril de 1975. - Senador Din11r1e 
Mariz, Presidente do Conselho CEGRAF. 

(•) Re!'u~\\c\\da por haversuldo com incorreção no DCN- Seção li-de 10..4-75. 
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MESA 

Presidente: 31'-Secretárío: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

líder 

Ma!!alhàcs Pintn(ARFNA-MG) Lourival Baptista (ARENA (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice· líderes 
Eurico Rezende 

11•. Vice-Presidente: 
Wibnn (Jnnçalvcs (I\ R EN 1\-CE) 

49-Secretário: 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 

Lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Tâvora 

1'-'- V i<.:c-Prcsidcnlc: 
lknj;mlim Far;lh {M DB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

I <~-Sccrctllrio: Suplentes de Secretários: Líder 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Mauro Benevides 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 

Evandro Carreira 

Dinartc Múril(ARENA-RN) 

.2"'-Secrct:lri(}: 
Man:os frcirc(MDB-PE)· 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renal o Franco (ARENA-PAI 

Alexandre Costa {ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-f'·1T) 

COMISSOES 

Diretor: José Soures. de Oliveira Filho 

l{Jcal: Anexo li -Térreo 

Telefones: 2.~~6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

Al SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: CliiUdio Carlos Rodrigues Costa 

LoclJI: Anexo 11 - Têrreo 

Telefone: 24-8105-.,.-Ramais301e313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- <tA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente~ Benedito Ferreira· 

Titulares SuPlentes 

I. Vasconcelos Torres 

' Paulo Guerra 

1. Benedito Ferreira 

4. ltalívio Coelho 

S. Mendes ümale 

I. 1\g:cnor Marill 

2. Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

I. Altevir Leal 

2. Otair Becker 

3. Renato Fr~nco 

I. Adalberto Sena 

2, Amaral Peíxoto 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Locul: Saiu "COelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama\613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente;· Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. Jusé Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. O!iires Teixeira 
5, José Esteves 

I. Agen·or Maria 
2, Evandro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

l. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

MDB 
1. Evelásío Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama\312. 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo JJ- Ramal615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - ( CCJ I 
(I J Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
~ice~ Presidente: Gustavo Capanema 

Tltul1res 

I. Accioly Filho 
2, Jos~ Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvfdio Nunes 
5. ltalhdo Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. GustavoCapanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

I. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

I. Mattos Leão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrõnio Portella 
4, Renato Franco' 
5. Osires Teixeira 

I. Franco Montara 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305, 
Reuniõts: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala .. Clóvis Bevilacqua"- Anexo li - Rama\623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl.- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adulberto Sena 

Titulares Suplelfes 

ARENA 
I. Helvidio Nune!> I. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

J. Renato Franco 3. José Lindoso 

4. Osires T-eixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

1. Adalberto Sena 

2. Lázaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

MDB 
I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quartas-feiras. às 11:30 horas. 

local: Sala "Epitá.cio Pessoa .. - Anexo 11- Rama1615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(li ~embros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre!>idente: M ihon Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 

I~ Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wilson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

5. A.rnon de Mello 

6. Jarbas P<!ssarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

l. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: .Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reuniões: Quintas-feiras. às 10:00 horas. 

local: Sala "Epitâcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

C'O~IISSÁO DE EDliC'A(ÁO E Ct.:tTt.:RA- <CF.('} 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutm 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulares 

I. Tarso Dutra 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

4. Hertriquc de La Rocque 

5. Mendes C.1mlic 

1. Evelásio Vieira 

2. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Arnon de Mello 
2. Helvídio Nunes 

3. José Sarney 

I. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistcmte: Cleide Maria B. F. Cru1. -· Ramal598. 

R.::uniõeS.: Quintas-~eíras. às 10:00 horas. 
local: Saiu "Clóvis. Bevihlcqua"- J\ne:..o 11- Rama1623. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (C' f) 

( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice~Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo· Branco 

5. Jessé Freire 

6. VirgílioTâvora 

7. Mattos Leão 

8. Tarso Outra 

9. Henrique de La Rocqlle 

10. Helvidio Nunes. 

li. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amaral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Oa.niel Kriéger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomard 

4. José Sarney 

S. Heitor Dias 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osires Teixeira 

L DanlOn Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. EvelásiO Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303. 

Reuniões: ·Quintas-feiras. às 10:30 horas. 

local: Sala "Rai Barbosa·• -Anexo 11- Ramais 621 e 716 . 

. _.,...._ __ ,,. --·-··~----------... 
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COMISS,\0 DF.I.F.GJSLAÇÃO SOCIAl. -I CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ncl~on Cmneiro 
Vice-Presidente: Je~sé Freire 

Titularl''io Suplente!'> 
ARENA 

I. Mendes Carwlc l. Virgílio Távora 
2. Dnmkio G(mdin 2. Eurico Rezende 
.1. Jar!'las Pass<lrinh(J J. Accioly Filho 
4. Henrique de La Rocquc 

-'· Jcssú Freire 
MDB 

I. Franco Morltoro 1. lázaro Barboz;t 

' Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

As•>i ... lcnte; Cl{tudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Rcwúik.~: Quinlas-feira5t. às li :00 horas. 
luc:tl: Sa!;t '"Cibvi.~ Bevilacqua"- Anexo 11- Rama\623. 

COMISSÃO DF. MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joüo Calmon 
Vice-Presidente: D:omicio Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral I. Paulo Guerr<l 
2. Arnan de Mello 2. Jose Guiomard 
). Luiz Cavalcante 3. Virgílio Távora 
4. Domício Gondím 
S. Joiio Calmon 

MDB 
I. Dirceu C.ndoso I. Gilvãn Roch•t 
2. Jtamar Franco 2, Leite Chaves 

Assislente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitácio. Pessoa" -Anexo H- Rama\615. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- 1 CR 1 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 

I. José lindoso 
1. Renato Franco 
3. Orlando Zancaner 

I. Oanton Jobirn 
2. Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

J. VirgílioTávora 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

A.~sistellte: Ma.ria Carmen Ca.stro Souza- Ramal 134. 
Reunià~.~: Qu<~tlas-feiras. às li :00 horas. 
loca!: Sala "Clóvis Bevilacq.ua"- Anexo Il- Ramal623. 

COMISSÃO DE I!ELAÇOES EXTERIORES -I CRE) 

( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice~ Presidente: Luiz Viana 

Titulares Suplente~ 

ARENA 

I. Daniel Kríeg:er L Accioly Filho 

2. Luiz Viana 2. José Undoso 

3. Virgílio Távora 3. Cattete Pinheiro 

4. Jessê Freire 4. Fausto CasteJo.Branco 

5. Arnon de Mello s. Mendes Canale 

6. Petrônio Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 
10. Augusto Franco 

MDB 

I. D.;Jnton Jobim 1. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard 

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 
4, Leite Chaves 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama1676. 

Reuniõe.~: Quarws.feiras, às \0:30 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa''- Arlexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE SAúDE- (CS) 

· (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo·Branco 

Vice.Presidente: Gi!van Rocha 

Tifulares 

I. Fausto Castelo-Branco 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Al!evir Leal 

1. Ada\berto Sena 

2. Gilvan Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 

2. Wilson Campos 

), Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama\306. 

Reuniõe.-,: 0": · ;-feiras. às I I :00 horas. 

.:io Pessoa"- Anexo H- Ramal61S. 

I 
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COMISSÃO DE SEGUllANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Josê Guiomard 
Vice~ Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Luiz Cavalcante I. Jarbas Passarinho 
2. José Undoso 2. Hc:nríque de La Rocque 
l. Virgílio Távora 3. Alexandre Costa 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

MDB 
L Amaral Peixoto 1. Agenor Maria 
2. Adalberto Sena 2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramai3J2. 
Reuniõe~: Quartas-feiras, às li ;30 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo H- Rama\623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

1. Augusto Franco 
2. Orlando Zancuner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

I. ltamar Franco 
2. Lázaro Barboza 

ARENA 

MDB 

Suplent~ 

I. Mattos Leão 
2. Gustavo Capanerna 
3. Alexandre Costa 

I. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões; Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Loca!: Sala ··coelho Rodrigues"- Anexo fi- Ramal613. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMl:NIC AÇOES E OBRAS 
POBUCAS-(CTl 

(7 Membros) 

Pre~idente: Alexandre Costu 
Vice~ Presidente; Luiz Cuv<.1lcante 

Tiful1ues Suplentes 
!\RENA 

L Alexandre Co~t~l 1. Orlando Zancaner 
2. LuizCavâ.fcante 2. Mendes Canale, 
l. Benedito Ferreira 3. Teotônio Vilela 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
L Evandro Carreira L Lázaro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hipper\\- Rr.mal676. 
Reuniõe!:.: Quintas.feiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo H- Rarr.al613. 

B)SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUI':RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcos Vink:ius Goulart Gonzaga. 
Local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- RamallOl. 

\) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Espedaise de Inquéritos. e . 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regi· 
menta Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marília de Carvalho 
Brício- Ramal 314; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DECOMISSÚES 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

10:)0 

11:00 

11:)0 

HORÁRIO DAS REU!';IÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SE!'; ADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1975 

QUARTA ~À L AS ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSISTENTE 

c.c.J. CLdVtS BEVILJCQUA MAR! A 
C.E.c; CLÓVI~ BEVILACQUA CLEIIJE 

Rnmnl - 62 ~ Ramal ~ 623 !iELENA 
10:00 C.E. EPITACIO PESSOA DANIEL 

C.A.R. EPITAClO PESSOA LEDA Ramal - 61~ 

Ramal - 615 C.S.P.C. COELHO RO~~GUES CLAUDIO 
Ramal - 61. LACERDA 

C.R.E. RUY :BARBOSA CAND!DO C.P. RUY BARBOSA M.\~CTJ'3. 

Ramai.s - 621 e 716 10:)0 namal - 621 "' 716 VINICIUS 

C.A. COELBO RODRIGUES """RO C.M.E. EPITACIO PESSOA MAURO 
Ramal - 613 Ramal - 615 

C.R CLÓV.í:3 BEVl!.ÁCQUA M.-CARMElf C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA CLAUDIO 
Ramal - 623 Ramal - 623 LACE liDA 

EPlUCLO :PESSOA 11:00 c:.s. EPITJ.CIO PESSOA RONALDO C.D.F. RONALDO Ramal - 615 Ramal - 615 

c.s.N. CLdVIS BEVILÁCQUA LEDA 
C.T. COELHO RODRIGUES CANDIDO 

Ramal - 623 Ra.1lal - 6l3 
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TRÂNSITO 
Legislação atualizada 

Código Nacional de TrAnsito e se~ Regulamento- atualizados 

Legislação especial e correlata 

llfcitos penais do TrAnsito 

Resoluções do CONTRAN 

Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso 

"Revista de Informação Legislativa" n"' 38 
452 pãginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo I, 11' andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA~ DF, 

acompanhados de cheque nominaL visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO 

Sexta-feira I) 

Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as al­
terações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 pãginas 

PREÇO: CR$ 35,00 
A VI:NDA ND SENADO FEDERAL. 1t' ANDAR 

Edição: agosto de 1974 

Os pedidos de publicações deverão ser dingidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo I, 11' andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 

acompanhados de cheque nommal, visado. pagável em BraSíl1a e em1iJdo a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 
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